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I M P R E N S A   E L E T R Ô N I C A

Lei nº 12.527
A Lei nº 12.527, sancionada pela Presidente da República em 18 de novembro de 2011, tem o
propósito de regulamentar o direito constitucional  de acesso dos cidadãos às informações
públicas e seus dispositivos são aplicáveis aos três Poderes da União, Estados, Distrito Federal
e Municípios.

A  publ icação  da  Lei  de  Acesso  a
Informações  significa  um  importante
passo para a consolidação democrática do
Brasi l  e  torna  possível  uma  maior
participação popular e o controle social das
ações  governamentais,  o  acesso  da
sociedade às informações públicas permite
que ocorra uma melhoria na gestão pública.

Ve ja  ao  lado  onde  so l i c i tar  ma is
informações e tirar todas as dúvidas sobre
esta publicação.

Atendimento ao Cidadão
Presencial Telefone Horário

Rua Presidente
Juscelino, 115, Centro (77) 3489-1041

Segunda a sexta-feira,
das 08:00 às 12:00h e
das 14:00 às 17:00h

Diário Oficial Eletrônico: Agilidade e Transparência

Efetivando o  compromisso  de  cumprir  a  Lei  de Acesso à Informação  e  incentivando a
participação popular no controle social, o Diário Oficial Eletrônico, proporciona rapidez no
processo de administração da documentação dos atos públicos de maneira eletrônica, com a
segurança da certificação digital.

Assim, Graças ao Diário Oficial Eletrônico, todos os atos administrativos se tornam públicos e acessíveis para
qualquer cidadão, de forma rápida e transparente, evitando o desconhecimento sobre as condutas do Poder
Público.

Um dos aspectos interessantes é a sua divisão por temas para que a consulta seja facilitada. Assim, o Diário Oficial
é segmentado em partes: emendas constitucionais, leis, decretos, resoluções, instruções normativas, portarias e
outros atos normativos de interesse geral;
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RESUMO

LICITAÇÕES

PREGÃO PRESENCIAL
AVISO  DE  LICITAÇÃO  PREGÃO  PRESENCIAL  N.º  001/2020  REGISTRO  DE  PREÇOS  -  OBJETOS:
REGISTRO DE PREÇOS DESTINADO À CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FUTURAS E EVENTUAIS
PRESTAÇÕES  DE  SERVIÇOS,  CONSISTINDO  EM  ATIVIDADES  SIMPLES,  TÍPICAS,  ISOLADAS  E
IMPREVISÍVEIS DE APOIO TÉCNICO DOS SEGUINTES PROFISSIONAIS: AJUDANTE DE OPERAÇÃO
EM GERAL; APONTADOR OU APROPRIADOR DE MÃO DE OBRA; ENCARREGADO GERAL DE OBRAS;
CARPINTEIRO DE FORMAS; OPERADOR DE MÁQUINAS E TRATORES DIVERSOS (TERRAPLANAGEM);
AUXILIAR DE MECÂNICO; MECÂNICO; PEDREIRO; VIGIA NOTURNO; AUXILIAR DE LABORATORISTA
DE SOLOS E DE CONCRETO;  TÉCNICO EM LABORATÓRIO E CAMPO DE CONSTRUÇÃO CIVIL;
TOPOGRAFO; AUXILIAR DE TOPOGRAFO, PARA SUPORTE AOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM
TSS, COM CAPA SELANTE NO ACESSO - ENTRONCAMENTO BR 135 / POVOADO ÁGUA DO CARMO
(COCOS),  EXTENSÃO  DE  4,34  KM  E  PARA  ATENDER  OS  MUNICÍPIOS  CONSORCIADOS  PARA
ATENDER INTERVENÇÕES COM AÇÕES PONTUAIS E DIRETAS QUE DEMANDEM A UTILIZAÇÃO
DESTES PROFISSIONAIS DE FORMA IMEDIATA.

CREDENCIAMENTO
AVISO DE CREDENCIAMENTO 003-2020 - OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS OU
FÍSICAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS EM REGIME DE PLANTÃO, ATENDIMENTO EM
UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE E ATENDIMENTO AMBULATORIAL NA POLICLÍNICA MUNICIPAL, NAS
ESPECIALIDADES:GENERALISTA,  ENDOCRINOLOGISTAE  UROLOGISTA,  BEM  COMO
CREDENCIAMENTO  DE  FARMACÊUTICO,  NUTRICIONISTA  E  TÉCNICO  EM  ENFERMAGEM,
CONFORME  ANEXO  I  DO  EDITAL  PARA  ATENDIMENTO,  EM  CARÁTER  COMPLEMENTAR,  À
DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE COCOS - BAHIA.

EDITAIS DE LICITAÇÕES
EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N.º 001/2020 REGISTRO DE PREÇOS - REGISTRO DE
PREÇOS DESTINADO À CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FUTURAS E EVENTUAIS PRESTAÇÕES
DE SERVIÇOS, CONSISTINDO EM ATIVIDADES SIMPLES, TÍPICAS, ISOLADAS E IMPREVISÍVEIS DE
APOIO  TÉCNICO  DOS  SEGUINTES  PROFISSIONAIS:  AJUDANTE  DE  OPERAÇÃO  EM  GERAL;
APONTADOR  OU  APROPRIADOR  DE  MÃO  DE  OBRA;  ENCARREGADO  GERAL  DE  OBRAS;
CARPINTEIRO DE FORMAS; OPERADOR DE MÁQUINAS E TRATORES DIVERSOS (TERRAPLANAGEM);
AUXILIAR DE MECÂNICO; MECÂNICO; PEDREIRO; VIGIA NOTURNO; AUXILIAR DE LABORATORISTA
DE SOLOS E DE CONCRETO;  TÉCNICO EM LABORATÓRIO E CAMPO DE CONSTRUÇÃO CIVIL;
TOPOGRAFO; AUXILIAR DE TOPOGRAFO, PARA SUPORTE AOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM
TSS, COM CAPA SELANTE NO ACESSO - ENTRONCAMENTO BR 135 / POVOADO ÁGUA DO CARMO
(COCOS),  EXTENSÃO  DE  4,34  KM  E  PARA  ATENDER  OS  MUNICÍPIOS  CONSORCIADOS  PARA
ATENDER INTERVENÇÕES COM AÇÕES PONTUAIS E DIRETAS QUE DEMANDEM A UTILIZAÇÃO
DESTES PROFISSIONAIS DE FORMA IMEDIATA.

EDITAL DE CREDENCIAMENTO 003-2020 - OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS OU
FÍSICAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS EM REGIME DE PLANTÃO, ATENDIMENTO EM
UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE E ATENDIMENTO AMBULATORIAL NA POLICLÍNICA MUNICIPAL, NAS
ESPECIALIDADES:GENERALISTA,  ENDOCRINOLOGISTAE  UROLOGISTA,  BEM  COMO
CREDENCIAMENTO  DE  FARMACÊUTICO,  NUTRICIONISTA  E  TÉCNICO  EM  ENFERMAGEM,
CONFORME  ANEXO  I  DO  EDITAL  PARA  ATENDIMENTO,  EM  CARÁTER  COMPLEMENTAR,  À
DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE COCOS - BAHIA.
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ADJUDICAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 100-2020 - TOMADA DE PREÇO N° 002-2020 - ADJUDICAÇÃO -
OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA  EXECUÇÃO  DOS  SERVIÇOS  DE  ENGENHARIA
REFERENTE  À  CONSTRUÇÃO  DA  PRAÇA  DO  BALNEÁRIO  DO  RIO  ITAGUARI,  MEDIANTE
CELEBRAÇÃO DE CONTRATO DE REPASSE Nº 887835/2019/MTUR/CAIXA - OPERAÇÃO 1063754-09,
CONFORME CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E ANEXOS.

HOMOLOGAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 100-2020 - TOMADA DE PREÇOS N° 002-2020 - HOMOLOGAÇÃO -
OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA  EXECUÇÃO  DOS  SERVIÇOS  DE  ENGENHARIA
REFERENTE  À  CONSTRUÇÃO  DA  PRAÇA  DO  BALNEÁRIO  DO  RIO  ITAGUARI,  MEDIANTE
CELEBRAÇÃO DE CONTRATO DE REPASSE Nº 887835/2019/MTUR/CAIXA - OPERAÇÃO 1063754-09,
CONFORME CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E ANEXOS.

ATAS DE REGISTRO DE PREÇO
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 019-2020 - JOSEANE DOS SANTOS REIS-ME

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 020-2020 - JOSELINO LOPES BOMFIM

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 021-2020 - AMAURI PEREIRA CASTRO-ME

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 022-2020 - IVANILDA MARIA DE JESUS-ME

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 023-2020 - WIRES CARLOS NERIS NOGUEIRA DE COCOS-ME

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 024-2020 - JOSÉ FRANCISCO VASCONCELOS-ME

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 025-2020 - CONSTRUCOCOS MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA

CONTRATOS

EXTRATOS
EXTRATO DE CONTRATO Nº 127-2020 - ANTOCILVO RIBEIRO TEIXEIRA-ME
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_________________________________________________________________________________________________________ 

Rua Presidente Juscelino, 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000                                                                      1 

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 001/2020 

REGISTRO DE PREÇOS 

 
O CIBARC, torna público que realizará no dia 09/07/2020, às 08h00m na sede da Prefeitura Municipal de Cocos-BA, 

situada à Rua Presidente Juscelino, 115, Centro, CEP: 47.680-000, Cocos-Ba, Setor de Licitações, a Licitação na 

modalidade Pregão Presencial. Objeto: Registro de preços destinado à contratação de empresa para futuras e eventuais 

prestações de serviços, consistindo em atividades simples, típicas, isoladas e imprevisíveis de apoio técnico dos seguintes 

profissionais: ajudante de operação em geral; apontador ou apropriador de mão de obra; encarregado geral de obras; 

carpinteiro de formas; operador de máquinas e tratores diversos (terraplanagem); auxiliar de mecânico; mecânico; 

pedreiro; vigia noturno; auxiliar de laboratorista de solos e de concreto; técnico em laboratório e campo de construção 

civil; topografo; auxiliar de topografo, para suporte aos serviços de pavimentação em tss, com capa selante no acesso – 

entroncamento br 135 / povoado água do carmo (cocos), extensão de 4,34 km e para atender os municípios consorciados 

para atender intervenções com ações pontuais e diretas que demandem a utilização destes profissionais de forma 

imediata. Maiores informações na sede da Prefeitura, das 07h00min às 12h00min, Ou pelo telefone: (77) 3489-1041. 

Edital completo encontra-se disponível no Diário Oficial do Município http://www.cocos.ba.gov.br/ 

Cocos - Bahia, 25 de junho de 2020. 

 

 

Anizio Veiga Filho 

Pregoeiro 
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profissionais: ajudante de operação em geral; apontador ou apropriador de mão de obra; encarregado geral de obras; 

carpinteiro de formas; operador de máquinas e tratores diversos (terraplanagem); auxiliar de mecânico; mecânico; 

pedreiro; vigia noturno; auxiliar de laboratorista de solos e de concreto; técnico em laboratório e campo de construção 

civil; topografo; auxiliar de topografo, para suporte aos serviços de pavimentação em tss, com capa selante no acesso – 

entroncamento br 135 / povoado água do carmo (cocos), extensão de 4,34 km e para atender os municípios consorciados 

para atender intervenções com ações pontuais e diretas que demandem a utilização destes profissionais de forma 

imediata. Maiores informações na sede da Prefeitura, das 07h00min às 12h00min, Ou pelo telefone: (77) 3489-1041. 
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Anizio Veiga Filho 

Pregoeiro 
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Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 
 

 
 

_________________________________________________________________________________________________________ 

Rua Presidente Juscelino, 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000                                                                      1 

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041 

 

 
 

M
U

N
IC
ÍPI
O DE CÔC

O
S

BAHIA
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CREDENCIAMENTO N.º 003-2020 
 
O Município de Cocos - Estado da Bahia, torna público que realizará a partir do dia 26/06/2020 à 31/12/2020 das 
08h00m às 12h00m, segunda à sexta-feira, na sede da Prefeitura Municipal de Cocos-BA, situada à Rua Presidente 
Juscelino, 115, Centro, CEP: 47.680-000, Cocos-Ba, Setor de Licitações, o credenciamento, OBJETO: Credenciamento 
de pessoas jurídicas ou físicas para prestação de serviços médicos em regime de plantão, atendimento em Unidade Básica 
de Saúde e atendimento ambulatorial na Policlínica Municipal, nas especialidades: Generalista, Endocrinologista e 
Urologista, bem como credenciamento de Farmacêutico, Nutricionista e Técnico em Enfermagem, conforme Anexo I do 
edital para atendimento, em caráter complementar, à demanda da Secretaria Municipal de Saúde de Cocos - Bahia. 

Maiores informações na sede da Prefeitura, das 07h00min às 12h00min, Ou pelo telefone: (77) 3489-1041. Edital 
completo encontra-se disponível no Diário Oficial do Município http://www.cocos.ba.gov.br/ 

Cocos - Bahia, 25 de junho de 2020.  

 

 

Anizio Veiga Filho 

Presidente da CPL 
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MUNICÍPIO DE COCOS 
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CREDENCIAMENTO N.º 003-2020 
 
O Município de Cocos - Estado da Bahia, torna público que realizará a partir do dia 26/06/2020 à 31/12/2020 das 
08h00m às 12h00m, segunda à sexta-feira, na sede da Prefeitura Municipal de Cocos-BA, situada à Rua Presidente 
Juscelino, 115, Centro, CEP: 47.680-000, Cocos-Ba, Setor de Licitações, o credenciamento, OBJETO: Credenciamento 
de pessoas jurídicas ou físicas para prestação de serviços médicos em regime de plantão, atendimento em Unidade Básica 
de Saúde e atendimento ambulatorial na Policlínica Municipal, nas especialidades: Generalista, Endocrinologista e 
Urologista, bem como credenciamento de Farmacêutico, Nutricionista e Técnico em Enfermagem, conforme Anexo I do 
edital para atendimento, em caráter complementar, à demanda da Secretaria Municipal de Saúde de Cocos - Bahia. 

Maiores informações na sede da Prefeitura, das 07h00min às 12h00min, Ou pelo telefone: (77) 3489-1041. Edital 
completo encontra-se disponível no Diário Oficial do Município http://www.cocos.ba.gov.br/ 

Cocos - Bahia, 25 de junho de 2020.  

 

 

Anizio Veiga Filho 

Presidente da CPL 
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CI / BACIA DO RIO CORRENTE – Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio Corrente 

CNPJ nº 15.122.475/0001-28 

Rua Gerulino Alves Pereira, s/n, CEP: 47.665-000 – São Félix do Coribe/BA 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 001/2020 

REGISTRO DE PREÇOS 

 

OBJETO 

Registro de Preços destinado à contratação de empresa para futuras e eventuais prestações 

de serviços, consistindo em atividades simples, típicas, isoladas e imprevisíveis de apoio 

técnico dos seguintes profissionais: ajudante de operação em geral; apontador ou 

apropriador de mão de obra; encarregado geral de obras; carpinteiro de formas; operador de 

máquinas e tratores diversos (terraplanagem); auxiliar de mecânico; mecânico; pedreiro; vigia 

noturno; auxiliar de laboratorista de solos e de concreto; técnico em laboratório e campo de 

construção civil; topografo; auxiliar de topografo, para suporte aos serviços de pavimentação 

em TSS, com Capa Selante no Acesso – Entroncamento BR 135 / Povoado Água do Carmo 

(Cocos), extensão de 4,34 km e para atender os municípios consorciados para atender 

intervenções com ações pontuais e diretas que demandem a utilização destes profissionais 

de forma imediata. 

CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

Poderão participar da presente licitação empresas do ramo que atendam às exigências deste 

Edital e seus Anexos. 

 

LOCAL E DATA DE RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA 

Data: 09 de julho de 2020 

Hora: 08h00m 

Local: Prefeitura Municipal de Cocos 

Rua Presidente Juscelino, nº 115, Centro 

Cocos, Bahia 

CEP 47.680-000 

 

 

 

 

Marcelo de Souza Emerenciano 

Presidente   
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CI / BACIA DO RIO CORRENTE – Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio Corrente 

CNPJ nº 15.122.475/0001-28 

Rua Gerulino Alves Pereira, s/n, CEP: 47.665-000 – São Félix do Coribe/BA 

Í N D I C E  
 

1.  Objeto 

2.  Dos Órgãos Participantes 

3.  Das Condições de Participação 

4.  Do Credenciamento 

5.  Da Abertura da Sessão 

6.  Da Proposta de Preços 

7.  Da Classificação das Propostas 

8.  Da Formulação dos Lances 

9.  Da Aceitação e Julgamento das Propostas 

10.  Da Habilitação 

11.  Do Encaminhamento da Proposta Vencedora 

12.  Dos Recursos 

13.  Da Adjudicação e Homologação 

14.  Da Formalização da Ata de Registro de Preços 

15.  Da Vigência da Ata de Registro de Preços 

16.  Da Alteração e do Cancelamento 

17.  Da Contratação com os Fornecedores 

18.  Da Vigência da Contratação 

19.  Do Preço 

20.  Das Obrigações da CONTRATANTE e da Contratada 

21.  Do Recebimento e Critério de Aceitação do Objeto 

22.  Do Pagamento 

23.  Da Dotação Orçamentária 

24.  Das Infrações e das Sanções Administrativas 

25.  Das Disposições Gerais 

A N E X O S  

ANEXO I  - Termo de Referência 

ANEXO II  - Modelo de Proposta de Preços 

ANEXO III  - Modelo de Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação  

ANEXO IV  - Modelo de Declaração relativa à proibição do trabalho do menor 

ANEXO V  - Modelo de Declaração de microempresa e empresa de pequeno porte  

ANEXO VI - Modelo de Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação 

ANEXO VII  - Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta 

ANEXO VIII  - Modelo de Procuração para prática de atos concernentes ao certame 

ANEXO IX - Modelo de Declaração de Aparelhamento Técnico 

ANEXO X  - Minuta da Ata de Registro de Preços 

ANEXO XI - Minuta de Contrato 

ANEXO XII  - Folha de dados para elaboração do Contrato ou Assinatura da Ata de Registro 
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CI / BACIA DO RIO CORRENTE – Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio Corrente 

CNPJ nº 15.122.475/0001-28 

Rua Gerulino Alves Pereira, s/n, CEP: 47.665-000 – São Félix do Coribe/BA 

EDITAL PREGÃO PRESENCIAL N.º 001/2020 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 001/2020 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL N.º 001/2020 - REGISTRO DE PREÇOS 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

 

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL BACIA DO RIO CORRENTE, pessoa jurídica de direito 

público interno, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e 

local indicados fará realizar licitação na modalidade Pregão, na forma Presencial, do tipo 

menor preço, conforme descrição contida neste Edital e seus Anexos. O procedimento 

licitatório obedecerá à Lei n.º 10.520/2002, à Lei n.º 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 

Consumidor, à Lei Complementar n.º 123/2006, Lei Complementar n.º 147/2014 e Lei 

Complementar n.º 155/2016, e subsidiariamente à Lei n.º 8.666/1993, bem como à legislação 

correlata, e demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos. 

Data de entrega e abertura dos envelopes: 09 julho de 2020 

Horário: 08h00m - horário local 

Endereço: Rua Presidente Juscelino, nº 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000 

Credenciamento: das 08h00m às 08h10m, incluso neste interstício o prazo para 

recebimento de propostas retardatárias. 

1. DO OBJETO 

1.1. Registro de Preços destinado à contratação de empresa para futuras e eventuais 

prestações de serviços, consistindo em atividades simples, típicas, isoladas e imprevisíveis 

de apoio técnico dos seguintes profissionais: ajudante de operação em geral; apontador 

ou apropriador de mão de obra; encarregado geral de obras; carpinteiro de formas; 

operador de máquinas e tratores diversos (terraplanagem); auxiliar de mecânico; 

mecânico; pedreiro; vigia noturno; auxiliar de laboratorista de solos e de concreto; técnico 

em laboratório e campo de construção civil; topografo; auxiliar de topografo, para suporte 

aos serviços de pavimentação em TSS, com Capa Selante no Acesso – Entroncamento BR 

135 / Povoado Água do Carmo (Cocos), extensão de 4,34 km e para atender os municípios 

consorciados para atender intervenções com ações pontuais e diretas que demandem a 

utilização destes profissionais de forma imediata. 

1.2. A licitação será subdivida em lote único, conforme tabela constante do Termo de 

Referência, não havendo faculdade ao licitante a sua participação. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DOS ORGÃOS PARTICIPANTES 

2.1. O órgão gerenciador será o Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio Corrente. 
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2.2. São participantes os seguintes órgãos: 

2.2.1. Municípios consorciados: Canápolis, Cocos, Coribe, Jaborandi, Santa Maria da 

Vitória, Santana, São Félix do Coribe, Serra Dourada. 

2.3. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da 

Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão 

gerenciador, desde que devidamente comprovada à vantagem e respeitadas, no que 

couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei n.º 8.666/1993. 

2.3.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, 

independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este 

fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

2.3.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados 

na Ata de Registro de Preços. 

2.3.3. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a 

responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o 

fato ao órgão gerenciador. 

2.4. Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve assegurar-se que a 

contratação atende a seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados. 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade 

relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, 

que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste 

Edital e seus Anexos. 

3.2. Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas:  

3.2.1. Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente 

decretadas, ou em processo de recuperação extrajudicial; 

3.2.2. Em dissolução ou em liquidação;  

3.2.3. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com qualquer órgão 

ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito 

Federal ou municipal, nos termos do artigo 87, inciso III, da Lei n.º 8.666/1993; 

3.2.4. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com o CONSÓRCIO 

INTERMUNICIPAL BACIA DO RIO CORRENTE ou com qualquer um dos municípios 
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consorciados, nos termos do artigo 7° da Lei n.º 10.520/2002, e decretos 

regulamentadores; 

3.2.5. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de 

sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos 

do artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n.º 9.605/1998; 

3.2.6. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 

Administração Pública; 

3.2.7. Que estejam reunidas em consórcio; 

3.2.8. Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 

3.2.9. Estrangeiras que não funcionem no País; 

3.2.10. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º 

da Lei n.º 8.666/1993. 

3.3. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do 

licitante. 

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1. O licitante, ou o seu representante, deverá, no local, data e horário indicados no 

preâmbulo deste Edital, apresentar-se ao Pregoeiro para efetuar seu credenciamento 

como participante deste Pregão, munido da sua carteira de identidade, ou de outro 

documento equivalente, e do documento que lhe dê poderes para manifestar-se durante 

a sessão pública em nome do licitante. 

4.1.1. O licitante ou o seu representante que não se credenciar ou não comprovar seus 

poderes estará impedido de apresentar lances, formular intenção de recurso ou 

manifestar-se, de qualquer forma, durante a sessão. 

4.2. Considera-se como representante do licitante qualquer pessoa habilitada, nos termos 

do estatuto ou contrato social, do instrumento público de procuração, ou particular com 

firma reconhecida, ou documento equivalente. 

4.2.1. O estatuto, o contrato social ou o registro como empresário individual devem 

ostentar a competência do representante do licitante para representá-lo perante 

terceiros. 

4.2.2. O instrumento de procuração público, ou particular com firma reconhecida, deve 

ostentar os necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de 

todos os demais atos inerentes ao certame, devendo vir acompanhado dos 

documentos de constituição da empresa ou do registro como empresário individual e 

cópia de documentos dos sócios. 
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4.3. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local 

indicados no preâmbulo deste Edital, quando o licitante, ou o seu representante, após a 

fase de credenciamento, deverá apresentar ao Pregoeiro os seguintes documentos: 

5.1.1. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, conforme modelo 

anexo; 

5.1.2. Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte, quando for o 

caso (conforme modelo anexo), sob pena de não usufruir do tratamento diferenciado 

previsto na Lei Complementar n.º 123/2006, Lei Complementar n.º 147/2014 e Lei 

Complementar n.º 155/2016; 

5.1.2.1. O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar 

em qualquer das vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n.º 

123/2006, Lei Complementar n.º 147/2014 e Lei Complementar n.º 155/2016, não 

poderá usufruir do tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não 

deverá apresentar a respectiva declaração. 

5.1.3. Declaração de Elaboração Independente de Proposta, de que trata a Instrução 

Normativa n.º 2, de 16 de setembro de 2009, da Secretaria de Logística e Tecnologia da 

Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, conforme modelo 

anexo, sob pena de desclassificação da proposta; 

5.1.4. Envelopes da proposta de preços e da documentação de habilitação, separados, 

fechados e rubricados no fecho, opacos, contendo em suas partes externas e frontais, 

em caracteres destacados, os seguintes dizeres: 

ENVELOPE N.º 1 - PROPOSTA DE PREÇOS 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL BACIA DO RIO CORRENTE 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 001/2020 

RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE 

CNPJ N.º XXXX 

 

ENVELOPE N.º 2 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL BACIA DO RIO CORRENTE 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 001/2020 

RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE 

CNPJ N.º XXXX 

 

5.2. Será admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou outro meio similar 

de entrega, mediante recibo ou aviso de recebimento, desde que entregues até 01 (uma) 

hora antes da abertura da sessão pública. 
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5.2.1. Nessa hipótese, os dois envelopes deverão ser acondicionados em invólucro 

único, endereçado diretamente à Equipe de Pregão Presencial, com a seguinte 

identificação: 

AO 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL BACIA DO RIO CORRENTE 

EQUIPE DE PREGÃO PRESENCIAL 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 001/2020 

SESSÃO EM 09/07/2020, ÀS 08H00M 

5.2.2. Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não 

gerarão efeitos como proposta. 

5.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 

às sanções previstas neste Edital. 

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

6.1. A proposta de preços, emitida por computador ou datilografada, redigida em língua 

portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente 

datada e assinada, como também rubricadas todas as suas folhas pelo licitante ou seu 

representante, deverá conter: 

6.1.1. As características do objeto de forma clara e precisa, as procedências e demais 

dados pertinentes, observadas as especificações constantes do Termo de Referência. 

6.1.2. Preço unitário e total por item, preço do lote único, em algarismo, expresso em 

moeda corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, 

considerando as necessidades constantes do Termo de Referência. 

6.1.2.1. No preço cotado deverão estar incluídos todos os serviços e insumos que o 

compõem, tais como as despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer 

outros que incidam na contratação do objeto.  

6.1.3. Prazo para execução dos serviços, conforme parâmetro máximo do Termo de 

Referência. 

6.1.4. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar 

da data da sua apresentação. 

6.2. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das 

condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

7. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

7.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam 

omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 
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7.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata.  

7.3. O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham 

apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), 

relativamente à de menor preço, para participação na fase de lances. 

7.3.1. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas 

condições definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas 

subseqüentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances 

verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos. 

8. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

8.1. Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o Pregoeiro dará início à etapa de 

apresentação de lances verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma 

sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 

8.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 

8.2. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma 

seqüencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior 

preço e os demais, em ordem decrescente de valor. 

8.3. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, 

implicará a exclusão do licitante da etapa de lances e a manutenção do último preço por 

ele apresentado, para efeito de ordenação das propostas. 

8.4. Encerrada a etapa de lances, na hipótese de participação de licitante microempresa 

(ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), será observado o disposto nos artigos 44 e 45, 

da Lei Complementar n.º 123/2006, Lei Complementar n.º 147/2014 e Lei Complementar 

n.º 155/2016. 

8.4.1. O Pregoeiro identificará os preços ofertados pelas ME/EPP participantes que 

sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, desde que a 

primeira colocada não seja uma ME/EPP. 

8.4.2. As propostas ou lances que se enquadrarem nessa condição serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada e o licitante ME/EPP melhor classificado terá o 

direito de apresentar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente abaixo da 

primeira colocada, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos. 

8.4.3. Caso a ME/EPP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 

estabelecido, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP participantes que se 

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 

exercício do mesmo direito, segundo o estabelecido no subitem anterior. 
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8.4.4. Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP empatadas, no referido 

intervalo de 5% (cinco por cento), será realizado sorteio para definir qual das licitantes 

primeiro poderá apresentar nova oferta, conforme subitens acima.  

8.4.5. Havendo êxito neste procedimento, a ME/EPP assumirá a condição de melhor 

classificada no certame, para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido a 

melhor oferta inicial apresentada por ME/EPP, ou ainda não existindo ME/EPP 

participante, prevalecerá a classificação inicial. 

8.4.6. Somente após o procedimento de desempate fictício, quando houver, e a 

classificação final dos licitantes, será cabível a negociação de preço junto ao fornecedor 

classificado em primeiro lugar. 

8.5. Havendo eventual empate entre propostas, ou entre propostas e lances, o critério de 

desempate será aquele previsto no artigo 3º, §2º, da Lei n.º 8.666/1993, assegurando-se a 

preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 

a) produzidos no País; 

b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras;  

c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento de tecnologia no País.  

8.5.1. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio. 

8.6. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá negociar 

com o licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, 

não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 

8.7. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

9. DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

9.1. Como condição prévia à aceitação da proposta, caso o licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado previsto nos 

artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006, Lei Complementar n.º 147/2014 e Lei 

Complementar n.º 155/2016, o Pregoeiro poderá consultar o Portal da Transparência do 

Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), seção “Despesas - Gastos Diretos do 

Governo - Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)”, para verificar se o somatório 

dos valores das ordens bancárias por ele recebidas, no exercício anterior, extrapola o 

limite de R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), previsto no artigo 3°, 

inciso II, da Lei Complementar n.º 123/2006, Lei Complementar n.º 147/2014 e Lei 

Complementar n.º 155/2016, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3°, §2°, do 

mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado. 
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9.1.1. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também 

abrangerá o exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens 

bancárias por ela recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da licitação, 

extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) 

de que trata o artigo 3°, §§9°-A e 12, da Lei Complementar n.º 123/2006, Lei 

Complementar n.º 147/2014 e Lei Complementar n.º 155/2016. 

9.1.2. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite 

legal, o Pregoeiro indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do 

licitante, conforme artigo 3°, §§9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n.º 123 de 2006, 

com a conseqüente recusa do lance de desempate, sem prejuízo das penalidades 

incidentes. 

9.2. Não ocorrendo situação de recusa com base na hipótese acima, o Pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço 

em relação ao valor estimado para a contratação e sua exeqüibilidade, bem como quanto 

ao cumprimento das especificações do objeto. 

9.3. O Pregoeiro poderá solicitar ao licitante que apresente imediatamente documento 

contendo as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 

catálogos, folhetos ou propostas, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.4. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a 

padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos, o 

Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob 

pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 05 (cinco) dias 

úteis contados da solicitação. 

9.4.1. No caso de não haver entrega da amostra, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será recusada. 

9.4.2. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 

protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável 

pela análise. 

9.5. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e 

horário para a continuidade da mesma. 

9.6. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, 

o Pregoeiro examinará a proposta subseqüente, e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital. 

9.6.1. Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja 

obtido preço melhor. 
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9.7. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem sua substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação. 

9.8. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua 

condição de habilitação, na forma determinada neste Edital. 

10. DA HABILITAÇÃO 

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

a) Certificado de Registro Cadastral - CRC, ou com os requisitos de habilitação deste 

instrumento convocatório; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União - www.portaldatransparencia.gov.br/ceis; 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de 

Justiçawww.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php. 

10.1.1. A consulta aos cadastros poderá ser realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n.º 8.429, de 1992, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

10.1.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

10.1.3. Não sendo possível a verificação dos cadastros constantes da alínea B e C do 

Item 10.1, no momento da sessão, seja por qual motivo for, a verificação poderá ser 

realizada posteriormente, antes da assinatura do contrato ou emissão de ordem de 

serviço, em havendo alguma restrição o licitante será inabilitado, fato este que 

incorrerá em reabertura da sessão para continuidade, e aproveitamento de todos os 

atos suscetíveis de aproveitamento. 

10.2. Não ocorrendo inabilitação, a documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar será verificada. 

10.2.1. Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada 

por cartório competente ou por servidor da Administração, ou por meio de publicação 

em órgão da imprensa oficial. 
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10.3. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir 

relacionados: 

10.3.1. Relativos à Habilitação Jurídica: 

a. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

b.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva; 

c. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores; 

d. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida 

pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, 

que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos 

termos do artigo 8° da Instrução Normativa n.º 103, de 30/04/2007, do 

Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC; 

e. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização; 

10.3.2. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 

b. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal e/ou estadual, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

c. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, com a apresentação da 

Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Nacional, conforme unificação prevista 

na Portaria do Ministério da Fazenda, n.º 358 de 05 de setembro de 2014, que 

engloba a Certidão Conjunta Negativa de Débitos, ou positiva com efeitos de 

negativa, relativos aos tributos federais e à Dívida Ativa da União e Prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 

d. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 
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e. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

f. Prova de regularidade relativaao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

- FGTS, mediante Certificado de Regularidade do FGTS; 

g. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, ou certidão positiva 

com efeitos de negativa. 

10.3.2.1. Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá 

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser 

inabilitado. 

10.3.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 

a. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, ou liquidação judicial, 

ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria 

certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 60 (sessenta) dias contados da 

data da sua apresentação; 

b. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeisdo Último Exercício Social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 

da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) 

meses da data de apresentação da proposta. 

b1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se 

a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis 

referentes ao período de existência da sociedade. A comprovação exigida 

no item anterior deverá ser feita da seguinte forma: 

b2. No caso de sociedades anônimas, cópia autenticada do Balanço 

Patrimonial e Demonstrações Contábeis, publicados no Diário Oficial do 

Estado / Distrito Federal ou, se houver, do Município da sede da empresa; 

b3. No caso de empresas de responsabilidade limitada, cópia autenticada 

das páginas do Livro Diário, contendo Termo de Abertura, Balanço 

Patrimonial, Demonstrações Contábeis e Termo de Encerramento, com o 

respectivo registro na Junta Comercial e, no caso de sociedades simples 

(cooperativas), no cartório competente. 
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b.1. A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos Índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), igual ou 

maiores que 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, com os 

valores extraídos de seu balanço patrimonial ou apurados mediante 

consulta in loco, no caso de empresas inscritas no CFMC: 

LG =  
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG =  
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC =  
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

b.2. A comprovação exigida no item anterior deverá ser feita da seguinte 

forma: 

b.2.1. No caso de sociedades anônimas, cópia autenticada do 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis, publicados no 

Diário Oficial do Estado/ Distrito Federal ou, se houver, do 

Município da sede da empresa; 

b.2.2. No caso de empresas de responsabilidade limitada, cópia 

autenticada das páginas do Livro Diário, contendo Termo de 

Abertura, Balanço Patrimonial, Demonstrações Contábeis e Termo 

de Encerramento, com o respectivo registro na Junta Comercial e, 

no caso de sociedades simples (cooperativas), no cartório 

competente. 

10.3.4. Qualificação Técnica: 

a. Certidão de Registro da empresa e do(s) seu(s) responsável(is) técnico(s) 

(Administrador) para com o Conselho Regional de Administração - CRA do local 

da sua sede. 

b. Apresentação de no mínimo 1 (um) Atestado fornecido por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, comprovando ter executado serviço compatível 

que comprove experiência pertinente na execução mínima necessária com o 

objeto da presente licitação. 

c. Indicação do pessoal técnico adequado e disponível para execução dos 
serviços com indicação da qualificação técnica de cada membro e 
DECLARAÇÃO individual dos responsáveis com firma reconhecida,  
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autorizando a empresa a incluí-lo na equipe, firmada com data posterior à 
publicação do Edital. 

d. Os integrantes da equipe técnica deverão ser obrigatoriamente os 

profissionais que efetivamente irão executar e assumir a responsabilidade técnica 

pela coordenação e execução dos serviços para os quais foram indicados. 

e. Declaração de que se inteirou das condições e do grau de dificuldade 

existentes.  

e.1.Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, as licitantes não 

poderão alegar o desconhecimento das condições e grau de dificuldade 

existentes como justificativa para se eximirem das obrigações assumidas em 

decorrência da execução do objeto deste Pregão. 

e.2. Os custos de visitacorrerão por exclusiva conta da licitante. 

10.3.5. Documentos Complementares  

a. Declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fatos supervenientes 

impeditivos para a sua habilitação neste certame, conforme modelo anexo a este 

Edital; 

b. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de 

menores, conforme Lei n.º 9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto n.º 4.358, de 

2002, conforme modelo anexo a este Edital; 

c. Alvará de Funcionamento expedido pela Prefeitura Municipal, sede da empresa 

licitante; 

d. Declaração de Disponibilidadede Instalações / Equipamentos destinados ao 

atendimento do objeto licitado, compatível com as exigências do Termo de 

Referência. 

10.3.5. Serão inabilitados os licitantes que deixarem de apresentar qualquer dos 

documentos constantes neste Edital. 

10.4. O licitante que já estiver cadastrado no Certificado de Registro Cadastral - CRC, em 

situação regular, até o terceiro dia útil anterior à data da abertura da sessão pública, ficará 

dispensado de apresentar os documentos comprobatórios abrangidos pelo referido 

cadastro que estejam validados e atualizados. 

10.4.1. Na hipótese de algum documento que já conste do Certificado de Registro 

Cadastral - CRC estar com o seu prazo de validade vencido, e caso o Pregoeiro não 

logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, o licitante 

deverá apresentar imediatamente documento válido que comprove o atendimento às 
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exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à 

comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte. 

10.4.2. O licitante obriga-se a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de 

fato impeditivo da habilitação. 

10.5. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo 

com o estabelecido neste Edital, ressalvado o disposto quanto à comprovação da 

regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte. 

10.5.1. No caso de inabilitação, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase 

de julgamento da proposta, examinando a proposta subseqüente e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.6. Para fins de habilitação, o Pregoeiro poderá obter certidões de órgãos ou entidades 

emissoras de certidões por sítios oficiais. 

10.7. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

10.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da 

mesma. 

10.9. No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação. 

10.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 

será declarado vencedor. 

10.10.1. Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo 

alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á assegurado o 

prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do momento em que for declarado vencedor do 

certame, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa. 

10.10.2. A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser 

concedida pela Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista 

urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho devidamente 

justificados. 
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10.10.3. A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no momento 

imediatamente posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de 

regularização fiscal para a abertura da fase recursal. 

10.10.4. A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 

da Lei n.º 8.666/1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

10.11. Da sessão pública do Pregão será lavrada Ata, que mencionará todas os licitantes 

presentes, os lances finais oferecidos, bem como as demais ocorrências que interessarem 

ao julgamento, devendo a Ata ser assinada pelo Pregoeiro e por todas os licitantes 

presentes. 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 

de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro. 

11.1.1. A proposta final deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou 

digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última 

folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

11.1.2. A proposta final deverá conter a indicação do banco, número da conta e 

agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 

no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for 

o caso. 

11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, dentre outras: marca, 

modelo, tipo, fabricante etc., vinculam a Contratada. 

12. DOS RECURSOS 

12.1. Declarado o vencedor, e depois de decorrida a fase de regularização fiscal, caso o 

licitante vencedor seja microempresa ou empresa de pequeno porte, qualquer licitante 

poderá, ao final da sessão pública, de forma imediata e motivada, manifestar sua intenção 

de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentar as razões do 

recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 

contra razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente, 

sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus 

interesses. 

12.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de 

recorrer importará a decadência desse direito. 
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12.3. Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à 

autoridade competente quando mantiver sua decisão. 

12.3.1. A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo Pregoeiro, ficará 

adstrita à verificação da tempestividade e da existência de motivação da intenção de 

recorrer. 

12.4. O acolhimento de recurso, pelo Pregoeiro, ou pela autoridade competente, 

conforme o caso, importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.5. Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos 

legais. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

14. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de 

classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os 

interessados para, no prazo de até 05 (cinco) dias, contados da data da convocação, 

proceder à assinatura da Ata de Registro de Preços, a qual, após cumpridos os requisitos 

de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento, nas condições estabelecidas. 

14.1.1. O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, 

durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra 

motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador. 

14.2. No caso de o licitante vencedor, após convocado, não comparecer ou se recusar a 

assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações previstas neste Edital e 

seus Anexos, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de 

classificação, para, após feita a negociação, verificada a aceitabilidade da proposta e 

comprovados os requisitos de habilitação, assinar a Ata. 

14.2.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada da Adjudicatária e aceita pela Administração. 

Alternativamente à convocação para comparecer perante o Município para a assinatura 

da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 

para que seja assinada no prazo de 02 (dois) dias corridos, a contar da data de seu 

recebimento. 
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14.2.2. Fica a Adjudicatária cientificada que caso seja necessário o envio do documento 

eletronicamente, em hipótese nenhuma a mesma poderá realizar qualquer alteração no 

documento. 

14.3. Antes da assinatura do Contrato, a CONTRATANTE realizará consulta ao Certificado 

de Registro Cadastral - CRC e verificar a manutenção das condições de habilitação, cujos 

resultados poderão ser anexados aos autos do processo.  

14.4. O órgão gerenciador encaminhará cópia da Ata aos órgãos participantes, se houver. 

15. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de 

sua assinatura. 

15.1.1. É admitida a prorrogação excepcional da vigência da Ata, o prazo total de 

vigência máximo é 01 (um) ano. 

16. DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO 

16.1. A alteração da Ata de Registro de Preços e o cancelamento do registro do 

fornecedor obedecerão ao previsto na Minuta de Ata anexa ao Edital. 

17. DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 

17.1. A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, 

será formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho 

de despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto no 

artigo 62 da Lei n.º 8.666/1993. 

17.1.1. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência e da Ata de 

Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, no 

respectivo pedido de contratação. 

17.1.2. O órgão deverá assegurar-se de que o preço registrado na Ata permanece 

vantajoso, mediante realização de pesquisa de mercado prévia à contratação (inciso I, 

art.12. 

17.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada 

contratação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, efetuar a retirada da Nota de Empenho ou 

instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso, sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de 

Preços. 

17.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada 

do fornecedor e aceita pela Administração. 
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17.3. Antes da assinatura do Contrato ou da emissão da Nota de Empenho, a 

CONTRATANTErealizará consulta ao Certificado de Registro Cadastral - CRC, para 

identificar possível proibição de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção 

das condições de habilitação, cujos resultados poderão ser anexados aos autos do 

processo.  

17.4. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

17.4.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os CONTRATANTES 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

17.5. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 

17.5.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições autorizadas no Termo 

de Referência ou na minuta de contrato. 

17.6. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

17.7. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante 

da CONTRATANTE, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as 

deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual, 

de tudo dando ciência à Administração. 

18. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

18.1. Cada contratação firmada com a fornecedora terá vigência de acordo com as 

disposições definidas na minuta de contrato, ordem de serviço ou instrumento 

equivalente, ou, na omissão deste, pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data da 

assinatura ou retirada do instrumento, nos termos do artigo 57 da Lei n.º 8.666/1993. 

18.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas 

referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para 

fins de inscrição em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n.º 39, de 

13/12/2011. 

19. DO PREÇO 

19.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis. 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

20.1. As obrigações da CONTRATANTE e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência, no Edital, na Ata de Registro de Preços e na minuta do instrumento de 

Contrato, quando for o caso. 
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21. DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

21.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de 

Referência e na minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso. 

22. DO PAGAMENTO 

22.1. O prazo para pagamento será de até 30 (dez) dias úteis, contados a partir do 

primeiro dia útil após a execução dos serviços, com a apresentação da Nota Fiscal/Fatura 

pela Contratada e atestada a efetiva prestação dos serviços. 

22.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

montante de R$ 8.000,00 (oito mil reais) deverão ser efetuados no prazo de até 05 

(cinco) dias úteis, contados a partir do início do mês subseqüente ao vencido, com a 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei n.º 8.666/1993; 

22.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da 

Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada. 

22.2.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações 

assumidas. 

22.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 

pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

22.4. Antes do pagamento, a CONTRATANTE realizará consulta Certificado de Registro 

Cadastral - CRC e, se necessário, aos sítios oficiais, para verificar a manutenção das 

condições de habilitação da Contratada, podendo o resultado ser impresso, autenticado e 

juntado ao processo de pagamento. 

22.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável.  

22.5.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo 

artigo 12 da Lei Complementar n.º 123/2006, Lei Complementar n.º 147/2014 e Lei 

Complementar n.º 155/2016, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, 

desde que, a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da 

Instrução Normativa RFB n.º 1.234, de 11 de janeiro de 2012.  

22.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante 

depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela 

Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 
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22.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

22.8. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 

efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

22.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 

moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 

pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, 

aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente 

devido 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I = 
(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a 

data do efetivo pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 

22.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 

procedimento previsto na Lei n.º 8.666/1993. 

22.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 

à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

22.12. As multas serão recolhidas em favor do CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 

(dez) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa do CONTRATANTE e 

cobradas judicialmente. 

22.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Certificado de Registro 

Cadastral - CRC. 

22.14. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 

cabíveis. 

22.15. A cada recebimento de Nota Fiscal o CONTRATANTE verificará a 
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manutenção dos requisitos de habilitação para comprovação da regularidade e a 

manutenção das condições habilitatórias constantes do instrumento convocatório, 

bem como a regularidade perante o CONTRATANTE. 

 

22.16. A Contratada não poderá suspender o fornecimento por motivo relacionado à 

pendência de pagamento devido por parte da CONTRATANTE, por tratar-se de bens 

necessários e inerentes ao funcionamento da administração. 

23. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

23.1. Os recursos para a aquisição do objeto do presente registro de preços, de acordo 

com os quantitativos efetivamente contratados, possuem dotação orçamentária própria e 

serão certificados por ocasião de cada contratação. 

24. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

24.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 10.520/2002, a 

licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

24.2. Não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar a nota de empenho, ou não 

assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta ou da Ata 

de Registro de Preços: 

24.2.1. Apresentar documentação falsa; 

24.2.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

24.2.3. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

24.2.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

24.2.5. Cometer fraude fiscal; 

24.2.6. Fizer declaração falsa; 

24.2.7. Ensejar o retardamento da execução do certame. 

24.3. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no 

subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

a. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

b. Impedimento de licitar e de contratar com o CONTRATANTE e 

descredenciamento do CRC, pelo prazo de até cinco anos; 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 18:08 horas do dia 25/06/2020.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/D6AC-A1AF-4DD0-7A66-74B6 ou utilize o código QR.

29
CÔCOS • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

QUINTA•FEIRA, 25 DE JUNHO DE 2020 • ANO XII | N º 2383 LICITAÇÕES - EDITAIS DE LICITAÇÕES

 

CI / BACIA DO RIO CORRENTE – Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio Corrente 

CNPJ nº 15.122.475/0001-28 

Rua Gerulino Alves Pereira, s/n, CEP: 47.665-000 – São Félix do Coribe/BA 

24.3.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

24.4. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão 

previstas no Termo de Referência. 

24.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 

procedimento previsto na Lei n.º 8.666/1993, e subsidiariamente na Lei n.º 9.784, de 1999. 

24.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 

à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

24.7. As multas serão recolhidas em favor do CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 

(cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa do 

CONTRATANTE e cobradas judicialmente. 

24.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Certificado de Registro 

Cadastral - CRC. 

24.9. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 

cabíveis. 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1. Até dois dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do 

pregão. 

25.1.1. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de até vinte e quatro 

horas. 

25.1.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data 

para a realização do certame, observando-se as exigências quanto à divulgação das 

modificações no Edital. 

25.2. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de 

publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, 

exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

25.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, 

desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 
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25.4. É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 

vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da 

sessão pública. 

25.5. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

25.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

25.6.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 

contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência 

de fornecimento em igualdade de condições. 

25.7. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá 

revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente 

devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo 

anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e 

devidamente fundamentado. 

25.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

25.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

25.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 

princípios da isonomia e do interesse público. 

25.11. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

25.12. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que 

compõem o processo, prevalece a previsão do Edital. 

25.13. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no órgão, situado no 

endereço Rua Presidente Juscelino, nº 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000, nos dias 

úteis, no horário das 08hs00min às 12hs00min. O CONTRATANTE irá fornecer a íntegra do 
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edital e seus anexos de forma gratuita, bastando apenas o preenchimento do formulário 

de Protocolo de Recebimento. 

25.14. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei n.º 10.520/2002, 

da Lei n.º 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor, da Lei Complementar n.º 

123/2006, Lei Complementar n.º 147/2014 e Lei Complementar n.º 155/2016, e da Lei n.º 

8.666/1993, subsidiariamente. 

25.15. O foro para dirimir questões relativas ao presente edital será o da Seção Judiciária 

de Cocos - Bahia, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

Cocos-Ba, 25 de junho de 2020. 

 

Marcelo de Souza Emerenciano 

Presidente 
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ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA 

Contratação de empresa para futuras e eventuais prestações de serviços, consistindo em atividades simples, 

típicas, isoladas e imprevisíveis de apoio técnico para o Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio Corrente. 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 – OBJETO 

1.1 – Registro de Preços destinado a contratação de empresa para futuras e eventuais 

prestações de serviços, consistindo em atividades simples, típicas, isoladas e imprevisíveis 

de apoio técnico dos seguintes profissionais: ajudante de operação em geral; apontador 

ou apropriador de mão de obra; encarregado geral de obras; carpinteiro de formas; 

operador de máquinas e tratores diversos (terraplanagem); auxiliar de mecânico; 

mecânico; pedreiro; vigia noturno; auxiliar de laboratorista de solos e de concreto; técnico 

em laboratório e campo de construção civil; topografo; auxiliar de topografo, para suporte 

aos serviços de pavimentação em TSS, com Capa Selante no Acesso – Entroncamento BR 

135 / Povoado Água do Carmo (Cocos), extensão de 4,34 km e para atender os municípios 

consorciados para atender intervenções com ações pontuais e diretas que demandem a 

utilização destes profissionais de forma imediata,conforme especificações, quantidades 

estimadas e valores máximos estabelecidos abaixo: 

DATA BASE: SINAPI 04/2020 – NÃO DESONERADO - BDI: 22% 

ITEM 
CÓDIGO 

SINAPI 
ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QNTD 

CUSTO MÁXIMO C/ BDI 

UNITÁRIO TOTAL 

1 00000248 

Serviços complementares 

de ajudante de operação 

em geral. 

h 6.656 15,43 102.702,08 

2 00006122 

Serviços complementares 

de apontador ou 

apropriador de mão de 

obra 

h 1.040 26,86 27.934,40 

3 00004083 

Serviços complementares 

de encarregado geral de 

obras 

h 1.040 32,93 34.247,20 

4 00001213 
Serviços complementares 

de carpinteiro de formas 
h 416 21,41 8.906,56 

5 00004230 

Serviços complementares 

de operador de máquinas 

e tratores diversos 

(terraplanagem) 

h 8.320 27,39 227.884,80 

6 00000251 
Serviços complementares 

de auxiliar de mecânico 
h 1.040 19,34 20.113,60 

7 00004058 
Serviços complementares 

de mecânico 
h 1.160 33,83 39.242,80 

8 00004750 
Serviços complementares 

de pedreiro 
h 832 21,41 17.813,12 
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ITEM CÓDIGO 

SINAPI 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QNTD CUSTO MÁXIMO C/ BDI 

9 00041776 

Serviços complementares 

de vigia noturno, hora 

efetivamente trabalhada 

de 22 h às 5 h (com 

adicional noturno) 

h 1.040 18,03 18.751,20 

10 00000245 

Serviços complementares 

de auxiliar de laboratorista 

de solos e de concreto 

h 1.040 26,61 27.674,40 

11 00007153 

Serviços complementares 

de técnico em laboratório 

e campo de construção 

civil 

h 1.040 41,11 42.754,40 

12 00007592 
Serviços complementares 

de topografo 
h 1.040 36,22 37.668,80 

13 00000244 
Serviços complementares 

de auxiliar de topografo 
h 1.040 14,79 15.381,60 

CUSTO TOTAL (MÁXIMO ACEITÁVEL) 621.074,96 

1.2 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 

contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica 

para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência 

para prestação dos serviços em igualdade de condições. 

1.3 - Os profissionais que irão realizar cada serviço demandado a cada nova contratação 

ou ordem de serviço deverão estar em plenas condições de atendimento, visando à 

segurança própria, dos demais servidores e de terceiros. 

1.4 - Métodos e Formas de Prestação de Serviços 

1.4.1 - Considerando que todos osMunicípios consorciados e órgãos vinculados 

demandam por serviços pontuais e esporádicos para atendimentos em ajudante 

de operação em geral; apontador ou apropriador de mão de obra; encarregado 

geral de obras; carpinteiro de formas; operador de máquinas e tratores diversos 

(terraplanagem); auxiliar de mecânico; mecânico; pedreiro; vigia noturno; auxiliar 

de laboratorista de solos e de concreto; técnico em laboratório e campo de 

construção civil; topografo; auxiliar de topografo, sendo a principal justificativa e 

motivação na realização do processo licitatório com o objetivo de registro de 

preços de serviços complementares às atividades de manutenção preventiva ou 

corretiva. 

1.4.2 - As contratações poderão advir para atendimento as demandas eventuais, 

as quais serão efetivadas por valores unitários por hora/homem sob serviços 

prestados, o que promove o natural contingenciamento de recursos e serviços a 

serem aplicados na medida efetiva e se somente surgir uma possível situação 
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com finalidade objetiva o que elimina os gastos com a ociosidade. Uma grande 

parcela dos serviços eventuais são considerados pequenos e tidos como tarefa 

quando se contrata para pequenos trabalhos sem fornecimento de materiais, em 

consonância com alínea D, inciso VIII do art. 6º da Lei n.º 8.666/1993 e alterações. 

1.4.3 - As contratações servirão para atendimento dos serviços de pavimentação 

em TSS, com Capa Selante no Acesso – Entroncamento BR 135 / Povoado Água 

do Carmo (Cocos), extensão de 4,34 km objeto do CONTRATO DE EMPREITADA 

Nº 005-CT015-2020/SEINFRA FIRMADO ENTRE O ESTADO DA BAHIA, POR 

INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA - SEINFRA E O CONSÓRCIO 

INTERMUNICIPAL BACIA DO RIO CORRENTE. 

1.4.4 - A realização da licitação é imprescindível com vistas a evitarmos 

primeiramente qualquer fragmentação de despesas, pois invariavelmente são 

necessárias contratações de profissionais para diversos serviços especificados na 

planilha orçamentária e no memorial descritivo. 

1.4.5 - A natureza jurídica da contratação promove uma economia bastante 

expressiva considerando que não haverá pagamentos se não houver serviços 

efetivamente prestados nas horas determinadas. Além disto, os profissionais 

estando devidamente registrados seus valores por hora, poderão ser 

demandados em conjunto com os materiais de construção, já devidamente 

adquiridos, ou seja, o CI / BACIA DO RIO CORRENTE tende a ter uma economia 

de escala nestes serviços. 

1.4.6 - A empresa a ser contratada deverá ter a plena condição de atender a cada 

Ordem de Serviço emitida pelo CONTRATANTE para empreitada e execução dos 

serviços determinados, ficando estabelecido que a empresa deverá dispor, caso 

seja necessário, do quantitativo máximo de profissionais dispostos em cada item 

licitado. A título de exemplo, pode-se pretender realizar uma intervenção em uma 

determinada ponte que precisa ser desobstruída, mas para a efetivação seriam 

necessários uma equipe com 01 (um) carpinteiro e mais 03 (três) serventes com 

aproximadamente 05 (cinco) horas cada um para a sua conclusão, ou seja, há 

uma otimização dos serviços. 

1.4.7 - Os serviços somente ocorrerão quando, e se houver demanda a ser 

planejada, no sentido de propiciar a realização de um serviço dentro dos 

melhores padrões de qualidade, respeitando-se as prioridades dos serviços 

estabelecidos pela CONTRATANTE. Os serviços serão realizados 

preferencialmente no período diurno, atendendo também ao período noturno 

sempre que houver necessidade, principalmente no caso dos serviços de 

vigilância ou atendimento de urgência. 
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1.4.8 - Caberá ao CONTRATANTE definir a melhor composição da guarnição de 

profissionais para execução de cada serviço ordenado, bem como o número de 

profissionais e a quantidade de horas estimadas as quais poderão ser suficientes 

para a plena satisfação do interesse público na execução de cada serviço 

demandado, ficando estabelecido que seja disponibilizado à empresa um período 

para a organização e colocação dos profissionais a postos para a execução dos 

serviços. 

1.4.9 - Em toda e qualquer realização dos serviços a Contratada e seus 

colaboradores deverão prezar pela economia de materiais, evitando perdas e 

desperdícios, zelando pela conservação, limpeza e estado de operação dos 

instrumentos, equipamentos e locais de trabalho, observando a necessidade de 

utilização de dispositivos especiais e outros equipamentos relativos ao asseio e 

ao controle do processo para a execução dos serviços demandados. 

1.4.10 - A empresa contratada deverá orientar seus colaboradores a fazer uso de 

instrumentos, ferramentas e equipamentos adequados e específicos, visando 

manter os locais de serviços identificados, bem como os relacionados aos 

procedimentos de segurança e de isolamento caso seja necessário durante a 

execução dos serviços, para que seja executado o trabalho solicitado com 

segurança, higiene e saúde cumprindo as normas de Segurança e usando 

Equipamentos de Proteção - EPI's. 

1.4.11 - As horas serão contabilizadas quando da realização dos serviços que 

serão executados nas áreas públicas definidas pela CONTRATANTEno período 

diurno e/ou noturno, de segunda-feira a sexta-feira. Caso seja realmente 

necessário poderão ocorrer demandas também aos finais de semana e feriados, 

sendo apenas necessário a comunicação prévia a empresa detentora da Ata de 

Registro de Preços. 

1.4.12 - Para todo e qualquer serviço a ser executado deverá ser preservada a 

vegetação de interesse ornamental ou paisagístico, existente nos locais a serem 

beneficiados, seja ela de qualquer natureza, a Contratada responsabilizar-se-á 

pelos danos causados a aquela vegetação por conta da ação ou omissão de seus 

funcionários; bem como os dados causados a qualquer equipamento ou 

instalações prediais do CONTRATANTE ou locados pelo mesmo. 

1.4.13 - Quando os tipos de resíduos provenientes das atividades dificultarem, 

por suas características o seu acondicionamento, os resíduos deverão ser 

acumulados “in natura”, em locais e em condições tais que não prejudiquem o 

trânsito de veículos e pessoas, bem como tornem possível seu recolhimento 

pelos veículos coletores próprios para esse serviço. Nessas circunstâncias, todos 
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os possíveis cuidados necessários e cabíveis deverão ser adotados, de modo a 

evitar o espalhamento dos resíduos acumulados, até o momento de seu 

recolhimento. 

1.5 - Atribuições de cada função 

ITEM 01 – AJUDANTE / AJUDANTE PRÁTICO / SINALIZADOR 

Compactar solos / Conferir níveis de óleo e graxa / Limpar máquinas e 

ferramentas / Verificar condições dos equipamentos / Lubrificar componentes 

das máquinas / Reparar defeitos mecânicos dos equipamentos / Escavar valas / 

Abrir poços e fossas / Escavar cisternas / Abrir valas para a concretagem de 

fundações / Identificar materiais componentes das massas / Avaliar condições 

físicas dos materiais (cor, dureza, umidade) / Medir materiais / Adicionar 

materiais / Homogeneizar massas / Misturar concreto / Limpar áreas de 

construção de cercas / Distribuir material em pontos predeterminados / Perfurar 

solo para colocação dos mourões / Alinhar mourões / Trocar mourões de 

concreto e madeira / Trocar arame farpado / Pintar mourões, guias, postes, 

cancelas, tampa de bueiro e chapéu de caixa de captação / Realizar conservação 

de aceiro de cercas / Repor cerca nas falhas / Fechar, com cercas, entradas não 

autorizadas de propriedades / Remover materiais velhos, quebrados e sobras / 

Remover animais vivos da pista / Remover placas de sinalização / Coletar lixo dos 

pedágios / Substituir placas de sinalização / Lavar passarelas e monumentos / 

Remover pichações de monumentos, passarelas e viadutos / Repintar faixas de 

sinalização / Varrer pedágio / Lavar placas de sinalização / Lavar praças e cabines 

de pedágio / Verificar problemas em galerias e bueiros / Retirar detritos de 

galerias e bueiros / Limpar o cesto de captação dos bueiros / Trocar o cesto de 

captação dos bueiros / Recolher detritos de córregos / Trocar tampa de bueiros / 

Trocar chapéu da caixa de captação / Trocar tubulação danificada / Recolocar 

solo em volta da galeria / Finalizar obra / Classificar tipo de erosão / Identificar 

causas da erosão / Eliminar causas da erosão / Retirar solo inapropriado / Aplicar 

solo aprovado pelo laboratório / Distribuir terra em camadas compactadas na 

erosão / Realizar acabamento do aterro / Identificar causas dos danos nas ´obras 

de arte´ / Retirar partes de obras de arte avariadas / Preparar terreno / Alocar 

formas de madeira / Preparar concreto / Distribuir concreto / Dar acabamento no 

concreto / Pintar ´obras de arte´ / Substituir peças de concreto armado / Realizar 
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melhorias em ´obras de arte´ antigas / Executar limpeza do final de obra / 

Obedecer normas de segurança do trabalho / Solicitar equipamentos de 

segurança (epi e epc) / Utilizar equipamentos de segurança (epi e epc) / 

Identificar situações de risco / Sinalizar área de trabalho / Acionar dispositivos 

sonoros para a retirada de pessoas do local de trabalho / Interpretar sinalização 

de elevação e transportes de cargas / Respeitar sinais e comunicações de trânsito 

/ Selecionar máquinas e equipamentos de acordo com as características do 

trabalho e ambiente / Realizar transporte e movimentação de cargas perigosas 

conforme instruções dos fabricantes / Realizar intervalos periódicos de descanso 

face aos esforços repetitivos da ocupação. 

ITEM 02 – APONTADOR / APROPRIADOR FICHEIRO 

Registrar hora de início e término do serviço / Anotar parte diária de mão-de-

obra / Anotar horas-homem trabalhadas / Anotar horas-máquina trabalhadas / 

Anotar parte diária do equipamento / Anotar paralizações / Fiscalizar entrada de 

material / Cubar cargas e espaços destinados à carga / Registrar tempo de carga 

e descarga / Controlar transporte de carga / Separar produção / Contar unidades 

produzidas / Calcular produtividade / Analisar produtividade / Recolher cartões 

de ponto / Registrar horas trabalhadas / Controlar faltas e atrasos / Declarar 

férias, folgas e afastamentos / Controlar frequência de mão-de-obra / Solicitar 

justificativas de faltas e atrasos / Recolher relatórios de horas extras / Controlar 

escala mínima de trabalho / Controlar presença de mão-de-obra terceirizada / 

Consultar manuais técnicos e de procedimentos / Checar ordens de serviço / 

Priorizar ordens de serviço / Determinar necessidade de equipamentos / Definir 

plano de carga (pré-plano) / Estimar quantidade de material / Orçar peças e 

serviços / Estabelecer tempo padrão de serviço / Acompanhar uso de 

equipamentos de terceiros / Acompanhar pesagem / Separar produção por 

equipamento / Separar produção por espaço / Identificar produção e carga / 

Determinar local de descarga / Coordenar fluxos de carga / Requerer envio de 

carga / Calcular eficiência da produção / Avaliar eficiência da produção / Conferir 

tipo de carga / Conferir peso da carga / Conferir número de lote da carga / 

Conferir marca e contramarca da carga / Conferir procedência e destino / Realizar 

inspeção visual da carga / Contar volumes de carga / Indicar localização da carga 

/ Destinar cargas / Inspecionar lacres / Conferir manifesto de carga / Constatar 
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faltas e acréscimos / Assistir pesagem / Verificar nota fiscal de entrada e saída / 

Verificar cartões de ponto / Verificar adequação do produto à ficha técnica / 

Verificar aprovação do orçamento / Verificar metas de produção / Verificar 

documentação de carga e descarga / Organizar documentação / Encaminhar 

documentação / Arquivar documentação. 

ITEM 03 – ENCARREGADO GERAL DE OBRAS 

Selecionar pessoal de obras civis / Identificar necessidades de treinamentos 

internos e externos à obra / Treinar equipes de trabalho na obra ou externo à 

obra / Distribuir atividades de trabalho / Orientar equipe de trabalho / Monitorar 

o cumprimento das normas de segurança do trabalho / Programar férias e folgas 

da equipe / Controlar horas trabalhadas / Monitorar cumprimento das normas 

administrativas da empresa / Avaliar desempenho profissional / Sugerir 

admissões, promoções, transferências e demissões dos trabalhadores nos 

canteiros de obra / Treinar trabalhadores da construção em métodos construtivos 

e operação de equipamentos / Assessorar as atividades dos trabalhadores nos 

canteiros de obra / Elaborar manuais / Elaborar relatórios / Elaborar cronogramas 

de obras / Preparar ordens de serviço / Emitir pareceres técnicos durante a 

execução da obra / Elaborar recursos didáticos / Elaborar planilhas e slides para 

apresentações / Elaborar requisições de material / Elaborar ficha técnica de 

produção na construção civil / Programar suprimento de insumos / Controlar os 

insumos para suprir os estoques / Controlar resíduos e desperdícios / 

Dimensionar equipes de trabalhadores na obra / Dimensionar equipamentos / 

Programar a manutenção de máquinas e de equipamentos / Controlar a 

disponibilidade de máquinas, equipamentos e instrumentos / Organizar arranjo 

físico em função do programa de produção / Analisar instalação e utilização de 

equipamentos e estruturas construtivas em canteiros de obra / Analisar relatórios 

e registros da construção / Dimensionar a capacidade de produção / Negociar 

metas de produção / Analisar custos de produção / Analisar viabilidade de 

produção de um novo produto / Analisar produtos e ordens de serviço / 

Controlar o volume da produção / Analisar causas de não conformidade / Definir 

itens de controle de processo / Interpretar parâmetros de produção / Definir 

métodos e processos de produção / Avaliar índice de produtos não conformes / 

Monitorar pontos críticos da produção / Determinar padrões de construção / 
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Inspecionar a qualidade de produtos da obra / Monitorar padrões de qualidade 

da construção / Implementar ações preventivas e corretivas no processo 

construtivo / Identificar falhas no trabalho da equipe no canteiro de obras / 

Orientar fluxo e movimentação de materiais / Inspecionar execução dos 

trabalhadores no canteiro de obra / Examinar segurança dos locais e 

equipamentos da obra / Dimensionar recursos de trabalho para obra / Identificar 

localização de instalação e equipamentos e estruturas construtivas / Recomendar 

medidas para melhoria de desempenho e segurança de métodos e equipamentos 

de trabalho / Verificar especificação dos materiais construtivos utilizados nos 

canteiros de obra / Programar horas extras / Definir tarefas / Realizar análise 

preventiva de tarefas / Distribuir tarefas à equipe / Definir mão-de-obra para 

serviço / Fiscalizar uso de equipamentos de proteção individual / Distribuir 

máquinas e equipamentos / Definir horários de refeições / Solicitar refeições / 

Acompanhar desempenho da equipe / Registrar vagas existentes / Orientar 

equipes / Participar do diálogo diário de segurança (dds) / Esclarecer dúvidas / 

Encaminhar documentos ao superior / Repassar informações ao superior / 

Repassar instruções à equipe / Relatar ocorrências / Relatar acidentes de 

trabalho. 

ITEM 04 – CARPINTEIRO DE FORMAS 

Analisar trabalho / Estabelecer cronograma / Especificar materiais e 

equipamentos / Quantificar materiais previstos / Estimar tempo de serviço / 

Avaliar custos / Apresentar orçamentos / Isolar área com tapume / Conferir 

medidas do terreno / Construir ambientes previstos (depósitos, banheiros, 

almoxarifado, refeitório) / Organizar posto de trabalho / Analisar projeto 

observando marcações, dimensões e materiais / Tirar nível do terreno para definir 

gabarito / Instalar gabarito de madeira para alocação / Locar eixos da construção 

(pilares e parede) / Conferir esquadro / Conferir prumo e nível (forro, pilar e viga) 

/ Separar peças e painéis conforme projeto de montagem de fôrmas / Lubrificar 

partes internas de fôrmas, com óleo desmoldante, para reutilização / Fazer 

gabarito de fôrmas / Montar fôrmas metálicas no local / Travar fôrmas utilizando 

mão francesa metálica regulável / Colocar apoio e fixadores para fôrmas de 

camadas superiores / Estabelecer planos de corte de peças de madeira / Cortar 

peças para fôrmas e demais serviços / Bater painéis de fôrma usando pregos 
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(fixar) / Lubrificar partes internas de fôrmas, com desmoldante de madeira, para 

reutilização / Montar fôrmas com painéis de madeira no local / Confeccionar 

fôrmas para escadas / Distribuir cavaletes para viga conforme projeto / 

Confeccionar mão francesa de madeira para travamento / Montar escoramento 

de forro de laje / Montar longarinas e barrotes para apoio de forro de laje / 

Distribuir painéis de laje sobre escoramento / Marcar eixo de prumada / Fixar 

painéis de laje sobre escoramentos, vigas e pilares / Fixar gastalhos no concreto 

fresco (mosca) / Analisar função e altura do andaime / Construir andaime fixando 

com pregos, parafusos e encaixes / Fixar andaime à construção / Construir 

bandejas salva-vidas / Construir proteção provisória de escadas / Proteger fosso 

com assoalho provisório / Preparar berço para escoramento sobre escadas 

cravadas / Montar escoramentos em grandes alturas / Fazer contraventamento 

de escoras / Emendar escoras / Escorar paredes de túneis e valas / Acompanhar 

concretagem, reparando fôrmas, se necessário / Desformar / Desmontar 

andaimes / Efetuar limpeza e lubrificação de fôrmas metálicas / Remover pregos 

e sujeiras de fôrmas de madeira / Selecionar materiais reutilizáveis / Armazenar 

peças e equipamentos em local adequado. 

ITEM 05 – OPERADOR DE MÁQUINAS 

Conferir níveis de óleos, combustíveis e de água / Completar nível de água da 

máquina / Verificar as condições do material rodante / Drenar água dos 

reservatórios (ar e combustível) / Verificar o funcionamento do sistema hidráulico 

/ Verificar o funcionamento elétrico / Verificar a condição dos acessórios / Limpar 

máquina / Relatar problemas detectados / Substituir acessórios / Identificar 

pontos de lubrificação / Completar o volume de graxa nas articulações / Analisar 

serviço / Estabelecer sequência de atividades / Definir etapas de serviço / Estimar 

tempo de duração do serviço / Selecionar máquinas / Definir acessórios / 

Selecionar ferramentas manuais / Selecionar instrumentos de medição / 

Selecionar equipamentos de proteção individual (epi) / Selecionar sinalização de 

segurança / Acionar máquina / Interpretar informações do painel da máquina / 

Mudar marcha conforme o serviço / Controlar a aceleração da máquina (rpm) / 

Estacionar máquina em local plano / Apoiar equipamentos hidráulicos e 

mecânicos no solo / Resfriar máquina / Desligar máquina / Anotar informações 

sobre a utilização da máquina (horímetro e hodômetro) / Relatar ocorrências de 
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serviço / Verificar marcação da topografia / Analisar inclinação do terreno / 

Verificar tipo de solo / Carregar caminhão caçamba / Abrir valas para drenagem / 

Identificar necessidade de escoramento de paredes e valas / Instalar manilhas e 

canaletas para drenagem / Abrir valas para montagem de colchão drenante / 

Abrir bueiros para passagem de água / Selecionar material para o aterro / 

Transportar material (solo) para o aterro / Espalhar o material (solo) / 

Homogeneizar o solo com máquinas e equipamentos / Compactar solos / 

Remover material em aterro / Nivelar solo conforme cota de projeto / 

Homogeneizar solos para execução de camadas de pavimentação / Raspar 

superfície da base / Aplicar capa de pavimentação / Compactar capa de 

pavimentação com rolo compressor / Montar equipamentos de cravação / 

Interpretar plantas de construções / Deslocar equipamentos de cravação (bate-

estacas, estaca h, estaca l, haste raiz, estaca strauss, / Descarregar materiais de 

fundação, sondagem e perfuração / Selecionar materiais de fundação, sondagem 

e perfuração (estacas, marteletes, brocas de perfuração) / Aprumar estaca / 

Soldar estacas / Registrar o processo de cravação de estacas. 

ITEM 06 – AUXILIAR DE MECÂNICO 

Selecionar óleos e lubrificantes especificados / Detectar causa de aumento no 

consumo de fluidos e lubrificantes / Detectar anormalidades nas características 

de óleos e graxas / Analisar necessidade de troca de lubrificante e óleo, no 

período estabelecido pelo fornecedor / Recompor níveis de óleos e graxas / 

Limpar sistemas de equipamentos / Trocar óleos, graxas e filtros / Interpretar 

relatórios de análises e de desempenho de óleos e graxas / Detectar 

anormalidades no consumo de fluidos e lubrificantes / Descrever processos e 

padrões de manutenção de serviços / Preencher ordem de serviço / Registrar 

início e encerramento da manutenção expressa na ordem de serviço / Registrar 

ocorrências de manutenção / Elaborar relatórios / Requisitar material e 

suprimentos / Emitir parecer técnico / Analisar riscos da atividade / Interditar 

máquinas e equipamentos para manutenção / Sinalizar área para manutenção / 

Participar de ações de prevenção de acidentes / Utilizar equipamentos de 

proteção individual / Interpretar mapa de riscos / Organizar o local de trabalho / 

Identificar necessidade de atualizações de equipamentos / Realizar melhorias em 

equipamentos / Propor melhorias de processos de manutenção / Destinar 
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resíduos para descarte e reciclagem / Verificar a existência de equipamentos de 

proteção coletiva em máquinas e ambientes / Manter limpo o local de trabalho / 

Realizar testes de funcionamento / Realizar testes de desempenho / Avaliar 

resultados de testes / Testar estanqueidade e vedação de equipamentos 

ITEM 07 –MECÂNICO 

Adaptar peças e conjuntos / Conferir medidas de peças / Cortar peças / Soldar 

peças / Usinar peças / Analisar qualidade de peças / Limpar peças / Trocar 

embuchamento / Trocar correias / Substituir filtros / Regular motores / Regular 

conjuntos de peças / Regular sistema de freios / Recuperar redutores / Alinhar 

conjuntos de transmissão / Montar rolamentos / Ajustar peças / Desmontar 

equipamentos / Substituir conectores eletrônicos / Reparar motores / Reparar 

cilindros hidráulicos / Sanar vazamentos hidráulicos e pneumáticos / Trocar cabos 

de aço e roldanas / Trocar revestimentos de máquinas e equipamentos / Montar 

equipamentos / Lubrificar equipamentos / Substituir fluidos / Modificar 

parâmetros de desempenho de equipamentos / Analisar informações do 

operador / Vistoriar sistema de arrefecimento / Vistoriar sistemas hidráulico, 

pneumático, elétrico e eletrônico dos equipamentos / Identificar falhas e defeitos 

em equipamentos / Analisar conservação de cabos de aço / Conferir sistema de 

lubrificação de máquinas e equipamentos / Conferir regulagem de motores / 

Analisar estrutura de equipamentos / Medir malha de telas / Verificar estado de 

conservação de moitões / Verificar restrição de sistemas de ar / Analisar 

características de chapas de desgastes / Verificar desgaste de peças de sistemas 

rodantes / Analisar desgaste de correias e correntes / Vistoriar transportadores / 

Interpretar desenhos, projetos e catálogos / Consultar manuais técnicos / 

Selecionar ferramental / Selecionar equipamentos auxiliares / Definir peças para 

reposição / Especificar mão-de-obra de acordo com atividades / Estimar tempo 

de realização de manutenção / Elaborar relatórios / Preencher requisições de 

insumos / Emitir ordens de serviços / Registrar horas trabalhadas de peças 

sobressalentes / Registrar resultados de testes / Atualizar históricos de máquinas 

/ Emitir notas de serviços prestados / Elaborar orçamentos / Testar rendimento 

de potência de motores / Conferir pressão de sistemas hidráulicos e pneumáticos 

/ Conferir engrenamento de sistemas de transmissão / Medir a rotação de 

motores / Testar sistemas vibratórios de máquinas / Conferir folgas de eixos e 
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mancais / Calibrar balanças / Testar tensionamento de correias / Analisar tipos de 

contaminação de fluidos / Analisar índices de contaminação de fluidos / Coletar 

amostras para análise laboratorial / Testar eletroímãs / Testar capacidade de 

içamento de cargas / Testar sistemas de embreagens / Monitorar condições de 

funcionamento de equipamentos / Testar cabeçotes de perfuratrizes / Testar 

unidades compressoras / Testar capacidade de produção de equipamentos / 

Medir emissão de poluentes / Testar sistemas eletrônicos / Utilizar equipamentos 

de proteção individual / Limpar local de trabalho / Identificar áreas de risco / 

Isolar área de trabalho / Desligar equipamentos para manutenção / Bloquear 

chaves de partida de equipamentos / Despressurizar sistemas hidráulicos e 

pneumáticos / Acondicionar peças e ferramentas / Selecionar materiais para 

reciclagem / Acondicionar resíduos para descarte / Inspecionar capacidade de 

carga de equipamentos auxiliares / Orientar operadores quanto ao 

funcionamento de máquinas e equipamentos 

ITEM 08 – PEDEREIRO 

Interpretar as ordens de serviço / Especificar os materiais a serem utilizados na 

obra / Calcular os materiais a serem utilizados na obra / Orçar o serviço / 

Providenciar a liberação do local de trabalho / Selecionar as ferramentas e 

equipamentos / Selecionar os equipamentos de segurança / Providenciar o local 

para depósito de materiais e ferramentas / Disponibilizar os materiais para a obra 

/ Construir o gabarito para a locação da obra / Marcar a obra a ser realizada / 

Cavar o local para as sapatas / Providenciar as formas para as fundações / 

Preparar o concreto / Aplicar o concreto nas fundações / Confeccionar o 

arranque do pilar e a cinta de fundação / Esquadrejar as alvenarias / Preparar a 

argamassa para o assentamento / Aprumar as alvenarias / Nivelar as alvenarias / 

Alinhar as alvenarias / Assentar os tijolos, blocos e elementos vazados / Concretar 

os pilares e pilaretes / Assentar as vergas nos vãos / Chumbar os tacos e tarugos 

para fixação das aduelas / Aplicar o concreto nas cintas de amarração sobre as 

alvenarias / Montar as lajes pré-moldadas / Concretar as lajes / Apertar as 

alvenarias / Aplicar o chapisco em tetos e paredes / Preparar a argamassa para o 

revestimento / Marcar os pontos de nível e pontos de massa / Aplicar o emboço 

para regularizar a superfície / Assentar acabamentos (soleiras, peitorísetc) em 
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portas e janelas / Preparar argamassa (farofa) para o contrapiso / Assentar os 

pré-moldados. 

ITEM09 – VIGIA NOTURNO 

Orientar visitantes, clientes e prestadores de serviço / Orientar deslocamento na 

empresa / Informar sobre regimento interno / Orientar sobre eventos no hotel / 

Informar sobre comércio local / Informar itinerário de ônibus / Requisitar 

transporte / Informar sobre normas e procedimentos / Observar 

movimentação/comportamento das pessoas estranhas / Observar tipo de 

pessoas estranhas / Atentar para posicionamento dos veículos no 

estacionamento / Contactar proprietários dos veículos irregularmente 

estacionados / Monitorar pelo circuito fechado de tv / Prevenir incêndios e 

acidentes / Chamar segurança / Realizar abordagem preventiva pós-furto / 

Acompanhar abertura e fechamento da loja / Acompanhar sangria do caixa / 

Identificar as pessoas / Encaminhar as pessoas / Acompanhar o visitante e/ou 

prestador de serviço / Controlar a movimentação das pessoas / Prestar primeiros 

socorros / Recepcionar o entregador / Verificar a documentação da mercadoria 

recebida / Conferir os materiais / Examinar o estado dos materiais e 

equipamentos / Receber volumes e correspondências / Requisitar material / 

Acompanhar a entrega de produtos / Inspecionar mídia de gravação de imagem 

de circuito fechado / Trocar baterias do rádio transmissor / Checar o 

posicionamento das câmeras / Reparar pequenos defeitos em equipamento de 

circuito fechado de tv / Solicitar reparos / Atender emergências / Inspecionar 

hidrantes / Ligar bomba de succão / Ligar gerador / Irrigar jardim / Checar 

equipamentos de segurança / Comunicar-se por sinais e/ou códigos / 

Comunicar-se em outros idiomas / Transmitir recados / Operar rádio, interfones e 

sistema telefônico / Redigir relatórios / Acionar polícia e corpo de bombeiros / 

Registrar ocorrências / Participar de reuniões. 

ITENS 10 E 11 – AUXILIAR DE LABORATORISTA DE SOLOS E DE CONCRETO / 

TECNICO EM LABORATORIO E CAMPO DE CONSTRUCAO CIVIL 

Interpretar normas técnicas de ensaios e especificações / Definir metodologia de 

análise / Prover laboratório dos materiais de consumo / Preparar materiais e 

equipamentos para ensaio / Selecionar substâncias reagentes / Preparar soluções 

para análise / Padronizar soluções para análise / Selecionar padrão de análise 
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para calibração / Executar a calibração do equipamento para ensaio / Executar a 

análise / Registrar resultados / Monitorar resultados obtidos em bancada ou 

analisadores em linha / Interpretar resultados da análise conforme especificação / 

Validar resultados obtidos em bancada ou analisadores em linha / Informar os 

resultados da análise / Aplicar método específico de calibração / Definir o tipo de 

padrão para calibração / Selecionar prestadores de serviços de calibração / 

Efetuar a calibração de equipamentos / Registrar dados de calibração / Aplicar 

normas e critérios de aceitação de calibração / Interpretar resultados em relação 

ao padrão / Realizar manutenção e reparo nos equipamentos / Solicitar 

manutenção e reparo nos equipamentos / Monitorar validade de calibração de 

equipamentos / Aplicar metodologia de amostragem / Coletar amostra conforma 

normas / Preparar amostra conforme normas / Preservar a amostra conforme 

especificações e procedimentos / Efetuar descarte ou reaproveitamento da 

amostra conforme procedimentos estabelecidos / Cumprir legislação e normas 

pertinentes / Utilizar equipamentos de proteção individual estabelecidos em 

normas / Atuar na prevenção de acidentes / Manter a organização, limpeza e 

higiene no local de trabalho / Manusear os materiais de análise, aplicando 

normas de segurança / Conduzir análises para auxiliar no controle de emissões 

do processo / Aplicar procedimentos de descarte e segregação de resíduos de 

laboratório / Pesquisar métodos de recuperação, reciclagem e reaproveitamento 

de resíduos industriais / Otimizar métodos de tratamentos de resíduos industriais 

/ Minimizar impactos ambientais indesejáveis / Aplicar métodos e técnicas 

normalizadas de análises e ensaios / Controlar a qualidade da matéria-prima / 

Controlar a qualidade de produtos em processos / Controlar a qualidade do 

produto acabado / Interpretar o resultado / Emitir os relatórios / Empregar 

estatística e metrologia de nível básico / Atuar no processo de melhoria contínua 

/ Atender aos procedimentos definidos pelo sistema de garantia da qualidade / 

Atualizar normas de procedimentos internos de análise, ensaio, processos e 

produtos / Colaborar nas auditorias internas e externas da qualidade / Monitorar 

qualidade dos fornecedores / Verificar a metodologia de ensaio / Pesquisar 

normas e métodos atuais de análise / Testar novas metodologias e 

procedimentos / Elaborar procedimentos e instruções de trabalho / Revisar 

procedimentos e análises / Otimizar metodologias de análises / Padronizar 

procedimentos de análises / Validar metodologia de análise / Implementar 
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metodologias de análise / Coletar as características exigidas dos novos produtos 

/ Realizar testes no desenvolvimento de novos produtos / Organizar a produção 

em escala e lote-piloto / Monitorar resultados dos testes dos novos produtos / 

Auxiliar na especificação de produtos / Participar na avaliação de novos 

fornecedores 

ITENS 12 E 13 – TOPÓGRAFO / AUXILIAR DE TOPÓGRAFO 

Executar levantamento cadastral / Realizar levantamentos altimétricos / Realizar 

levantamentos planimétricos / Realizar topografias especiais (industriais, 

subterrâneas, batimétricas) / Medir ângulos e distâncias / Determinar 

coordenadas geográficas e planoretangulares (utm) / Transportar coordenadas / 

Determinar norte verdadeiro / Determinar norte magnético / Demarcar áreas em 

campo / Medir áreas em campo / Elaborar croqui de campo / Realizar operações 

geodésicas / Elaborar relatório / Locar obras de sistema de transporte / Locar 

obras civis / Locar obras industriais / Locar obras rurais / Delimitar glebas / Locar 

parcelamento de solo / Definir limites e confrontações / Materializar marcos e 

pontos topográficos / Aviventar rumos magnéticos / Locar offset / Locar linha de 

transmissão / Definir escopo / Definir metodologia / Definir logística / Especificar 

equipamentos, acessórios e materiais / Quantificar equipamentos, acessórios e 

materiais / Dimensionar equipes de campo: técnicos, topógrafos e auxiliares / 

Dimensionar equipes de escritório: desenhistas e calculista / Elaborar planilha de 

custos / Elaborar cronograma físico-financeiro / Interpretar fotos terrestres / 

Interpretar fotos aéreas / Interpretar imagens orbitais / Interpretar mapas, cartas 

e plantas / Interpretar relevos para implantação de linhas de exploração / 

Identificar acidentes geométricos / Identificar pontos de apoio para 

georeferenciamento e amarração / Coletar dados geométricos / Elaborar projetos 

de terraplanagem de pequeno porte / Calcular declinação magnética / Calcular 

convergência meridiana / Calcular norte verdadeiro / Calcular áreas de terrenos / 

Calcular volumes para movimento de solo / Calcular distâncias, azimutes e 

coordenadas / Calcular concordâncias vertical e horizontal / Calcular curvas de 

nível por interpolação / Calcular offset / Calcular greide / Coletar dados para 

atualização de plantas cadastrais / Elaborar planta topográfica, conforme normas 

da abnt / Elaborar representações gráficas / Definir tipo de documento / Definir 

escalas e cálculos cartográficos / Definir sistema de projeção / Efetuar 
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aerotriangulação / Restituir fotografias aéreas / Editar documentos cartográficos / 

Reambular fotografia aérea / Revisar documentos cartográficos / Criar base 

cartográfica / Criar arte final de documentos cartográficos 

1.6 - Os serviços objeto da contratação estão dentro da padronização seguida pelo 

órgãoCONTRATANTE. 

1.6 - O prestador dos serviços deverá executar os serviços de horas/homem solicitadas e 

demandadas pelo CIBARC atendendo ao que dispõe o Contrato ou Ordem de Serviço 

emitida. 

1.7 - Os serviços serão executados de forma parcelada conforme as necessidades do 

CIBARC, tendo a Contratada o prazo máximo de 03 (três) dias a partir do recebimento da 

Ordem de Serviço - OS para o efetivo início da execução dos serviços demandados. 

2 - JUSTIFICATIVA 

2.1 - Justifica-se a contratação de empresa para execução de serviços técnicos auxiliares 

aos serviços de ajudante de operação em geral; apontador ou apropriador de mão de 

obra; encarregado geral de obras; carpinteiro de formas; operador de máquinas e tratores 

diversos (terraplanagem); auxiliar de mecânico; mecânico; pedreiro; vigia noturno; auxiliar 

de laboratorista de solos e de concreto; técnico em laboratório e campo de construção 

civil; topografo; auxiliar de topografo, para suporte aos serviços de pavimentação em TSS, 

com Capa Selante no Acesso – Entroncamento BR 135 / Povoado Água do Carmo (Cocos), 

extensão de 4,34 km, tendo em vista que não existe no quadro de funcionários do 

consórcio, o quantitativo suficiente para realizar estes serviços, o que torna-se salutar e 

econômico para o erário realizar a contratação visando a perfeita execução do objeto 

contratado através do CONTRATO DE EMPREITADA Nº 005-CT015-2020/SEINFRA 

FIRMADO ENTRE O ESTADO DA BAHIA, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA - SEINFRA E O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL BACIA DO RIO 

CORRENTE, e para atender os municípios consorciados para atender intervenções com 

ações pontuais e diretas que demandem a utilização destes profissionais de forma 

imediata 

2.2 - Prover o Consórcio, as Secretarias dos Municípios consorciados e seus órgãos 

vinculados no âmbito do Poder Executivo, as quais são responsáveis e possuem a 

necessidade constante de disporem destes serviços para a resolução e execução de 

pequenos reparos, reformas, consertos ou pequenas obras que se não realizadas estas 

passam a impactar negativamente os serviços públicos postos à disposição da população. 

2.3 - A realização de licitação com vistas a apenas o Registro dos Preços visa proporcionar 

agilidade, objetividade e economia aosCONTRATANTES, pois para cada demanda pode 
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ser realizado uma Ordem de Serviço, não correndo nenhum risco de fragmentação de 

despesas, assim, estaremos atuando na mais completa legalidade. 

2.4 - O ganho de economia com a redução de contratos e os processos de dispensa de 

licitação e as licitações propriamente ditas para execução de serviços que possam ser 

realizados sob a égide de tarefa por pequeno valor, as quais serão provavelmente a maior 

parcela de serviços que utilizaram dos quantitativos que forem registrados. 

2.5 – Todos os Municípios Consorciados poderão demandar destes serviços, em especial o 

próprio Consórcio na execução do CONTRATO DE EMPREITADA Nº 005-CT015-

2020/SEINFRA FIRMADO ENTRE O ESTADO DA BAHIA, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA 

DE INFRAESTRUTURA - SEINFRA E O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL BACIA DO RIO 

CORRENTE, que visa apavimentação em TSS, com Capa Selante no Acesso – 

Entroncamento BR 135 / Povoado Água do Carmo (Cocos), extensão de 4,34 km. 

2.6 - As contratações tornam-se necessárias devido à deficiência no Plano de Cargos 

destas categorias de profissionais para o desempenho das atividades técnicas acessórias, 

complementares e auxiliares, resultando na insuficiência de recursos humanos no quadro 

efetivo de pessoal, e que apesar de haver funções que coincidam com as atribuições 

solicitadas nesse Termo de Referência, tem-se como justificativa que os serviços propostos 

são esporádicos e para atendimento de necessidades pontuais do Consórcio e de seus 

consorciados isoladamente. Trata-se apenas do registro dos preços e não a contratação 

em si, que somente advirão com as necessidades que surgidas ao longo do tempo, não se 

trata de serviços contínuos. 

2.7 - Não cabe ao Consórcio ou a seus consorciados, realizar Concurso Público para 

contratação de profissionais com fins de obter auxiliares para executarem os serviços 

objeto deste processo, tanto em respeito prioritariamente a Lei de Responsabilidade Fiscal 

- LRF que impõe limites ao comprometimento da receita com o pagamento de pessoal, e 

também por tratarem-se apenas de serviços eventuais, esporádicos, pontuais, incertos, 

etc., e que quando executados serão necessários não haverá continuidade, e caso não 

fossem idealizados desta forma indubitavelmente teríamos problemas futuros no 

equilíbrio econômico financeiro doCONTRATANTE. 

3 - CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

3.1 - Os serviços a serem contratados enquadram-se na classificação de bens comuns, nos 

termos da Lei n.º 10.520/2002. 

4 - MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO 

4.1 - Os serviços serão efetuados de acordo com a necessidade do órgão, com prazo de 

início para a execução dos serviços em até 03 (três) dias úteis, contados a partir do 
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recebimento da Nota de Empenho, Ordem de Serviço - OS ou da assinatura do 

instrumento de contrato, se for o caso. 

4.2 - A cada período de contratação o CONTRATANTE irá realizar um Contrato ou a 

Ordem de Serviço, a ser firmado terá o prazo mínimo de contratação das horas será de no 

mínimo 08 (oito) horas distribuídas entre 01 (um) ou mais profissionais de cada item 

licitado, contados a partir do início previsto da execução dos serviços dispostos na Nota 

de Empenho, Contrato ou na Ordem de Serviço, e poderá ser prorrogado com 

observância ao art. 57 da Lei n.º 8.666/1993 e suas alterações. 

4.3 - Os serviços somente serão realizados e prestados conforme a necessidade e 

solicitação do CONTRATANTE, considerando que o local de execução dos serviços poderá 

ser em qualquer localidade dentro da extensão territorial do CONTRATANTE. Por tratar-se 

de registro de preços poderá ser demanda por qualquer Consorciado ou seus órgãos 

vinculados, e poderão ser determinados em equipamentos ou imóveis próprios ou 

locados, praça, jardim, rua, viela, beco, avenida, estrada vicinal na sede ou no interior dos 

Municípios, tendo vista a natureza dos serviços. 

4.4 - O quantitativo de profissionais bem como as horas para cada serviço a ser executado 

estará disposto no Contrato ou na Ordem de Serviço, cabendo informar que os 

quantitativos simultâneos ou disponibilidade mínima informada nos itens deste Termo de 

Referência, tratam-se da quantidade máxima de horas, não sendo a mínima, que o 

CONTRATANTE exigirá do contratado a cada solicitação para de execução de 

determinados serviços. 

4.5 - Os profissionais poderão ser substituídos respeitando o mínimo exigido neste Termo 

de Referência, e neste caso podem ser apresentados outros profissionais, e na ocorrência 

da substituição em hipótese nenhuma irá afetar os valores. 

4.6 - As horas serão computadas e os serviços serão apontados em formulário próprio 

para cada serviço contratado. 

4.7 - O órgão gerenciador realizaráas contratações provenientes da Ata de Registro de 

Preços. 

4.8 - A prestação dos serviços, cujos preços serão registrados através da Ata de Registro 

de Preços, deverão ser solicitados mediante a apresentação da Nota de Empenho, 

Contrato ou Ordem de Serviço – (OS) correspondente. 

4.8.1 - Cada Ordem de Serviço - OS conterá, sucintamente: 

a) Ordem de Serviço n.º 001/2020; 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 18:08 horas do dia 25/06/2020.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/D6AC-A1AF-4DD0-7A66-74B6 ou utilize o código QR.

50
CÔCOS • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

QUINTA•FEIRA, 25 DE JUNHO DE 2020 • ANO XII | N º 2383 LICITAÇÕES - EDITAIS DE LICITAÇÕES

 

CI / BACIA DO RIO CORRENTE – Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio Corrente 

CNPJ nº 15.122.475/0001-28 

Rua Gerulino Alves Pereira, s/n, CEP: 47.665-000 – São Félix do Coribe/BA 

b) Ata de Registro de Preços n.º 001/2020 - Pregão Presencial n.º 001/2020; 

c) Razão Social do Fornecedor, n.º do CNPJ, Endereço; Telefone e e-mail; 

d) Número do Item; 

e) Local e descrição dos serviços a serem executados; 

f) Quantidade solicitada; e 

g) Valor registrado e valor total. 

4.9 - A nota de empenho e a Ordem de Serviço - OS poderão ser transmitidas à 

fornecedora por meio eletrônico, poderá ser emitida mais de uma Ordem de Serviço - OS 

por mês. 

4.10 - A empresa fornecedora ficará obrigada a atender todas as Ordens de Serviço - OS 

emitidas durante a vigência da Ata de Registro de Preços, mesmo se a execução delas 

decorrente for prevista para data posterior ao seu vencimento. 

5 - AVALIAÇÃO DO CUSTO 

5.1 - O custo estimado foi elaborado em conformidade com o SINAPI - Sistema Nacional 

de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil gerenciado pela Caixa Econômica, 

com todos os encargos trabalhistas somados aos valores estimados. 

5.2 - O Consórcio realiza o valor estimado consubstanciado, além de outras premissas, no 

fato de tratar-se serviços eventuais e com apenas a garantia mínima ao fornecedor de 

execução de 08 (oito horas) para cada serviço. Não havendo nenhuma garantia pertinente 

a quantitativos mínimos mensais, e em qualquer destes casos é responsabilidade da 

empresa em disponibilizar os profissionais para executar os serviços, portanto, visando a 

economicidade é salutar o pagamento por hora ao invés de diária, pois existe serviços que 

serão realizados por um grupo de profissionais em apenas algumas horas. 

5.3 - Para o cálculo do custo da hora de cada profissional: serviços de ajudante de 

operação em geral; apontador ou apropriador de mão de obra; encarregado geral de 

obras; carpinteiro de formas; operador de máquinas e tratores diversos (terraplanagem); 

auxiliar de mecânico; mecânico; pedreiro; vigia noturno; auxiliar de laboratorista de solos e 

de concreto; técnico em laboratório e campo de construção civil; topografo; auxiliar de 

topografo, foram utilizados a tabela de preço do SINAPI - Sistema Nacional de Pesquisa 

de Custo e Índices da Construção Civil – BASE 04/2020. 

6 - RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
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6.1 - Os serviços serão recebidos: 

a. Provisoriamente, a partir da execução, para efeito de verificação da conformidade 

com as especificações constantes do Edital e da proposta. 

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações 

constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 02 

(dois) dias do recebimento provisório. 

6.1.1 - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

6.2 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a prestação dos serviços em 

desacordo com as especificações técnicas exigidas. 

7 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 - A Contratada obriga-se a: 

7.1.1 - efetuar a prestação de cada serviços demandados em perfeitas condições, no 

prazo e local indicados pela Administração, em estrita observância das especificações 

do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando 

detalhadamente as os serviços prestados, conforme o caso; 

7.1.2 - responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da prestação dos serviços, 

de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26 do Código de Defesa do Consumidor - Lei n.º 

8.078, de 1990; 

7.1.2.1 - O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, 

no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, os serviços contidos no serviço executado 

com avarias ou defeitos; 

7.1.3 - atender prontamente a quaisquer exigências da CONTRATANTE, inerentes ao 

objeto da presente licitação; 

7.1.4 - comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (duas) horas após a 

comunicação para execução dos serviços, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

7.1.5 - manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 
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7.1.6 - não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 

exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

7.1.7 - não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

7.1.8 - responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, combustíveis, deslocamento 

de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir 

na execução do contrato. 

7.1.9 - quando em serviço nas instalações do CONTRATANTE, manter o pessoal da 

empresa devidamente uniformizado ou com crachá de identificação, e em completas 

condições de postura e com proteção de segurança individual e coletiva; 

7.1.10 - responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato; com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.1.11 - os profissionais deverão ser apresentados no local e horário pré-estabelecidos, 

sendo que a sua dispensa ao fim do turno somente ocorrerá com a autorização do 

encarregado da CONTRATANTE, na planilha de medição dos serviços solicitados; 

7.1.12 - o Contratado, somente poderá dar início aos serviços decorrentes de cada 

solicitação de serviços, somente após o recebimento da Ordem de Serviços; 

7.1.13 - caso seja necessário, proceder à substituição de mão-de-obra, de forma 

imediata e sem prejuízo ao andamento dos serviços; 

7.1.14 - arcar às suas expensas, por avarias, quebras e inutilizações que forem 

motivadas por mau uso e emprego por parte de quem opera, manipula e/ou utiliza o 

utensílio, ou aparelhamento; 

7.1.15 - arcar por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal de 

sua contratação, necessária à execução do objeto a ser contratada, com integral 

atendimento de toda a legislação que rege os negócios jurídicos, e que atribua 

responsabilidade, com ênfase na tributária, civil, previdenciária, trabalhista, acidente do 

trabalho e/ou outros semelhantes, cedendo cópia de comprovação de quitação ao 

CONTRATANTE, sempre que necessário; 
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7.1.16 - fornecer a seus empregados, uniformes completos e adequados ao tipo de 

serviço executado, de modo que os mesmos se apresentem, a cada contratação, no 

melhor aspecto de higiene e limpeza possível. Estes uniformes deverão ter identificação 

da contratada; 

7.1.17 - executar os serviços de segunda-feira a sexta-feira, no período diurno, ou de 

comum acordo, caso haja necessidade em finais de semana ou em dias não úteis; 

7.1.18 - pelo comportamento moral e profissional de seus empregados, respondendo, 

integralmente, por quaisquer danos ou prejuízos comprovadamente por eles causados 

ao pessoal ou ao patrimônio institucional ou material do CONTRATANTE ou a terceiros, 

em face da execução dos serviços, objeto deste Edital; 

7.1.19 - manter supervisão durante a execução de cada serviço demandado; 

7.1.20 - restituir o CONTRATANTE, todas as despesas que esta tiver que efetuar para 

suprir as falhas ocorridas na prestação dos serviços, objeto deste contrato, em 

consequência da ação ou omissão da CONTRATADA ou de seus empregados; 

7.1.21 - solicitar a presença imediata do(a) servidor(a) designado(a) pela área, em caso 

de acidentes durante a execução dos serviços, que ocasionem ou não danos pessoais 

e/ou materiais em bens do CONTRATANTE ou de terceiros; 

7.1.22 - apresentar ao gestor do contrato, sempre que solicitado, ficha de registro e, se 

houver, termo de rescisão do contrato de trabalho dos empregados envolvidos na 

prestação dos serviços, objeto deste contrato, bem como cópia, autenticada, dos 

respectivos “holerites”;  

7.1.23 - adequar qualquer serviço que não esteja sendo executado de acordo ou que 

não atenda a finalidade que dele naturalmente se espera, até o prazo máximo de 03 

(três) dias corridos, por determinação do(a) servidor(a) designado(a) pela unidade 

recebedora do serviço; 

8 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1 - A CONTRATANTE obriga-se a: 

8.1.1 - Receber provisoriamente os serviços, indicando local, data e horário; 

8.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços 

prestados provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, 

para fins de aceitação e recebimento definitivos;  

8.1.3 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 
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de servidor especialmente designado; 

8.1.4 - Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

9 - MEDIDAS ACAUTELADORAS 

9.1 - Consoante o artigo 45 da Lei n.º 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem 

a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, 

em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou 

impossível reparação. 

10 - CONTROLE DA EXECUÇÃO 

10.1 - A fiscalização da contratação será exercida por um representante da 

CONTRATANTE, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução 

do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.  

10.1.1 - O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle da execução do contrato. 

10.2 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n.º 

8.666/1993. 

10.3 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis. 

11 - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 8.666/1993, da Lei n.º 10.520 

de 2002, a Contratada que, no decorrer da contratação: 

11.1.1 - Inexecutar total ou parcialmente o contrato; 

11.1.2 - Apresentar documentação falsa; 

11.1.3 - Comportar-se de modo inidôneo; 

11.1.4 - Cometer fraude fiscal; 
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11.1.5 - Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro de 

Preços ou no Contrato. 

11.2 - A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima 

ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b. Multa: 

b.1. Moratória de até 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias; 

b.2. Compensatória de até 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, 

no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser 

cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades 

não supere o valor total do contrato. 

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o CONTRATANTE, pelo 

prazo de até dois anos; 

c.1. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de 

contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na 

esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n.º 

87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n.º 205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos 

n.º 2.218/2011 e n.º 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 

d. Impedimento de licitar e contratar com o CONTRATANTE e descredenciamento 

no CRC pelo prazo de até cinco anos; 

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 

que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos 

prejuízos causados; 

11.2.1 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

11.3 - Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de 

contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou 

profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

11.3.1 - tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de tributos; 
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11.3.2 - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

11.3.3 - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

11.4 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 

procedimento previsto na Lei n.º 8.666/1993. 

11.5 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 

à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

11.6 - As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos 

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do CONTRATANTE, ou deduzidos da 

garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do CONTRATANTE e 

cobrados judicialmente. 

11.6.1 - Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 

máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 

pela autoridade competente. 

11.7 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Certificado de Registro 

Cadastral - CRC. 

11.8 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 

cabíveis. 

11.9 - As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da licitação estão 

previstas no Edital. 

Cocos - Ba, 25 de junho de 2020. 

 

 

Marcelo de Souza Emerenciano 

Presidente 
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ANEXO II MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Contratação de empresa para futuras e eventuais prestações de serviços, consistindo em atividades simples, 

típicas, isoladas e imprevisíveis de apoio técnico para o Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio Corrente. 

Ao 

Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio Corrente 

Equipe de Pregão Presencial 

 

Ref.: Pregão Presencial n.º 001/2020 

 

Pelo presente instrumento, vimos apresentar nossa proposta de preços relativa ao 

objeto desta licitação, bem como as informações, condições da proposta e declarações 

exigidas no Edital do Pregão Presencial em epígrafe. 

1. Identificação do Licitante: 

a. Razão Social: 

b. CNPJ n.º: 

c. Inscrição Estadual: 

d. Endereço completo: 

e. Telefone, fax, e-mail: 

f. Banco, Agência e n.º da conta corrente: 

 

2. Condições Gerais da Proposta: 

a. a presente proposta é válida por 60 (sessenta) dias contados da data de sua 

apresentação; 

b. o valor do preço unitário e o valor total estão detalhados nesta proposta de preço, nos 

quais estão Incluídas todas as despesas diretas e indiretas, além de sua remuneração, 

inclusive impostos, taxas de qualquer natureza, contribuições, alvarás, mão de obra, 

salários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, embalagens, transportes, seguros, 

peças de reposição, materiais/serviços utilizados na manutenção e quaisquer outras 

despesas necessárias que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação para 

o cumprimento das obrigações decorrentes do contrato. 

 

3. Pelo presente Termo declaramos e garantimos que: 

a. examinamos cuidadosamente todo o Edital e Anexos e aceitamos todas as condições nele 

estipuladas e que, ao assinarmos este Termo, renunciamos ao direito de alegar 

discrepância de entendimento com relação ao Edital; 

b. cumprimos plenamente as disposições normativas relativas ao trabalho do menor, contida 

na Lei n.º 9.854, de 27/10/1999 e na Constituição Federal de 1988; 

c. em nossa proposta estão incluídas todas as despesas referentes à execução do objeto 

licitado, bem como todos os tributos, encargos sociais e trabalhistas e quaisquer outras 

despesas que incidam ou venham incidir sobre o referido objeto; 

d. informaremos a existência de fato superveniente impeditivo de nossa habilitação, caso 

venha a ocorrer. 
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4. Condições de Pagamento: 

a. O prazo para pagamento será efetuado em 10 (dez) dias úteis contados a partir do 

primeiro dia útil após a execução dos serviços, ou com a apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura pela Contratada, com os serviços solicitados, com a devida conferência e 

liberação do órgão solicitante e/ou fiscalizador. 

 

5. Proposta de Preços 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QNTD 
VALOR COM BDI 

UNITÁRIO TOTAL 

1 Serviços complementares de ajudante 

de operação em geral. h 6.656   

2 Serviços complementares de apontador 

ou apropriador de mão de obra h 1.040   

3 Serviços complementares de 

encarregado geral de obras h 1.040   

4 Serviços complementares de carpinteiro 

de formas h 416   

5 Serviços complementares de operador 

de máquinas e tratores diversos 

(terraplanagem) h 8.320   

6 Serviços complementares de auxiliar de 

mecânico h 1.040   

7 Serviços complementares de mecânico h 1.160   

8 Serviços complementares de pedreiro h 832   

9 Serviços complementares de vigia 

noturno, hora efetivamente trabalhada 

de 22 h às 5 h (com adicional noturno) h 1.040   

10 Serviços complementares de auxiliar de 

laboratorista de solos e de concreto h 1.040   

11 Serviços complementares de técnico em 

laboratório e campo de construção civil h 1.040   

12 Serviços complementares de topografo h 1.040   

13 Serviços complementares de auxiliar de 

topografo h 1.040   

VALOR TOTAL  

 

O valor unitário proposto do Item 01 é deR$ XXX,XX (XXXX XXXXXXX); Item 02 é deR$ 

XXX,XX (XXXX XXXXXXX); Item 03 é deR$ XXX,XX (XXXX XXXXXXX); Item 04 é deR$ XXX,XX 

(XXXX XXXXXXX); Item 05 é deR$ XXX,XX (XXXX XXXXXXX); e Item 06 é deR$ XXX,XX (XXXX 

XXXXXXX); Item 07 é deR$ XXX,XX (XXXX XXXXXXX); Item 08 é deR$ XXX,XX (XXXX XXXXXXX); 

Item 09 é deR$ XXX,XX (XXXX XXXXXXX); Item 10 é deR$ XXX,XX (XXXX XXXXXXX);Item 11 é 

deR$ XXX,XX (XXXX XXXXXXX);Item 12 é deR$ XXX,XX (XXXX XXXXXXX);Item 13 é deR$ 

XXX,XX (XXXX XXXXXXX);o que perfaz o valor global do lote em R$ XXX,XX (XXXX XXXXXXX); 

 

   XXXXXXXXXXXXX - UF, XX de XXXXXXXXXXXXXXX de 2020. 
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______________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 

Nome Completo 

Cargo na Empresa / Representante 

Razão Social da Empresa 

CNPJ n.º........................................ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ATENÇÃO: A licitante deverá confeccionar este documento em papel timbrado da empresa. 
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CI / BACIA DO RIO CORRENTE – Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio Corrente 

CNPJ nº 15.122.475/0001-28 

Rua Gerulino Alves Pereira, s/n, CEP: 47.665-000 – São Félix do Coribe/BA 

ANEXO III MODELO DE DECLARAÇÃO INEXISTÊNCIA FATO SUPERVENIENTE 

Contratação de empresa para futuras e eventuais prestações de serviços, consistindo em atividades simples, 

típicas, isoladas e imprevisíveis de apoio técnico para o Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio Corrente. 

 

Ao 

Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio Corrente 

Equipe de Pregão Presencial 

 

Ref.: Pregão Presencial n.º 001/2020 

 

DECLARAÇÃO 

A empresa ...................................., inscrita no CNPJ n.º ..................., DECLARA, em 

atendimento ao previsto no edital de Pregão Presencial n.º 001/2020, no art. 32, § 

2º, da Lei n.º 8.666/93, e no item 7.1., inciso IV, da Instrução Normativa MARE n.º 

05/1995, a inexistência de fato superveniente impeditivo da sua habilitação.  

 

   XXXXXXXXXXXXX - UF, XX de XXXXXXXXXXXXXXX de 2020. 

 

 

______________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 

Nome Completo 

Cargo na Empresa / Representante 

Razão Social da Empresa 

CNPJ n.º........................................ 

 

 

 

 

ATENÇÃO: A licitante deverá confeccionar este documento em papel timbrado da empresa. 
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CI / BACIA DO RIO CORRENTE – Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio Corrente 

CNPJ nº 15.122.475/0001-28 

Rua Gerulino Alves Pereira, s/n, CEP: 47.665-000 – São Félix do Coribe/BA 

ANEXO IV MODELO DE DECLARAÇÃO PROIBIÇÃO DO TRABALHO MENOR 

Contratação de empresa para futuras e eventuais prestações de serviços, consistindo em atividades simples, 

típicas, isoladas e imprevisíveis de apoio técnico para o Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio Corrente. 

 

DECLARAÇÃO DE PROIBIÇÃO DO TRABALHO MENOR 

Modelo de declaração relativa à proibição do trabalho do menor (Lei n.º 9.854/99) 

 

Ao 

Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio Corrente 

Equipe de Pregão Presencial 

 

Ref.: Pregão Presencial n.º 001/2020 

 

A empresa ........................................................................................, inscrita no CNPJ 

n.º.........................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ...................................., 

portador(a) da Carteira de Identidade n.º ...................... e do CPF n.º ................................., 

DECLARA,para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 

1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, regulamentada pelo Decreto n.º 

4.358, de 05 de setembro de 2002, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e nem menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ). 

 

   XXXXXXXXXXXXX - UF, XX de XXXXXXXXXXXXXXX de 2020. 

 

 

______________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 

Nome Completo 

Cargo na Empresa / Representante 

Razão Social da Empresa 

CNPJ n.º........................................ 

 

 

 

 

 

 

 

ATENÇÃO: A licitante deverá confeccionar este documento em papel timbrado da empresa. 
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CI / BACIA DO RIO CORRENTE – Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio Corrente 

CNPJ nº 15.122.475/0001-28 

Rua Gerulino Alves Pereira, s/n, CEP: 47.665-000 – São Félix do Coribe/BA 

 

ANEXO V MODELO DE DECLARAÇÃO - MICRO EMPRESA OU EPP 

Contratação de empresa para futuras e eventuais prestações de serviços, consistindo em atividades simples, 

típicas, isoladas e imprevisíveis de apoio técnico para o Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio Corrente. 

 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA PEQUENO PORTE 

Ao 

Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio Corrente 

Equipe de Pregão Presencial 

 

Ref.: Pregão Presencial n.º 001/2020 

 

(razão social da empresa)................................... inscrita no CNPJ n.º...................................., por 

intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ......................................., portador(a) da Carteira 

de Identidade n.º ......................... e do CPF n.º............................., DECLARA, para fins do disposto 

no Edital da Pregão Presencial n.º 001/2020, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as 

penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:  

(   ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar n.º 123, de 

14/12/2006; 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do Artigo 3º da Lei Complementar 

n.º 123, de 14/12/2006. 

(  ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI, conforme §1º do art. 18-A da Lei 

Complementar nº 123, de 14/12/2006. 

Declara ainda que a empresa não se encontra alcançada por quaisquer das hipóteses 

descritas no § 4º, do art. 3º, da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

   XXXXXXXXXXXXX - UF, XX de XXXXXXXXXXXXXXX de 2020. 

 

 

______________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 

Nome Completo 

Cargo na Empresa / Representante 

Razão Social da Empresa 

CNPJ n.º........................................ 

 

Obs.: 1) Assinalar com um “X” a condição da empresa. 

 

 

ATENÇÃO: A licitante deverá confeccionar este documento em papel timbrado da empresa. 
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CI / BACIA DO RIO CORRENTE – Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio Corrente 

CNPJ nº 15.122.475/0001-28 

Rua Gerulino Alves Pereira, s/n, CEP: 47.665-000 – São Félix do Coribe/BA 

 

ANEXO VI MODELO DE DECLARAÇÃO - REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

Contratação de empresa para futuras e eventuais prestações de serviços, consistindo em atividades simples, 

típicas, isoladas e imprevisíveis de apoio técnico para o Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio Corrente. 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

Ao 

Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio Corrente 

Equipe de Pregão Presencial 

 

Ref.: Pregão Presencial n.º 001/2020 

 

(razão social da empresa)................................... inscrita no CNPJ n.º...................................., por 

intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ......................................., portador(a) da Carteira 

de Identidade n.º ......................... e do CPF n.º............................., DECLARA, para fins do disposto 

no Edital da Pregão Presencial n.º 001/2020, sob as penas da lei, que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação e que os envelopes n.º 1 e 2 contêm a indicação do objeto, o preço 

oferecido e a documentação de habilitação, respectivamente. 

 

   XXXXXXXXXXXXX - UF, XX de XXXXXXXXXXXXXXX de 2020. 

 

 

______________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 

Nome Completo 

Cargo na Empresa / Representante 

Razão Social da Empresa 

CNPJ n.º........................................ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ATENÇÃO: A licitante deverá confeccionar este documento em papel timbrado da empresa. 
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CI / BACIA DO RIO CORRENTE – Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio Corrente 

CNPJ nº 15.122.475/0001-28 

Rua Gerulino Alves Pereira, s/n, CEP: 47.665-000 – São Félix do Coribe/BA 

 

ANEXO VII MODELO DE DECLARAÇÃO - ELABORAÇÃO INDEPENDENTE 

Contratação de empresa para futuras e eventuais prestações de serviços, consistindo em atividades simples, 

típicas, isoladas e imprevisíveis de apoio técnico para o Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio Corrente. 

Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta, de que trata a Instrução Normativa 

n.º 2, de 16 de setembro de 2009, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério 

do Planejamento, Orçamento e Gestão 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

Ao 

Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio Corrente 

Equipe de Pregão Presencial 

 

Ref.: Pregão Presencial n.º 001/2020 

 

(Identificação completa do representante da licitante), como representante 

devidamente constituído de (Identificação completa da empresa licitante) doravante 

denominado (Licitante/Consórcio), para fins do disposto no edital do Pregão Presencial n.º 

001/2020, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

(a) a proposta apresentada para participar do Pregão Presencial n.º 001/2020 foi 

elaborada de maneira independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no 

todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 

outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial n.º 001/2020, por qualquer 

meio ou por qualquer pessoa; 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão 

Presencial n.º 001/2020 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro 

participante potencial ou de fato do Pregão Presencial n.º 001/2020, por qualquer meio ou 

por qualquer pessoa; 

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 

qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial n.º 001/2020 quanto a 

participar ou não da referida licitação; 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Presencial n.º 

001/2020 não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido 

com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial n.º 001/2020 

antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 
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CI / BACIA DO RIO CORRENTE – Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio Corrente 

CNPJ nº 15.122.475/0001-28 

Rua Gerulino Alves Pereira, s/n, CEP: 47.665-000 – São Félix do Coribe/BA 

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Presencial n.º 

001/2020 não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 

recebido de qualquer integrante da Prefeitura Municipal de Cocos antes da abertura oficial 

das propostas; e 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 

plenos poderes e informações para firmá-la. 

   XXXXXXXXXXXXX - UF, XX de XXXXXXXXXXXXXXX de 2020. 

 

 

______________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 

Nome Completo 

Cargo na Empresa / Representante 

Razão Social da Empresa 

CNPJ n.º........................................ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ATENÇÃO: A licitante deverá confeccionar este documento em papel timbrado da empresa. 
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CI / BACIA DO RIO CORRENTE – Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio Corrente 

CNPJ nº 15.122.475/0001-28 

Rua Gerulino Alves Pereira, s/n, CEP: 47.665-000 – São Félix do Coribe/BA 

 

ANEXO VIII MODELO DE DECLARAÇÃO - PROCURAÇÃO PRÁTICA DE ATOS 

Contratação de empresa para futuras e eventuais prestações de serviços, consistindo em atividades simples, 

típicas, isoladas e imprevisíveis de apoio técnico para o Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio Corrente. 

 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA PRÁTICA DE ATOS  

CONCERNENTES AO CERTAME 

 

Ao 

Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio Corrente 

Equipe de Pregão Presencial 

 

Ref.: Pregão Presencial n.º 001/2020 

 

CREDENCIAL 

Através do presente instrumento, nomeamos e constituímos o(a) Senhor(a) 

...................................................., (nacionalidade, estado civil, profissão), portador do Registro de 

Identidade n.º .............., expedido pela .........., devidamente inscrito no Cadastro de Pessoas 

Físicas do Ministério da Fazenda, sob o n.º ....., residente à rua ..................................................., n.º 

........ como nosso mandatário, a quem outorgamos amplos poderes para praticar todos os 

atos relativos ao procedimento licitatório indicado acima, conferindo-lhe poderes para:  

(apresentar proposta de preços, formular ofertas e lances, interpor recursos e desistir deles, 

contra-arrazoar, assinar contratos, negociar preços e demais condições, confessar, firmar 

compromissos ou acordos, receber e dar quitação e praticar todos os demais atos 

pertinentes ao certame etc.).  

 

   XXXXXXXXXXXXX - UF, XX de XXXXXXXXXXXXXXX de 2020. 

 

______________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 

Nome Completo 

Cargo na Empresa / Representante 

Razão Social da Empresa 

CNPJ n.º........................................ 

 

 

 

 

 

 

ATENÇÃO: A licitante deverá confeccionar este documento em papel timbrado da empresa. 
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CI / BACIA DO RIO CORRENTE – Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio Corrente 

CNPJ nº 15.122.475/0001-28 

Rua Gerulino Alves Pereira, s/n, CEP: 47.665-000 – São Félix do Coribe/BA 

 

ANEXO IX MODELO DE DECLARAÇÃO - APARELHAMENTO TÉCNICO 

Contratação de empresa para futuras e eventuais prestações de serviços, consistindo em atividades simples, 

típicas, isoladas e imprevisíveis de apoio técnico para o Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio Corrente. 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO APARELHAMENTO TÉCNICO 

 

Ao 

Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio Corrente 

Equipe de Pregão Presencial 

 

Ref.: Pregão Presencial n.º 001/2020 

 

A empresa _________________________________, pessoa jurídica de direito privado, com 

sede a _______________________________, bairro _____________, na cidade de __________________, 

Estado de ___________________, devidamente inscrita no CNPJ sob nº _______________________, 

inscrição estadual/municipal nº ________________________, neste ato representado por seu 

representante legal, ____________________, nacionalidade, estado civil, profissão, portador da 

Cédula de Identidade nº ________________, e inscrito no CPF nº ___________________, residente e 

domiciliado a _________________________, bairro, __________________, na cidade de 

___________________, Estado de ______________________, através da presente declaração, DECLARA 

para fins do disposto no inciso II do art. 30 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e para os 

devidos fins de que possui pessoal técnico adequados e disponíveis para atender as 

necessidades de realização do objeto desta licitação sem qualquer ônus adicional para o 

Município de Cocos.  

 

E por ser verdade, assina a presente declaração sob as penas da lei.  

 

   XXXXXXXXXXXXX - UF, XX de XXXXXXXXXXXXXXX de 2020. 

______________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 

 

Nome Completo 

Cargo na Empresa / Representante 

Razão Social da Empresa 

CNPJ n.º....................................... 

 

 

 

 

 

 

ATENÇÃO: A licitante deverá confeccionar este documento em papel timbrado da empresa. 
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CI / BACIA DO RIO CORRENTE – Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio Corrente 

CNPJ nº 15.122.475/0001-28 

Rua Gerulino Alves Pereira, s/n, CEP: 47.665-000 – São Félix do Coribe/BA 

ANEXO X MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Contratação de empresa para futuras e eventuais prestações de serviços, consistindo em atividades simples, 

típicas, isoladas e imprevisíveis de apoio técnico para o Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio Corrente. 

 

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º XXX/2020 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 001/2020 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 001/2020 

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 

Aos XX dias do mês de XXXX de XXXX, o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL BACIA DO 

RIO CORRENTE, com sede naRua Gerulino Alves Pereira, s/n, Centro, São Félix do 

Coribe, Bahia, CEP 47.665-000, inscrito no CNPJ sob o n.º15.122.475/0001-28, neste 

ato representado pelo Sr. XXXXXXXXXX, [nacionalidade], [estado civil], portador do 

RG n.º XXXXXXXX SSP/XX e CPF n.º XXX.XXX.XXX-XX, residente e domiciliado na 

XXXXXXXX XXXXXXX, XX, XXXXX, XXXXXX, XXXX, CEP XX.XXX-XXX, legalmente 

investido e no exercício pleno do cargo de presidente, doravante denominado 

CONTRATANTE. 

Nos termos da Lei n.º 10.520/2002, da Lei n.º 8.078, de 1990 - Código 

de Defesa do Consumidor; dos Decretos Municipais n.º 1.150/2011 e 1.280/2013; 

aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n.º 8.666/1993, e as demais normas legais 

correlatas; 

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial para 

Registro de Preços n.º 001/2020, conforme Ata publicada em XX/XX/XXXX e homologada 

pelaAutoridade Competente; 

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens/serviços 

a seguir elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte 

integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa XXXX, inscrita no 

CNPJ sob o n.º XXXX, com sede na XXXX, CEP XX.XXX-XXX, no Município de XXXX, neste ato 

representada pelo(a) Sr(a). XXXX, portador(a) da Cédula de Identidade n.º XXXX e CPF n.º 

XXXX, cuja proposta foi classificada em XX lugar no certame.  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto desta Ata é o registro de preços para futuros e eventuais contratações de 

empresa para XXXXXXXXXXXXXX, para atendimento as demandas XXXXXXXXX, conforme 

especificações do Termo de Referência e quantidades estabelecidas abaixo: 

ITEM OBJETO UND QTD 
R$ UNITÁRIO 

COM BDI 

R$TOTAL COM 

BDI 
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CI / BACIA DO RIO CORRENTE – Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio Corrente 

CNPJ nº 15.122.475/0001-28 

Rua Gerulino Alves Pereira, s/n, CEP: 47.665-000 – São Félix do Coribe/BA 

ITEM OBJETO UND QTD 
R$ UNITÁRIO 

COM BDI 

R$TOTAL COM 

BDI 

... ... ... ... ... ... 

... ... ... ... ... ... 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 

contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica 

para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência 

de fornecimento em igualdade de condições. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1. O órgão gerenciador será o Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio Corrente. 

2.2. São participantes os seguintes órgãos: 

2.2.1. Municípios consorciados: Canápolis, Cocos, Coribe, Jaborandi, Santa Maria da 

Vitória, Santana, São Félix do Coribe, Serra Dourada. 

2.3. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da 

Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão 

gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que 

couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei n.º 8.666/1993. 

2.3.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, 

independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este 

fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

2.3.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados 

na Ata de Registro de Preços. 

2.3.3. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a 

responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o 

fato ao órgão gerenciador. 

2.4. Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve assegurar-se que a 

contratação atende a seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 06 (seis) meses, a contar da data de sua 

assinatura. 

3.1.1. É admitida a prorrogação excepcional da vigência da Ata, desde que o prazo 

total de vigência, computada a prorrogação, não ultrapasse 01 (um) ano. 
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4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições 

contidas no artigo 65 da Lei n.º 8.666/1993. 

4.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 

praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 

cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos 

fornecedores. 

4.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior 

ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

4.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua 

adequação ao praticado pelo mercado; 

4.3.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 

4.3.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

4.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 

fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 

compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

4.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 

confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 

comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e 

4.4.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

4.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 

revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

4.6. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da 

Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.  

5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado, por intermédio de processo 

administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando: 

5.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

5.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não 

assinar o contrato, no prazo estabelecido pela CONTRATANTE, sem justificativa 

aceitável; 
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5.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; 

5.1.4. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas; 

5.1.5. Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata de Registro 

de Preços. 

5.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços na 

ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, 

decorrente de caso fortuito ou de força maior. 

5.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento 

do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 

6.1. A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, 

será formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho 

de despesa, autorização de fornecimento ou outro instrumento similar, conforme disposto 

no artigo 62 da Lei n.º 8.666/1993. 

6.1.1. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência anexo ao Edital 

e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada contratação 

específica, no respectivo pedido de contratação. 

6.1.2. O órgão deverá assegurar-se de que o preço registrado na Ata permanece 

vantajoso, mediante realização de pesquisa de mercado prévia à contratação. 

6.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada 

contratação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, efetuar a retirada da Nota de Empenho ou 

instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso,sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de 

Preços. 

6.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada 

do fornecedor e aceita pela Administração. 

6.3. Antes da assinatura do Contrato ou da emissão da Nota de Empenho, a 

CONTRATANTErealizará consulta ao Certificado de Registro Cadastral - CRC, para 

identificar possível proibição de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção 

das condições de habilitação, cujos resultados poderão ser anexados aos autos do 

processo.  

6.4. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
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por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

6.4.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os CONTRATANTES 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

6.5. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 

6.5.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições autorizadas no Termo 

de Referência ou na minuta de contrato. 

6.6. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

6.7. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante 

da CONTRATANTE, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as 

deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual, 

de tudo dando ciência à Administração. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Cada Contrato ou Ordem de Serviço firmado com a fornecedora terá vigência de 

acordo com as disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento equivalente, 

ou, na omissão deste, pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data da assinatura ou 

retirada do instrumento, nos termos do artigo 57 da Lei n.º 8.666/1993. 

7.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas 

referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para 

fins de inscrição em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n.º 39, de 

13/12/2011. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO 

8.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis, salvo 

informações dispostas na Cláusula Quarta. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. A Contratada obriga-se a: 

9.1.1. Efetuar a prestação dos serviços em perfeitas condições, no prazo e local 

indicados pela Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da 

proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente os 

serviços prestados; 

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com 

os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990); 
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9.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, 

no prazo máximo fixado no Termo de Referência,os produtos fornecidos com 

avarias ou defeitos; 

9.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 

objeto da presente licitação; 

9.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 02 (duas) após a comunicação 

para execução dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

9.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

9.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 

exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

9.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

9.1.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução 

do contrato. 

9.2. A CONTRATANTE obriga-se a: 

9.2.1. Receber provisoriamente os serviços, indicando local, data e horário; 

9.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços 

prestados provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, 

para fins de aceitação e recebimento definitivos;  

9.2.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 

de servidor especialmente designado; 

9.2.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

10.1. Os serviços serão recebidos: 
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c. Provisoriamente, a partir da execução, para efeito de verificação da conformidade 

com as especificações constantes do Edital e da proposta. 

d. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações 

constantes do Edital e da proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará no 

prazo máximo fixado no Termo de Referência. 

10.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

10.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a prestação dos serviços em 

desacordo com as especificações técnicas exigidas. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 

11.1. O prazo para pagamento será de 10 (dez) dias úteis, contados a partir do primeiro 

dia útil após a execução dos serviços, com a apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela 

Contratada, com os serviços prestados no período.  

11.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

montante de R$ 8.000,00 (oito mil reais) deverão ser efetuados no prazo de até 05 

(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos 

do art. 5º, § 3º, da Lei n.º 8.666/1993. 

11.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da 

Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada. 

11.2.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações 

assumidas. 

11.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 

pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

11.4. Antes do pagamento, a CONTRATANTE realizará consulta Certificado de Registro 

Cadastral - CRC e, se necessário, aos sítios oficiais, para verificar a manutenção das 

condições de habilitação da Contratada, podendo o resultado ser impresso, autenticado e 

juntado ao processo de pagamento. 

11.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável.  
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11.5.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo 

artigo 12 da Lei Complementar n.º 123/2006, Lei Complementar n.º 147/2014 e Lei 

Complementar n.º 155/2016, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, 

desde que, a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da 

Instrução Normativa RFB n.º 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

11.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante 

depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela 

Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

11.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

11.8. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 

efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

11.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 

moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 

pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, 

aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente 

devido 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I = 
(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a 

data do efetivo pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

12.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, 

ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de 

tudo dará ciência à Administração.  

12.1.1. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle da execução do contrato. 
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12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n.º 

8.666/1993. 

12.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis.  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 10.520 de 2002, a 

licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

13.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar a nota de empenho, ou não 

assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta ou da 

Ata de Registro de Preços; 

13.1.2. Apresentar documentação falsa; 

13.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

13.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

13.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 

13.1.6. Cometer fraude fiscal; 

13.1.7. Fizer declaração falsa; 

13.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 

13.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no 

subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

a. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

b. Impedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento do 

CRC, pelo prazo de até cinco anos; 
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13.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

13.3. Comete infração administrativa, ainda, nos termos da Lei n.º 8.666/1993, da Lei n.º 

10.520/2002 a Contratada que, no decorrer da contratação: 

13.3.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato; 

13.3.2. Apresentar documentação falsa; 

13.3.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

13.3.4. Cometer fraude fiscal; 

13.3.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro de 

Preços ou no instrumento de contrato. 

13.4. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima 

ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b. Multa: 

b.1. Moratória de até 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias; 

b.2. Compensatória de até 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, 

no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser 

cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades 

não supere o valor total do contrato. 

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o CONTRATANTE, pelo 

prazo de até dois anos; 

c.1. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de 

contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na 

esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n.º 

87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n.º 205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos 

n.º 2.218/2011 e n.º 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 

d. Impedimento de licitar e contratar com o CONTRATANTE e descredenciamento 

no CRC pelo prazo de até cinco anos; 

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
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promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 

que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos 

prejuízos causados; 

13.4.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

13.5. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de 

contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem 

anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta 

licitação: 

13.5.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

13.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

13.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

13.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 

procedimento previsto na Lei n.º 8.666/1993. 

13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 

à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

13.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos 

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do CONTRATANTE, ou deduzidos da 

garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do CONTRATANTE e 

cobrados judicialmente. 

13.8.1. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 

máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 

pela autoridade competente. 

13.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CRC da Contratada. 

13.10. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 

cabíveis. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 
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14.2. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital e Anexos do Pregão 

Presencial para Registro de Preços n.º 001/2020 e a proposta da empresa. 

14.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei n.º 10.520/2002, 

da Lei n.º 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor, da Lei Complementar n.º 

123/2006, Lei Complementar n.º 147/2014 e Lei Complementar n.º 155/2016, e da Lei n.º 

8.666/1993, subsidiariamente. 

14.4. O foro para dirimir questões relativas ao presente contrato será o do Município de 

Cocos - Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio Corrente, Município de Cocos, Bahia, XX de XXXX de 

2020. 

CI / Bacia do Rio Corrente 

Presidente 

CNPJ n.º  

CONTRATANTE 

Nome do Representante 

Cargo na Empresa 

Empresa Contratada 

CNPJ n.º XX.XXX.XXX/XXXX-XX 

CONTRATADA 

 

  



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 18:08 horas do dia 25/06/2020.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/D6AC-A1AF-4DD0-7A66-74B6 ou utilize o código QR.

80
CÔCOS • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

QUINTA•FEIRA, 25 DE JUNHO DE 2020 • ANO XII | N º 2383 LICITAÇÕES - EDITAIS DE LICITAÇÕES

 

CI / BACIA DO RIO CORRENTE – Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio Corrente 

CNPJ nº 15.122.475/0001-28 

Rua Gerulino Alves Pereira, s/n, CEP: 47.665-000 – São Félix do Coribe/BA 

ANEXO XI MINUTA DE CONTRATO 

Contratação de empresa para futuras e eventuais prestações de serviços, consistindo em atividades simples, 

típicas, isoladas e imprevisíveis de apoio técnico para o Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio Corrente. 

 

MINUTA CONTRATO N.º XXX/2020 

 

 

TERMO DE CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 

FAZEM ENTRE SI O CONSÓRCIO 

INTERMUNICIPAL BACIA DO RIO 

CORRENTE E A PESSOA 

JURÍDICA XXXXXXXXXXXXXX. 

 

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL BACIA DO RIO CORRENTE, pessoa jurídica de direito 

público interno, com sede na Rua Gerulino Alves Pereira, s/n, Centro, São Félix do Coribe, 

Bahia, CEP 47.665-000, inscrito no CNPJ sob o n.º 15.122.475/0001-28, neste ato 

representado pelo Sr. XXXXXXXXXX, [nacionalidade], [estado civil], portador do RG n.º 

XXXXXXXX SSP/XX e CPF n.º XXX.XXX.XXX-XX, residente e domiciliado na XXXXXXXX 

XXXXXXX, XX, XXXXX, XXXXXX, XXXX, CEP XX.XXX-XXX,doravante denominado 

CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob n.º 

XX.XXX.XXX/XXXX-XX, com endereço situado na XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, XXX, XXXXXXX, 

XXXXXX, XXXXXXXXXXXX - XXXX, CEP XX.XXX-XXX, neste ato representado pelo senhor 

XXXXXXXXXXXXXXXX, portador da Carteira de Identidade sob o n.º XXXXXXXXXXX, inscrito 

no CPF sob o n.º XXX.XXX.XXX-XXX, residente e domiciliado na XXXXXXXXXXXXXX, XXXX, 

XXXXXX, XXXXXXXXXXXXXXX - XXX, CEP XXXXXXXX, tendo em vista o que consta a 

necessidade pontual e em observância às disposições da Lei n.º 8.666/1993 e suas alterações, 

Lei n.º 10.520/2002, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

01.01 - Contratação de empresa para prestação de serviços de XXXXXXXX para manutenção 

preventiva e corretiva de XXXXXXXXXXXXXXXXX para execução dos serviços de 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

CLÁUSULA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÃO 
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02.01 - O Regime de Execução do presente Contrato é execução imediata, sendo que o 

objeto é tido como serviço sem o fornecimento de materiais. 

§1º - A execução deste Contrato deverá ser fiscalizada pela CONTRATANTE, que 

designará um servidor para anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas ao 

Contrato e determinar, quando necessário, a regularização das falhas observadas. 

§2º - O CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, qualquer prestação do serviço 

em desacordo com as especificações constantes deste Contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

03.01 - As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da 

Dotação Orçamentária a seguir especificada:  

XX.XXX.XXX.X.XXX - XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XX.XXX.XXX.X.XXX - XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

X.X.X.X.XX.XX - XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

CLÁUSULA QUARTA - PREÇO 

04.01 - Em contraprestação pelos serviços aludidos na cláusula primeira o 

CONTRATANTEpagará a CONTRATADA a importância total de R$ XXXXXXXXXXXX 

(XXXXXXXXXXXXXXX), conforme serviços previstos na Planilha da Autorização de 

Fornecimento. 

§1º - Nos valores acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, exceto 

combustível, peças e serviços destinadosà manutenção. 

§2º - Os valores acima são certos e ajustados, de forma que os pagamentos devidos 

ao Contratado deverão ser tão somente estes, após os serviços efetivamente prestados. 

 §3º - O valor do contrato estabelecido nesta cláusula será classificado como: 60% que 

corresponde ao valor de R$ XXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX), refere-se a prestação de 

serviço será classificado como pessoal; e 40% que correspondente ao valor de R$ XXXXXXXX 

(XXXXXXXXXXXXXXXXXX), refere-se a material de consumo. 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE 
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05.01 - Os valores estipulados na Cláusula Quarta poderão ser reajustados na mesma 

proporção e índice utilizado pelo Governo Federal na atualização de suas obrigações, 

garantindo o equilíbrio econômico financeiro do contrato, e das normas gerais de licitações e 

contratos administrativos. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 

06.01 - O prazo para pagamento da contratada é até XX (XXXXXXXXX) dias úteis após o início 

do mês subseqüente ao vencido a realização dos serviços. 

§1º - Quando houver erro de qualquer natureza, na emissão da Nota 

Fiscal/Fatura/Recibo, o documento será devolvido, imediatamente, para substituição e/ou 

emissão de Nota de Correção, esse intervalo de tempo não será considerado para efeito de 

qualquer reajuste ou atualização do valor contratual. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZODA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

07.01 - A vigência deste contrato inicia dia XX/XX/XXXX com término pré-estabelecido para o 

dia XX/XX/XXXX, perfazendo um prazo de XX (XXXXXXXXXXXX), podendo ser prorrogado 

desde que observadas às disposições do art. 57 da Lei n.º 8.666/1993 e alterações. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

08.01 - O Contratado, além das obrigações contidas neste Contrato por determinação legal, 

obriga-se a: 

a) Ser legal e financeiramente responsável por todas as obrigações para a execução 

dos serviços inclusive despesas com transporte e os compromissos contraídos 

com terceiros, para a execução deste contrato, bem como pelos encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, securitários, comerciais e outros afins, a ele 

não se vinculando a CONTRATANTE a qualquer título, nem mesmo ao de 

solidariedade; 

b) Assumir inteira responsabilidade pelos danos ou prejuízos causados à 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes dolo ou culpa, negligência, imperícia 

ou imprudência, na execução do objeto deste Contrato, diretamente, por seus 

prepostos e/ou empregados, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, 

a fiscalização ou acompanhamento feito pela CONTRATANTE ou por seus 

prepostos; 

c) Assumir a responsabilidade total pela execução dos serviços, objeto deste 

contrato, bem como também dos eventualmente executados por seus 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 18:08 horas do dia 25/06/2020.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/D6AC-A1AF-4DD0-7A66-74B6 ou utilize o código QR.

83
CÔCOS • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

QUINTA•FEIRA, 25 DE JUNHO DE 2020 • ANO XII | N º 2383 LICITAÇÕES - EDITAIS DE LICITAÇÕES

 

CI / BACIA DO RIO CORRENTE – Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio Corrente 

CNPJ nº 15.122.475/0001-28 

Rua Gerulino Alves Pereira, s/n, CEP: 47.665-000 – São Félix do Coribe/BA 

subcontratados; 

d) Recompor todo e qualquer serviço condenado pela fiscalização da 

CONTRATANTE, após a devida defesa, em tempo hábil, sem prejuízo do prazo 

final; 

e) Executar os serviços objeto deste contrato de acordo com as especificações e/ou 

normas exigidas, utilizando ferramentas apropriadas e dispondo de veículo 

perfeitamente funcional para a execução dos serviços; 

f) Honrar os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e outras obrigações da 

Lei, ficando declarado que o pessoal empregado pelo Contratado não terá 

nenhum vínculo contratual e jurídico com o CONTRATANTE; 

g) Permitir ao servidor credenciado pelo CONTRATANTE fiscalizar, recusar, mandar 

fazer ou desfazer quaisquer serviços que não atender as especificações do objeto, 

observando as exigências que lhe foram solicitadas; 

h) Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom 

andamento dos serviços, objeto do presente contrato; 

i) Substituir no prazo máximo de 48hs (quarenta e oito horas), profissional por 

outro semelhante, sempre que o profissionaldisponibilizado para os serviços 

aoCONTRATANTE, sem nenhum custo adicional; 

j) Os profissionais substitutos deverão ser, obrigatoriamente, ser de categoria 

conhecimento igual ou superior ao previamente aprovado, sendo sujeitos a 

aprovação prévia do CONTRATANTE; 

k) Para cada serviço demandado a empresa contratada deverá realizar no mínimo os 

seguintes parâmetros de serviços, ou outras determinações da CONTRATANTE e 

que guardam similaridade com as atribuições de cada profissional, conforme 

seguem: 

a) ITEM XXX – Relacionar as atribuições das funções contratadas XXXX: 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

09.01 - O CONTRATANTE além das obrigações contidas neste contrato por determinação 

legal a obriga-se a: 

a) Designar servidor para acompanhar os serviços, conferir, fiscalizar, apontar as 
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falhas, atestar a efetiva prestação dos serviços; 

b) Efetuar, no prazo indicado na Cláusula Sexta, os pagamentos devidos ao 

Contratado; 

c) Fornecer em tempo hábil todos os elementos técnicos e administrativos, 

necessários à execução dos serviços, bem como entregar livres e desimpedidas as 

áreas onde serão realizados os serviços, objeto deste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

10.01 - O descumprimento, parcial ou total, de qualquer das cláusulas contidas no presente 

contrato sujeitará o Contratado às sanções previstas na Lei Federal n.º 8.666/1993, garantida 

a prévia e ampla defesa em processo administrativo. 

§1º - A inexecução culposa, parcial ou total do Contrato ensejará a suspensão ou a 

imposição da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com o CONTRATANTE e 

multa, de acordo com a gravidade da infração. 

§2º - A multa será graduada de acordo com a gravidade da infração, nos seguintes 

limites máximos: 

a) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da 

parte do serviço não realizado; 

b) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do serviço não realizado, por 

cada dia subseqüente ao trigésimo.  

§3º - O valor das multas será, obrigatoriamente, deduzido do pagamento do serviço, 

realizado com atraso, ou de outros créditos, relativo ao mesmo Contrato, eventualmente 

existentes, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo. 

§4º - As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu 

pagamento não eximirá o Contratado da responsabilidade de perdas e danos decorrentes 

das infrações cometidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO 

11.01 - A inexecução, total ou parcial, deste Contrato ensejará a sua rescisão, com as 

conseqüências contratuais e as prevista na Lei n.º 8.666/1993. 

§1º - O CONTRATANTE poderá rescindir administrativamente o presente Contrato, 
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CI / BACIA DO RIO CORRENTE – Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio Corrente 

CNPJ nº 15.122.475/0001-28 

Rua Gerulino Alves Pereira, s/n, CEP: 47.665-000 – São Félix do Coribe/BA 

nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei n.º 8.666/1993. 

§2º -Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I a VIII do art. 78 da Lei n.º 

8.666/1993, não cabe ao Contratado direito a qualquer indenização. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

13.01 - O regime de execução dos serviços é a tarefa sem fornecimento de materiais a serem 

executados pelo CONTRATADO, bem como os profissionais que serão empregados são de 

responsabilidade do mesmo. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES 

14.01 - É vedado ao Contratado: 

a) Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

b) Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 

15.01 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n.º 8.666 

de 1993. 

§1º - O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

§2º - As supressões resultantes de acordo celebrados entre as CONTRATANTES 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO 

16.01 - Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, 

em conformidade com a Lei n.º 8.666/1993 e alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO 

17.01 - O foro para dirimir questões relativas ao presente contrato será o do Município de 

Cocos - Bahia com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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CI / BACIA DO RIO CORRENTE – Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio Corrente 

CNPJ nº 15.122.475/0001-28 

Rua Gerulino Alves Pereira, s/n, CEP: 47.665-000 – São Félix do Coribe/BA 

17.02 - E, por estarem justos e contratados, preparam o presente Termo de Contrato, em 02 

(duas) vias de igual teor, para um só efeito, o qual, depois de lido e achado conforme, vai 

assinado pelas partes signatárias CONTRATANTES, para que produza seus efeitos legais, 

comprometendo-se as partes, a cumprir e fazer cumprir o que ora é pactuado, em todas suas 

cláusulas e condições. 

 

 

Cocos-Ba, XX de XXXXXXXXXX de XXXXXX. 

 

XXXXXXXXXX XXXXXXXXXXX 

Presidente 

CI / Bacia do Rio Corrente 

CNPJ n.º XX.XXX.XXX/XXXX-XX 

CONTRATANTE 

XXXXXXXXXXXXXXX 

Representante Legal 

XXXXXXXXXXXX 

CNPJ n.º XX.XXX.XXX/XXXX-XX 

CONTRATADA 
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CI / BACIA DO RIO CORRENTE – Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio Corrente 

CNPJ nº 15.122.475/0001-28 

Rua Gerulino Alves Pereira, s/n, CEP: 47.665-000 – São Félix do Coribe/BA 

 

 

ANEXO XII FOLHA DE DADOS PARA CONTRATO OU ASSINATURA DA ATA 

Contratação de empresa para futuras e eventuais prestações de serviços, consistindo em atividades simples, 

típicas, isoladas e imprevisíveis de apoio técnico para o Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio Corrente. 

Folha de Dados 

Dados da Empresa 

Razão Social:  

CNPJ:  Inscrição Estadual: 

Endereço:  

Bairro:  Cidade: 

CEP:  Telefone(s): Fax:  

Dados da Pessoa que assinará o contrato 

Nome Completo: 

Endereço Residencial: 

Cidade:  CEP: 

Cargo: 

RG N.º  CPF N.º: 

Contato na empresa 

Nome Completo: 

Cargo: 

Telefone(s):  Fax: (  ) 

E-mail: 

Obs.:Caso a representação seja por procurador, juntar o instrumento de mandato específico para assinatura do 

contrato. 

   XXXXXXXXXXXXX - UF, XX de XXXXXXXXXXXXXXX de 2020. 

___________________________ 

Nome Completo 

Cargo na Empresa / Representante 

Razão Social da Empresa 

CNPJ n.º........................................ 

 
 Observação: Solicitamos a gentileza de preencher este formulário, e entregá-lo juntamente com os envelopes da 

presente licitação. Caso essa empresa seja vencedora, estes dados facilitarão a elaboração e assinatura do 
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CI / BACIA DO RIO CORRENTE – Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio Corrente 

CNPJ nº 15.122.475/0001-28 

Rua Gerulino Alves Pereira, s/n, CEP: 47.665-000 – São Félix do Coribe/BA 

contrato ou da ata de registro de preços referente a este procedimento licitatório. A não apresentação dessa folha 

não implicará a inabilitação da Proponente. 

 

CI / BACIA DO RIO CORRENTE – Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio Corrente 

CNPJ nº 15.122.475/0001-28 

Rua Gerulino Alves Pereira, s/n, CEP: 47.665-000 – São Félix do Coribe/BA 

contrato ou da ata de registro de preços referente a este procedimento licitatório. A não apresentação dessa folha 

não implicará a inabilitação da Proponente. 
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Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 
 

CREDENCIAMENTO N.º 003-2020 
 
 

OBJETO 
Credenciamento de pessoas jurídicas ou físicas para prestação de serviços médicos em 
regime de plantão, atendimento em Unidade Básica de Saúde e atendimento 
ambulatorial na Policlínica Municipal, nas especialidades:Generalista, Endocrinologistae 
Urologista, bem como credenciamento de Farmacêutico, Nutricionista e Técnico em 
Enfermagem, conforme Anexo I do edital para atendimento, em caráter complementar, à 
demanda da Secretaria Municipal de Saúde de Cocos - Bahia. 
 
CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
Poderão participar da presente licitação pessoas jurídicas do ramo que atendam às 
exigências deste Edital e seus Anexos. 
 
 
LOCAL E DATA DE RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA 
Data:  26 de junho de 2020 a 31 de dezembro de 2020 
Hora:  08h00m às 12h00m - segunda à sexta-feira 
Local:  Prefeitura Municipal de Cocos 

Rua Presidente Juscelino, nº 115, Centro 
Cocos - Bahia 
CEP 47.680-000 

 
 

Marcelo de Souza Emerenciano 
Prefeito Municipal 
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CREDENCIAMENTO Nº 003-2020 
 

Í N D I C E  

 

1.  Da convocação 

2.  Da inscrição 

3.  Do objeto 

4.  Dos serviços e da remuneração  

5.  Da participação no credenciamento 

6.  Da habilitação e do critério de julgamento 

7.  Dos recursos orçamentários 

8.  Do contrato e suas alterações 

9.  Do regime de execução 

10.  Do preço e condições de pagamento 

11.  Do reajuste 

12.  Das obrigações do Credenciante 

13.  Das obrigações dos Credenciados 

14.  Da fiscalização 

15.  Das sanções 

16.  Da rescisão 

17.  Dos recursos administrativos 

18.  Da impugnação do edital e pedido de informações 

19.  Da revogação 

20.  Das disposições gerais 

21.  Do Foro 

 
A N E X O S  
 

Anexo I  - Modelo de Requerimento de Credenciamento  
Anexo II - Modelo de Declaração de Idoneidade - Credenciamento  
Anexo III  - Modelo de Declaração relativa à proibição do trabalho do menor 
Anexo IV  - Modelo de Proposta de Preços 
Anexo V  - Modelo de Declaração Fato Superveniente 
Anexo VI  - Modelo de Declaração de Microempresa e Empresa Pequeno Porte 
Anexo VII  - Modelo de Declaração de Requisitos de Habilitação 
Anexo VIII  - Modelo de Declaração de Trabalho Forçado e Degradante 
Anexo IX   - Minuta de Contrato de Prestação de Serviços 
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E D I T A LD E  C R E D E N C I A M E N T O  N.º 003-2020 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 115-2020 

 
1. DA CONVOCAÇÃO 

1.1. O Município de Cocos-BA torna público, para conhecimento dos interessados, que 

nas datas, horários e local indicados estará realizando recepcionando documentos para a 

seleção e o credenciamento de pessoas jurídicas ou físicas para prestação de serviços 

médicos em regime de plantão, atendimento em Unidade Básica de Saúde e atendimento 

ambulatorial na Policlínica Municipal, nas especialidades Generalista, Endocrinologistae 

Urologista, bem como credenciamento de Farmacêutico, Nutricionista e Técnico em 

Enfermagem, conforme Anexo I do edital para atendimento, em caráter complementar, 

às demandas da Secretaria Municipal de Saúde de Cocos - Bahia, através do presente 

instrumento, nos termos em especial os dispostos na Constituição Federalno caput do 

art. 6º; inciso VII do art. 30; inciso II do art. 23; caput do art. 196 e caput do art. 197; §1º 

do art. 199; na Lei Federal n.º 8.666/1993 no caput do art. 25º, e na Lei Federaln.º 

8080/1990 no caput do art. 7º, e suas alterações, e o Decreto Municipal n.º 071/2017, de 

1 de dezembro de 2017, segundo as condições estabelecidas no presente edital e em seus 

anexos. 

 
1.2. O presente Edital e seus anexos poderão ser examinados ou recebidos 

gratuitamente na sede da Prefeitura Municipal de Cocos, Rua Presidente Juscelino, nº 

115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000, no horário de segunda a sexta-feira das 

08h00mim às 12h00min.  

1.3. Os interessados poderão também tirar dúvidas e solicitar maiores informações 

pelo telefone: (77) 3489.1041 ou pelo e-mail: licitacaopmcocos@hotmail.com. 

 

2. DA INSCRIÇÃO PARA ADESÃO 

2.1. O Credenciamento ocorrerá no período de 26 de junho de 2020 a 31 de dezembro 

de 2020na sede da Prefeitura Municipal de Cocos - Bahia. 

 

2.2. O recebimento da documentação ocorrerá nos dias de expediente na sede da 

Prefeitura Municipal de Cocos - Bahiasituada a Rua Presidente Juscelino, nº 115, Centro, 

Cocos, Bahia, CEP 47.680-000, no horário das 08h00m às 12h00m de segunda-feira a 

sexta-feira de forma permanente no interstício disposto acima. 
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3. DO OBJETO 

3.1. O objeto deste Edital é o Credenciamento de pessoas jurídicas ou físicas para 

prestação de serviços médicos em regime de plantão, atendimento em Unidade Básica de 

Saúde e atendimento ambulatorial na Policlínica Municipal, nas especialidades 

Generalista, Endocrinologistae Urologista, bem como credenciamento de Farmacêutico, 

Nutricionista e Técnico em Enfermagem, conforme Anexo I do edital para atendimento, 

em caráter complementar, às demandas da Secretaria Municipal de Saúde de Cocos – 

Bahia. 

 

4. DOS SERVIÇOS E DA REMUNERAÇÃO 

4.1. As condições, as áreas de atuação, os valores e os serviços serão contratados e 
estabelecidos em conformidade com as tabelas discriminadas abaixo: 

 

ITEM 01 –HOSPITAL MUNICIPAL SÃO SEBASTIÃO 

Item Descrição dos serviços Vagas Unid. 
Quant. 
(Mês) 

Valor 
Estimado 
Mensal 

R$ 

Valor Total 
Estimado 

(12 meses) 
R$ 

1.1 

Médico Generalista com atendimento em 
regime de plantão de 24horas, em finais 
de semana no Hospital Municipal São 
Sebastião na sede do Município de Cocos 
– Bahia. 

01 Plantão 05 9.000,00 108.000,00 

Valor Estimado - Anual 108.000,00 

 

ITEM 02–USF DE SÃO JOÃO DO PORTO ALEGRE 

Item Descrição dos serviços Vagas Unid. Quant. 

Valor 
Unitário 
Mensal 

R$ 

Valor Total 
Estimado 

(12 meses) 
R$ 

2.1 

Médico Generalista com atendimento 
ambulatorial na USF deSão João do Porto 
Alegre, em regime ambulatorial, 40 horas 
semanaisno Distrito São João do Porto 
Alegre, zona rural de Cocos - Bahia. 

01 Mês 12 12.050,00 144.600,00 

Valor Estimado - Anual 144.600,00 

 

ITEM 03–POLICLÍNICA MUNICIPAL 

Item Descrição dos serviços Vagas Unid. 
Quant. 

(Mensal) 

Valor 
Estimado 
Mensal 

R$ 

Valor 
Total 

Estimado 
R$ 
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3.1 

Atendimento de um profissional 
médico Endocrinologista, em dias 
úteis, para realização de consultas 
na Policlínica Municipal, na sede do 
Município de Cocos - Bahia. 

01 Consulta 50 6.000,00 72.000,00 

3.2 

Atendimento de médico Urologista, 
em dias úteis, para realização de 
consultas e coleta de material para 
realização de biópsia (próstata), na 
Policlínica Municipal, na sede do 
Município de Cocos - Bahia. 

01 

Consulta 50 

7.000,00 84.000,00 Coleta 
de 

Material 
para 

Biópsia 

05 

Valor Estimado - Anual 156.000,00 

 

ITEM 04–SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Item Descrição dos serviços Vagas Unid. Quant. 

Valor 
Estimado 
Mensal 

R$ 

Valor Total 
Estimado 

(12 meses) 
R$ 

4.1 

Atendimento de um profissional 
especializado, Nutricionista, em dias úteis, 
em regime de 40 horas semanais, na 
Secretaria Municipal de Saúde na sede e zona 
rural do Município de Cocos - Bahia. 

01 Mês 12 1.874,96 22.499,52 

4.2 

Atendimento de um profissional 
especializado, Farmacêutico, em dias úteis, 
em regime de 40 horas semanais, na 
Secretaria Municipal de Saúde na sede do 
Município de Cocos - Bahia. 

01 Mês 12 1.378,65 16.543,80 

4.3 

Atendimento de um profissional, Técnico em 
Enfermagem, em dias úteis, em regime de 40 
horas semanais, na Secretaria Municipal de 
Saúde na sede e zona rural do Município de 
Cocos – Bahia 

01 Mês 12 1.045,00 12.540,00 

Valor Estimado - Anual 51.583,32 

 

 

4.2. Poderão ser realizados até os quantitativos em meses, não ultrapassando o 
quantitativo contratado. Havendo mais que uma pessoa física ou pessoa jurídica 
credenciada dentre as vagas, os quantitativos de meses devem ser divididos em igual 
número com os credenciados. 

4.3. As informações constantes das planilhas dispostas acima, apenas demonstram os 
valores a serem efetivamente pagos por cada unidade de serviço completamente 
atendida em sintonia com as respectivas descrições dos serviços e atendidas as demais 
exigências contidas no edital, no termo de referência e no contrato. Os quantitativos 
efetivamente contratados deverão ser planejados e analisados com vistas ao 
atendimento as demandas planejadas das Secretarias Municipais demandantes. 
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4.4. Cabe aSecretaria Municipal demandante adotar todos os procedimentos e 
providências, nos contratos e na aplicação de sua logística para o pleno atendimento as 
demandas necessárias analisando-as diariamente, semanalmente, mensal e anual, 
almejando evitar dentro de uma maior previsibilidade possível que não ocorram 
ausências de profissionais ora credenciadospara atendimento à população do Município 
de Cocos. 

4.5. Os quantitativosde vagas dispostos nas planilhas dos serviços limitam-seà 
quantidade de credenciados, considerando que todos dentro das vagas poderão prestar 
os serviços mediante o planejamento daSecretaria Municipal de Saúde, e considerando 
ainda os fatos e demandas imprevisíveis e sempre iminentes em se tratandode saúde 
pública. 

4.6. Os valores por serviços prestados constantes neste instrumento convocatório 
encontram-se acima dos mínimos dispostos pela Tabela SUS, em razão das características 
e necessidades locais e visando atrair um número suficiente ou maior de profissionais em 
conformidade com o §Único, art. 4º da Portaria n.º 1.286/1993 do Ministério da Saúde 
nos casos pertinentes a Secretaria Municipal de Saúde. 

4.6.1. Os recursos financeiros, em sua maior parcela, destinados a suprir a tabela 
diferenciada para remuneração de serviços assistenciais advirão dos recursos 
próprios dos investimentos em Saúde do Município de Cocos, em atendimento ao 
art. 1º da Portaria n.º 1.606/2001 do Ministério da Saúde.  

4.7. Os valores a serem investidos na Secretaria Municipalde Saúde em seus 
respectivos programas sociais insertos neste instrumento convocatório por serviços 
prestados constantes deste instrumento convocatório serão utilizadosquando passíveis 
de aplicação os recursos advindos doGoverno Federal. 

 

5. DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 

5.1. Poderão habilitar-se, para credenciamento as pessoas físicas ou jurídicas de 
acordo com as necessidades listadas no Item 4 deste Edital e que apresentarem Carta-
Proposta e/ou Requerimento, com os valores em conformidade com o disposto, 
obedecidos à legislação em vigor. 

5.2. Não poderão participar deste credenciamento: 

5.2.1. Pessoas jurídicas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o 
objeto deste credenciamento. 

5.2.2. Pessoas jurídicas ou sociedades estrangeiras que não funcionem no país; 

5.2.3. Pessoas físicas ou jurídicas impedidas de licitar e contratar com a União 
(art. 7º da Lei n.º 10.520/2002 e art. 28 do Decreto n.º 5.450/2005) ou 
suspensas temporariamente de participar de licitação ou impedidas de 
contratar com a Prefeitura Municipal de Cocos (art. 87, III, da Lei n.º 
8.666/1993); 

5.2.4. Pessoas físicas ou jurídicas declaradas inidôneas para licitar ou contratar 
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com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade; 

5.2.5. Pessoas físicas com insolvência civilou jurídicas em processo falimentar, em 
processo concordatário, em recuperação judicial ou extrajudicial; 

5.2.6. Quaisquer interessados que se enquadrarem nas vedações previstas no 
artigo 9º da Lei n.º 8.666/1993; 

5.2.7. Cooperativas de trabalho; 

5.2.8. Cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade 
até o terceiro grau, inclusive, de servidor integrante da Comissão 
Permanente de Licitação responsável por este edital.  

5.3. As Cartas-Propostas, os Requerimentos para Credenciamento e demais 
documentos deverão ser apresentados em envelope fechado, lacrado, rubricado no fecho 
por parte do proponente e entregue à Comissão Permanente de Licitação, na Prefeitura 
Municipal de Cocos, situada a Rua Presidente Juscelino, nº 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 
47.680-000. 

5.4. O envelope deverá conter na parte externa os seguintes dizeres: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COCOS 

PROPOSTA E DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO N.º 003-2020 

RAZÃO SOCIAL DA PESSOA JURÍDICA OU NOME PESSOA FÍSICA 

CNPJ OU CPF 

5.5. Para habilitar-se à contratação, as Pessoas Físicas ou Jurídicas interessadas 
deverão apresentar “Requerimento de Credenciamento”, conforme modelo do Anexo I, 
acompanhado dos documentos necessários, com atendimento das seguintes exigências e 
observações: 

5.5.1. Ser datilografada ou impressa, em papel timbrado da pessoa jurídica ou 
que a identifiquem, sem emendas, rasuras e de maneira completa, 
expressa e inteligível; 

5.5.2. Declarar concordância com as condições estabelecidas neste Edital e seus 
Anexos; 

5.5.3. Conter seus dados ou relação do Corpo Clínico, impressa e em meio 
eletrônico, constando nome completo e o(s) número(s) do(s) registro(s) do 
profissional no Conselho de classe regional respectivo e na especialidade; 

5.5.4. Indicar o nome do Banco, número da Agência e da Conta Corrente para 
creditar os pagamentos; e 

5.5.5. Ser datada e assinada pelo representante legal. 
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5.6. OsRequerimentos para Credenciamento terão validade de 60 (sessenta) dias, 
contados da data da entrega, o qual admitirá prorrogação; 

5.6.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para 
contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

5.7. Cada pessoa jurídica apresentar-se-á com apenas um representante que, 
devidamente munido de credenciais, será admitido a intervir nas fases do procedimento 
de habilitação, que responderá, assim, para todos os efeitos, por sua representada, 
devendo ainda, no ato de suas eventuais manifestações, identificarem-se exibindo a 
carteira de identidade ou outro documento equivalente. 

5.7.1. Por credenciais entende-se: 

5.7.1.1. Habilitação do representante mediante procuração 
outorgada com poderes expressos para a prática do ato, acompanhada de 
cópia atualizada do ato de investidura do outorgante, do qual constem 
poderes para a outorga respectiva; 

5.7.1.2. Caso seja administrador de pessoa jurídica, apresentar o 
estatuto ou contrato social registrado, bem como as alterações averbadas, 
que comprovem os poderes necessários para o uso da firma ou 
denominação social; 

5.7.2. A não apresentação ou incorreção destes documentos não determinará a 
inabilitação, mas impedirá o representante de se manifestar e responder pela 
mesma; e, 

5.7.3. A ausência ou inabilitação do representante para um ato não impede o 
suprimento da deficiência, que lhe deu causa, nos atos seguintes. 

 

6. DA HABILITAÇÃO E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

6.1. AHABILITAÇÃO JURÍDICA, comprovada mediante a apresentação da seguinte 
documentação: 

6.1.1. Se PESSOA JURÍDICA: 

6.1.1.1. Registro Público de Empresas Mercantis, no caso de 

empresário individual; 

6.1.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com 

sua última alteração, devidamente registrado, e no caso de sociedades 

empresárias, acompanhado de documento de eleição de seus 

administradores ou, se for o caso, procurações que outorguem poderes 

para terceiros; 

6.1.1.3. Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; 

6.1.1.4. Decreto de autorização no caso de sociedade estrangeira em 
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funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir. 

6.2.1. Se PESSOA FÍSICA: 

6.2.1.1. Carteira Profissional do Conselho; 

6.2.1.2. Comprovação da Especialidade, se for o caso. 

 

6.2. A REGULARIDADE FISCALserácomprovada mediante a apresentação das 
seguintesdocumentações: 

6.2.1. Se PESSOA JURÍDICA: 

6.2.1.3. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 

- CNPJ; 

6.2.1.4. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, com a 

apresentação da Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Nacional, 

conforme unificação prevista na Portaria do Ministério da Fazenda, n.º 358 

de 05 de setembro de 2014, que engloba a Certidão Conjunta Negativa de 

Débitos, ou positiva com efeitos de negativa, relativos aos tributos federais 

e à Dívida Ativa da União e Prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; 

6.2.1.5. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do 

domicílio ou sede do interessado; 

6.2.1.6. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do 

domicílio ou sede do interessado; 

6.2.1.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por 

Tempo de serviço - FGTS por meio de apresentação do Certificado de 

Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal; e, 

6.2.1.8. Prova de regularidade com a apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme a Lei n.º 12.440, de 07 

de julho de 2011. 

 

6.2.2. Se PESSOA FÍSICA: 

6.2.2.1. Comprovante de inscrição no Conselho respectivo; 

6.2.2.2. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, mediante 

certidão conjunta, emitida pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos 

demais tributos federais e à dívida ativa da União, por elas 

administrados; 

6.2.2.3. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio 
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ou sede do interessado; 

6.2.2.4. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio 

ou sede do interessado; 

6.2.2.5. Prova de regularidade com a apresentação da Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme a Lei n.º 12.440, de 07 

de julho de 2011;  

 

6.2.3. As certidões de comprovação da regularidade fiscal dos licitantes deverão 

ser apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão 

expedidor, ou, na hipótese de ausência de prazo estabelecido, deverão estar 

datadas dos últimos 60 (sessenta) dias contados da data de entrega da 

documentação perante o Município de Cocos. 

 

6.3. A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRAserá comprovada mediante a 
apresentação das seguintes documentações: 

6.3.1. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, ou liquidação 
judicial, ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor 
da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na 
própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 30 (trinta) dias 
contados da data da sua apresentação; 

6.4. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICAserá comprovada mediante a apresentação das 
seguintes documentações: 

6.4.1. Se PESSOA JURÍDICA: 

6.4.1.1. Cópia da Carteira Profissional do Conselho Regional 
correspondentede origem do profissional, para os cargos que exigem o 
registro ou inscrição na entidade profissional competente; 

6.4.1.2. Se o registro no Conselho correspondente de origem for de 
outro Estado deverá ser solicitada a transferência/autorização para o 
Conselho no Estado da Bahia; 

6.4.1.3. A comprovação de qualquer exigência da 
transferência/autorização/registropara o devido exercício da profissão 
no Estado da Bahia, deverá ser apresentado e seu respectivo Certificado 
de Regularidade como condição para a assinatura de Contrato com o 
Município de Cocos. 

6.4.1.4. Alvará ou Licença da Vigilância Sanitária expedida pela 
autoridade sanitária local ou do estado da Bahia.  

6.4.1.5. Para asvagas que exigem a especialização,o 
credenciantedeverá apresentar a comprovação da mesma. 
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6.4.2. Se PESSOA FÍSICA: 

6.4.2.1. Cópia da Carteira Profissional do Conselho Regional 
correspondentede origem do profissional, para os cargos que exigem o 
registro ou inscrição na entidade profissional competente; 

6.4.2.2. Se o registro no Conselho correspondente de origem for de 
outro Estado deverá ser solicitada a transferência/autorização para o 
Conselho no Estado da Bahia; 

6.4.2.3. A comprovação de qualquer exigência da 
transferência/autorização/registropara o devido exercício da profissão 
no Estado da Bahia deverá ser apresentada e seu respectivo Certificado 
de Regularidade como condição para a assinatura de Contrato com o 
Município de Cocos. 

6.4.2.4. Para as vagas que exigem a especialização, o credenciante 
deverá apresentar a comprovação da mesma. 

 

6.5. Documentos Complementarespara asPessoas Jurídicas e Pessoas Físicas são 
exigidos por serem imprescindíveis à habilitação de qualquer dos interessados: 

6.5.1. Declaração do Credenciante de que não possui em seu quadro de pessoal 
empregado com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal; 

6.5.2. Declaração de Idoneidade; 

6.5.3. Declaração de Fato Superveniente de Habilitação; 

6.5.4. Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação; 

6.5.5. Declaração de Microempresa ou Empresa Pequeno Porte; 

6.5.6. Declaração de Trabalho Forçado e Degradante. 

6.6. Os interessados que preencherem os requisitos acima, no que lhes for aplicável, 
serão considerados aptos para o Credenciamento. 

6.7. As pessoas físicas ou pessoas jurídicas por intermédio de seus Profissionais de 
Saúde serão credenciadas nas respectivas especialidades comprovadas e pretendidas. 

 

7. DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS 

7.1. Os recursos orçamentárias previstos para os pagamentos das obrigações 
decorrentes deste Edital serão os seguintes: 

 
02.05.000 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
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10.301.030.2027 – Gestão das Ações de Atenção Básica de Saúde 
3.3.9.0.36.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 
3.3.9.0.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
02, 14 – Fonte 
10.301.030.2030 –Gestão das Ações de Saúde da Família 
3.3.9.0.36.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 
3.3.9.0.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
02, 14 – Fonte 
10.301.030.2032–Manutenção do Fundo Municipal de Saúde 
3.3.9.0.36.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 
3.3.9.0.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
02 – Fonte 
10.302.032.2075 – Gestão de Ações Hospitalar e Ambulatorial 
3.3.9.0.36.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 
3.3.9.0.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
02, 14 – Fonte 

 
7.2. Para os exercícios subsequentes serão utilizados os orçamentos previamente 
aprovados para cada exercício financeiro. 

 

8. DO CONTRATO E SUAS ALTERAÇÕES 

8.1. Os habilitados serão convocados no prazo máximo até 30 (trinta) dias, contados 
da data de apresentação das Cartas-Proposta e Requerimentos de Credenciamento e 
demais documentos para assinarem os respectivos contratos, em obediência às 
prescrições do art. 64 da Lei n.º 8.666/1993. 

8.2. O Credenciante poderá, até a assinatura do contrato, inabilitar a Pessoa Jurídica 
por despacho fundamentado, se tiver informação abalizada de qualquer fato ou 
circunstância, anterior ou posterior à fase de habilitação, que desabone a qualificação 
técnica, habilitação jurídica ou regularidade fiscal daquela entidade ou prestador do 
serviço. 

8.3. Na hipótese do credenciado se recusar a assinar o Contrato, a Comissão 
Permanente de Licitação fará o descredenciamento e a Secretaria demandante repassará 
as cotas dos serviços, que foi destinada ao referido contrato, para os demais. 

8.4. A Administração poderá revogar o Credenciamento por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar tal conduta. 

8.4.1. A revogação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e 
devidamente fundamentado. 

8.5. O credenciamento será formalizado por intermédio de instrumento contratual, 
presentes as cláusulas necessárias estabelecidas no art. 55 da Lei n.º 8.666/1993. 
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8.6. O contrato terá vigência inicial de 12 (doze) meses independentemente da data 
em que for celebrado, por tratar-se de serviços contínuos. 

8.7. Os Credenciados darão início aos serviços a partir da data de assinatura do 
contrato, caso posterior a aquele termo. 

8.8. Os contratos poderão ser alterados, com a devida motivação, nos casos previstos 
no art. 65 da Lei n.º 8.666/1993. 

8.8.1. O termo aditivo poderá ultrapassar o limite previsto no art. 65, §1º, da Lei 
n.º 8.666/1993, mediante motivação detalhada do aumento. 

8.9. Os contratos poderão ser prorrogados, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos 
termos do art. 57, II, da Lei n.º 8.666/1993, por tratar-se de serviços contínuos, caso 
permaneçam presentes as condições que as emanaram em caráter complementar. 

8.10. O Credenciante providenciará a publicação resumida do instrumento de contrato 
ou de seus aditamentos, na imprensa oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de 
sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, qualquer que seja o seu 
valor, ressalvado o disposto no art. 26 da Lei n.º 8.666/1993. 

 

9. DO REGIME DE EXECUÇÃO 

9.1. As condições de execução dos serviços constam dos contratos, observadas as 
regras gerais consignadasno instrumento convocatório. 

9.2. Os pacientes e os usuários do Município de Cocos para atendimento ambulatorial 
ou quaisquer outrosserão encaminhados por meio de Autorização para Atendimento, 
Guia de Encaminhamento ou similar, e serão identificados com seus documentos 
pessoais, seguinte forma:  

9.2.1. Os pacientes ou usuários e seus dependentes, para atendimento médico, 
deverão apresentar o Cartão do SUS juntamente com a Carteira de Identidade ou 
outro documento de identificação pessoal para atendimentos pela Secretaria 
Municipal de Saúde; 

9.2.2. Cartão de vacinação, devidamente atualizado. 

9.2.3. Autorização para Atendimento a ser fornecido pela Secretaria Municipal de 
Saúde, exceção para os casos de emergência médica. 

9.3. O Credenciado é responsável pelos encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários e 
comerciais resultantes da execução deste contrato. 

9.4. Qualquer material, equipamento, dieta e outro produto ou medicamento utilizado 
no atendimento ao paciente, inclusive sangue e seus componentes, será providenciado, 
cobertos estes custos por conta da Municipalidade, com observância das regras postas 
neste Edital, em seus anexos e no contrato. 

9.5. O Credenciado deverá considerar o prazo em média de 30 (trinta) dias para os 
casos de Retorno de Consultas ambulatoriais, salvo se houver necessidade. 
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10. DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

10.1. Os pagamentos pelos serviços prestados pelo Credenciado serão efetuados 
mensalmente, levando-se em conta os serviços efetivamente realizados aos pacientes e 
usuários e ao Município em cada mês, em conformidade com a Tabela de Preços deste 
edital; 

10.2.  O pagamento somente será efetuado mediante apresentação de documento 
fiscal idôneo, juntamente com a frequência/medição enviada pela Secretaria Municipal 
de Saúde comprovando a execução/prestação dos referidos serviços. 

10.3. Quando for solicitado deverá entregar os documentos referentes ao faturamento 
mensal, segundo datas estipuladas abaixo:  

10.3.1. Entrega da produção/relatório final no último dia útil do mês, e após a 
conferência deverá ser entregue a Nota Fiscal de Prestação de Serviço, desde que 
liberado pela Secretaria Municipal de Saúde ou pela ControladoriaMunicipal. 

10.3.2. Seguir os critérios adotados para apresentação da produção, bem como as 
recomendações relativas à avaliação dos Serviços e Auditoria e Supervisão in loco 
definidos pela Secretaria Municipal de Saúde de Cocos. 

10.4. Toda situação anormal, que impossibilite ou prejudique o pagamento das 
despesas, será imediatamente informada ao Credenciado. 

10.5. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às 
multas e/ou indenizações devidas por parte do Credenciado. 

10.6. Sobre o valor devido ao Credenciado, a Administração efetuará a retenção do 
Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ ou Imposto sobre a Renda da Pessoa 
Física - IRRF e a retenção do Instituto Nacional da Seguridade Social - INSS, quando 
couber. 

10.7. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN será observado o 
disposto na Lei Complementar n.º 116/2003, e o Código Tributário de Cocos e legislação 
municipal aplicável. 

10.8. O Credenciado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n.º 123/2006 e alterações da Lei Complementar n.º 147/2014 e Lei 
Complementar n.º 155/2016, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz 
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10.9. Toda situação anormal, que impossibilite ou prejudique o pagamento das 
despesas, será imediatamente informada ao Credenciado. 

10.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às 
multas e/ou indenizações devidas por parte do Credenciado. 

10.10.1. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado 
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será precedido de processo administrativo em que será garantido o contraditório e 
a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes, exceção para o 
constante no subitem seguinte: 

10.10.2. A Administração deduzirá automaticamente ao final de cada 
período - mês do montante a ser pago os valores correspondentes aos atrasos ou 
faltas devidas por parte do Credenciado, as quais não foram previamente 
justificadas. 

10.11. É vedado ao Credenciado cobrar diretamente de pacientes ou usuários qualquer 
importância a título de taxas, ressarcimentos, adicionais, extras,honorários ou serviços 
prestados, inclusive depósitos prévios, sob qualquer alegação.  

10.12. Os valores recebíveis do Credenciado somente serão os constantes das Tabelas 
dispostas no edital, sendo os que foram opção e fazem parte do contrato em 
conformidade com os efetivamente prestados. 

 

11. DO REAJUSTE 

11.1. Os valores decorrentes deste edital serão fixos e irreajustáveis. 

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIANTE 

12.1. O Credencianteobriga-se a: 

12.1.1. Efetuar o pagamento no tempo, lugar e forma estabelecidos no contrato; 

12.1.2. As fases do processamento das despesas deverão ser acompanhadas pela 
Secretaria Municipal de Saúde; 

12.1.3. Receber provisoriamente os serviços, indicando local, data e horário; 

12.1.4. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços 
prestados provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;  

12.1.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 
através de servidor especialmente designado; 

12.1.6. Prestar as informações necessárias, com clareza, aos Profissionais 
Credenciados, para execução dos serviços. 

12.1.7. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DOS CREDENCIADOS 

13.1. O Credenciado obriga-se a: 

13.1.1. Indicar formalmente à Administração os prepostos e/ou responsáveis pela 
prestação dos serviços, objeto deste Edital; 
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13.1.2. Manter disponibilidade de mão de obra dentro dos padrões quantitativo e 
qualitativo suficientes para atender a demanda ordinária, bem como eventuais 
acréscimos solicitados pela Administração, respeitado as disposições da legislação 
trabalhista vigente; 

13.1.3. Efetuar a reposição da mão de obra nos serviços, em caráter imediato, em 
eventual ausência de profissional; 

13.1.4. Atender de imediato as solicitações relativas à substituição de mão de obra 
desqualificada ou entendida por parte da Administração como inadequada para a 
prestação dos serviços; 

13.1.5. Instruir o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da 
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de 
Segurança e Saúde Ocupacional; 

13.1.6. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade nos serviços 
prestados; 

13.1.7. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais 
resultantes da execução do contrato, nos termos da legislação aplicável; e, 

13.1.8. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições exigidas para 
habilitação e qualificação no presente edital. 

13.1.8.1. Nesse caso, é vedada a retenção de pagamento se o contratado não 
incorrer em qualquer inexecução do serviço; 

13.1.8.2. A Administração poderá conceder um prazo para que a contratada 
regularize suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, 
quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a 
situação. 

13.1.9. A Contratada cabe além das obrigações nas legislações próprias de cada 
atividade médica, ou acessória ou profissional, devem obrigar-se ainda: 

13.1.9.1. Efetuar a prestação dos serviços em perfeitas condições, no prazo e 
local indicados pela Administração, em estrita observância das 
especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva 
nota fiscal constando detalhadamente as os serviços prestados, 
conforme o caso; 

13.1.9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da prestação 
dos serviços, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26 do Código de 
Defesa do Consumidor - Lei n.º 8.078/1990; 

13.1.9.3. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a 
critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou 
reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 02 (dois) dias 
úteis, os serviços contidos no serviço executado com avarias ou 
defeitos; 
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13.1.9.4. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração 
Municipal, inerentes ao objeto de cada contratação; 

13.1.9.5. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 02 (duas) horas 
após a comunicação para execução dos serviços, os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

13.1.9.6. Não transferir a terceiros integralmente, as obrigações assumidas, 
podendo subcontratar parcialmente para as prestações a que está 
obrigada nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na 
minuta de contrato; 

13.1.9.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 
dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 
quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

13.1.9.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, 
seguros, combustíveis, deslocamento de pessoal, prestação de 
garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na 
execução do contrato. 

13.1.9.9. Quando em serviço nas instalações do Município, manter o pessoal 
da empresa devidamente uniformizado ou com crachá de 
identificação, se estes não forem cedidos pelo Município, e em 
completas condições de postura e com proteção de segurança 
individual e coletiva; 

13.1.9.10. Responder pelos danos causados diretamente ao Município ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do 
contrato; com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

13.1.9.11. É expressamente vedado à Contratada ou a qualquer profissional a 
ela direta ou indiretamente ligado à cobrança e/ou recebimento 
dos procedimentos realizados aos pacientes ou usuários, ou à 
Prefeitura de qualquer adicional, taxa e/ou complementação não 
prevista(s) neste contrato, sob pena de rescisão unilateral do 
presente instrumento, sem prejuízo de outras sanções 
administrativas ou judiciais.  

13.1.9.12. A Contratada deverá notificar a Prefeitura de qualquer modificação 
essencial de sua pessoa jurídica, inclusive da respectiva 
representação legal, mesmo em caráter transitório ou eventual e, 
notadamente, de qualquer alteração relevante no Estatuto, 
Contrato Social ou ato Constitutivo. 

13.1.9.13. Os exames/atendimentos serão aferidos mensalmente, de acordo 
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com o número de requisições / autorizações emitidas pela 
Secretaria Municipal de Saúde e atendidas pelo Credenciado, como 
comprovação da realização dos serviços prestados em cada 
competência. 

13.1.9.14. A pessoa física ou pessoa jurídica deverá dispor de recursos 
humanos para a realização dos procedimentos atendimentos;  

 

14. DA FISCALIZAÇÃO 

14.1. O Município de Cocos poderá fiscalizar como lhe convier e no seu exclusivo 
interesse, o exato cumprimento deste contrato, inclusive verificando a procedência dos 
procedimentos declarados com a efetiva realização dos serviços contratados, e a 
observância aos termos deste instrumento e seus anexos. 

14.2. O direito de fiscalizar a prestação dos serviços oferecida aos pacientes e usuários 
garantido nesta Cláusula, se estende aos membros do Conselho Municipal de Saúde, nos 
termos em que dispuser Resolução específica desse Colegiado. 

14.3. A Contratada proporcionará todas as facilidades necessárias ao pessoal que 
oMunicípio designar para exercer ação fiscalizadora que lhe é facultada. Iguais facilidades 
serão proporcionadas ao membro do Conselho Municipal de Saúde. 

14.4. A Prefeitura reserva-se o direito de exercer controle sobre o movimento dos 
atendimentos objetivando evitar que as despesas resultantes ultrapassem os limites 
orçamentários, ou que ocorra demora na liberação do(s) pagamento(s) da(s) fatura(s) da 
Contratada que tenha(m) sido aprovada(s). 

14.5. O Município se reserva o direito de, a qualquer tempo, e a seu exclusivo critério, 
avocar a si a prestação da assistência ao paciente. 

 

15. DAS SANÇÕES 

15.1. O descumprimento, parcial ou total, de qualquer das cláusulas contidas no 
presente contrato sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal n.º 
8.666/1993, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo. 

15.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 8.666/1993, a Contratada 
que, no decorrer da contratação: 

15.2.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato; 

15.2.2. Apresentar documentação falsa; 

15.2.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

15.2.4. Cometer fraude fiscal; 

15.2.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato. 

15.3. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima 
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
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15.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

15.3.2. Multa: 

15.3.2.1.  Moratória de até 10% (dez por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias; 

15.3.2.2.  Compensatória de até 5% (cinco por cento) sobre o valor 
total do contrato, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação 
assumida, podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o 
valor cumulado das penalidades não supere o valor total do contrato; 

15.3.2.3.  Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o 
Município de Cocos, pelo prazo de até dois anos; 

15.3.2.4.  Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e 
impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da 
Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal 
ou municipal, conforme Parecer n.° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n.° 
205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n.° 2.218/2011 e n.° 3.757/2011, 
da 1ª Câmara do TCU; 

15.3.2.5.  Impedimento de licitar e contratar com o Município e 
descredenciamento no CRC pelo prazo de até cinco anos; 

15.3.2.6.  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados. 

15.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 

15.5. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de 
contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou 
profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

15.5.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, 
fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

15.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

15.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração 
em virtude de atos ilícitos praticados. 

15.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 
procedimento previsto na Lei n.º 8.666/1993. 

15.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
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causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

15.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, 
ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados 
judicialmente. 

15.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 
máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

15.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Certificado de Registro 
Cadastral - CRC. 

15.10. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 
isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 
cabíveis. 

15.11. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da licitação estão 
previstas no Edital. 

 

16. DA RESCISÃO 

16.1. Os contratos poderão ser rescindidos nos casos de inexecução total ou parcial, na 
incidência dos motivos citados no art. 78 da Lei n.º 8.666/1993, conforme abaixo descrito: 

16.1.1. Determinado por ato unilateral e motivado da Administração, nos 
seguintes casos: 

16.1.1.1. Não cumprimento ou cumprimento irregular dos prazos, 
cláusulas e serviços contratados; 

16.1.1.2. Interrupção dos trabalhos por parte do Credenciado, sem 
justa causa e prévia comunicação à Administração; 

16.1.1.3. Atraso injustificado no início dos serviços; 

16.1.1.4. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação 
do Credenciado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, 
bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste edital e no 
contrato; 

16.1.1.5. Não atendimento das determinações regulares emanadas da 
autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução deste 
instrumento, assim como das de seus superiores; 

16.1.1.6. Cometimento reiterado de faltas na execução dos serviços, 
anotadas na forma do §1º do art. 67, da Lei n.˚ 8.666/1993; 

16.1.1.7. A decretação de falência ou a instauração de insolvência 
civil, bem como a dissolução da sociedade ou o falecimento do 
Credenciado; 
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16.1.1.8. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da 
estrutura da pessoa jurídica, que prejudique a execução do contrato; 

16.1.1.9. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo 
conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da 
esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no 
processo administrativo a que se refere o contrato; 

16.1.1.10. Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente 
comprovado, impeditivo da execução do contrato; e, 

16.1.1.11. Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 
8.666/1993, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

16.1.2. Por acordo entre as partes, reduzida a termo no procedimento de 
credenciamento, desde que haja conveniência para a Administração e não 
prejudique a saúde dos beneficiários, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

16.1.2.1. Estando em processo de apuração de irregularidades na 
prestação de seus serviços, o Credenciado não poderá solicitar a rescisão, 
enquanto não concluído o processo de apuração. 

16.1.3. Por rescisão judicial promovida por parte do Credenciado, se a 
Administração incidir em quaisquer das seguintes hipóteses: 

16.1.3.1. A supressão, por parte da Administração de serviços, 
acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite 
permitido no §1º do art. 65 da Lei n.º 8.666/1993; 

16.1.3.2. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da 
Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso 
de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou 
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas 
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e 
outras previstas, assegurado ao credenciado, nesses casos, o direito de 
optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que 
seja normalizada a situação; e, 

16.1.3.3. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos 
devidos pela Administração decorrentes de serviços, ou parcelas destes, 
recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao credenciado o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até 
que seja normalizada a situação. 

16.2. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita 
e fundamentada da autoridade competente, observado o devido processo legal. 

16.3. O Município de Cocos poderá, no curso de processo de apuração das hipóteses de 
rescisão administrativa, interromper temporariamente a execução dos serviços. 
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16.4.  Quando a rescisão ocorrer com base nos subitens 16.1.1.9, 16.1.1.10 e 16.1.3, 
sem que haja culpa do Credenciado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente 
comprovados, tendo direito a: 

16.4.1. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 

16.4.2. Pagamento do custo da desmobilização. 

16.5. A rescisão unilateral por ato da Administração acarreta as seguintes 
consequências, sem prejuízo das sanções previstas neste contrato: 

16.5.1. Execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, e 
dos valores das multas e indenizações a ela devidos; 

16.5.2. Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos 
causados à Administração. 

16.6. É permitido à Administração, no caso de recuperação judicial do Credenciado, 
manter o ajuste, podendo assumir o controle de determinadas atividades de serviços 
essenciais. 

16.7. Em caso de rescisão, os tratamentos em curso deverão ser concluídos por parte do 
Credenciado, salvo nos casos de expressa manifestação técnica ou administrativa do 
Credenciante. 

16.8. A rescisão não eximirá o Credenciado das garantias assumidas em relação aos 
serviços executados e de outras responsabilidades que legalmente lhe possam ser 
imputadas. 

 

17. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

17.1. Dos atos da Administração referentes ao indeferimento dos pedidos de 
credenciamento e demais procedimentos previstos neste Edital caberão recursos 
administrativos na forma e nos prazos previstos no art. 109 da Lei n.º 8.666/1993. 

17.1.1. O recurso será formalizado em processo administrativo, observado o 
devido processo legal. 

17.2. Os recursos deverão ser protocolados na Prefeitura Municipal de Cocos - Bahia, 
situada à Rua Presidente Juscelino, nº 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000. 

 

18. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E PEDIDO DE INFORMAÇÕES 

18.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o presente edital até 05 (cinco) 
dias úteis após a data da publicação do Aviso de Credenciamento no Diário Oficial dos 
Municípios - DOM, no Diário Oficial do Estado da Bahia - DOE e no Diário Oficial da União 
- DOU. 

18.2. Os pedidos de impugnação deverão ser protocolados na sede da Prefeitura 
Municipal de Cocos - Bahia. 

18.3. Caberá à Comissão Permanente de Licitação julgar e responder à impugnação em 
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até 02 (dois) dias úteis. 

18.4. Os pedidos de informações poderão ser encaminhados ao setor de licitação da 
Prefeitura Municipal de Cocos - Bahia. 

 

19. DA REVOGAÇÃO 

19.1. A Administração poderá revogar o Credenciamento por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar tal conduta. 

19.2. A revogação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado 

 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1. A qualquer tempo o Credenciante, assistido por terceiros contratados para tal fim, 
poderá realizar inspeção nas instalações dos Credenciados para verificação das condições 
de atendimento, higiene e capacidade técnico-operativa. 

20.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 
afastamento do interessado, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a 
exata compreensão da sua proposta. 

20.3. É facultada a autoridade competente, em qualquer fase do procedimento, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
inclusive com a fixação de prazo de resposta. 

20.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 

20.5. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente no Município de 
Cocos - Bahia. 

20.6. Os casos omissos serão resolvidos com base nas disposições constantes da Lei n.˚ 
8.666/1993 e nas demais Leis, Decretos, Portarias e Instruções 'Normativas a que este 
instrumento de convocação se encontra subordinado. 

 

21. DO FORO 

20.7. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será da Comarca de Cocos 
- Bahia com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
Cocos-Ba, 24 de junho de 2020. 
 

Marcelo de Souza Emerenciano 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA 
Credenciamento de pessoas jurídicas ou físicas para prestação de serviços médicos em regime de plantão, atendimento em Unidade  
Básica de Saúde e atendimento ambulatorial na Policlínica Municipal, nas especialidades Generalista, Endocrinologista e Urologista, 
bem como credenciamento de Farmacêutico, Nutricionista e Técnico em Enfermagem. 

 

1. OBJETO 

1.1. O Município de Cocos por intermédio do instituto do credenciamento de pessoas 
jurídicas ou físicas para prestação de serviços médicos em regime de plantão, 
atendimento em Unidade Básica de Saúde e atendimento ambulatorial na Policlínica 
Municipal, nas especialidades Generalista, Endocrinologista e Urologista, bem como 
credenciamento de Farmacêutico, Nutricionista e Técnico em Enfermagempara 
atendimento, em caráter complementar, às demandas das Secretarias de Saúde do 
Município de Cocos - Bahia. 

1.2. A contratação de todos aqueles que preencherem os requisitos determinados no 
instrumento convocatório para atendimento as demandas e necessidades de 
profissionais no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde, os quais considerados de 
interesse público, conforme descrição abaixo: 

 

ITEM 01 –HOSPITAL MUNICIPAL SÃO SEBASTIÃO 

Item Descrição dos serviços Vagas Unid. 
Quant. 
(Mês) 

Valor 
Estimado 
Mensal 

R$ 

Valor Total 
Estimado 

(12 meses) 
R$ 

1.1 

Médico Generalista, com atendimento em 
regime de plantão de 24horas, em finais 
de semana no Hospital Municipal São 
Sebastião na sede do Município de Cocos 
– Bahia. 

01 Plantão 05 9.000,00 108.000,00 

Valor Estimado - Anual 108.000,00 

 

ITEM 02 – USF DE SÃO JOÃO DO PORTO ALEGRE 

Item Descrição dos serviços Vagas Unid. Quant. 

Valor 
Unitário 
Mensal 

R$ 

Valor Total 
Estimado 

(12 meses) 
R$ 

2.1 

Médico Generalista com atendimento 
ambulatorial na USF de São João do Porto 
Alegre, em regime ambulatorial, 40 horas 
semanais no Distrito São João do Porto 
Alegre, zona rural de Cocos - Bahia. 

01 Mês 12 12.050,00 144.600,00 

Valor Estimado - Anual 144.600,00 
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ITEM 03–POLICLÍNICA MUNICIPAL 

Item Descrição dos serviços Vagas Unid. 
Quant. 

(Mensal) 

Valor 
Estimado 
Mensal 

R$ 

Valor 
Total 

Estimado 
R$ 

3.1 

Atendimento de um profissional 
médico Endocrinologista, em dias 
úteis, para realização de consultas 
na Policlínica Municipal, na sede do 
Município de Cocos - Bahia. 

01 Consulta 50 6.000,00 72.000,00 

3.2 

Atendimento de médico Urologista, 
em dias úteis, para realização de 
consultas e coleta de material para 
realização de biópsia (próstata), na 
Policlínica Municipal, na sede do 
Município de Cocos - Bahia. 

01 

Consulta 50 

7.000,00 84.000,00 Coleta 
de 

Material 
para 

Biópsia 

05 

Valor Estimado - Anual 156.000,00 

 

 

ITEM 04 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Item Descrição dos serviços Vagas Unid. Quant. 

Valor 
Estimado 
Mensal 

R$ 

Valor Total 
Estimado 

(12 meses) 
R$ 

4.1 

Atendimento de um profissional 
especializado, Nutricionista, em dias úteis, 
em regime de 40 horas semanais, na 
Secretaria Municipal de Saúde na sede e zona 
rural do Município de Cocos - Bahia. 

01 Mês 12 1.874,96 22.499,52 

4.2 

Atendimento de um profissional 
especializado, Farmacêutico, em dias úteis, 
em regime de 40 horas semanais, na 
Secretaria Municipal de Saúde na sede do 
Município de Cocos - Bahia. 

01 Mês 12 1.378,65 16.543,80 

4.3 

Atendimento de um profissional, Técnico em 
Enfermagem, em dias úteis, em regime de 40 
horas semanais, na Secretaria Municipal de 
Saúde na sede e zona rural do Município de 
Cocos – Bahia 

01 Mês 12 1.045,00 12.540,00 

Valor Estimado - Anual 51.583,32 

 
 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. O processo de Credenciamento justificasse pela necessidade imprescindível de 
prover a Secretaria Municipal de Saúde, a qualéresponsávelem dispor dos profissionais 
especializados por intermédio das pessoas físicas ou pessoasjurídicaspreviamente 
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credenciadas e contratadas para a execução de serviços de saúdepostos à disposição 
da população de Cocos. 

2.2. As contratações realizadas por intermédio do Credenciamento de pessoas físicas 
ou pessoas jurídicasdo ramo de atividade que cumpra com as exigências editalícias e 
realizem a adesão ao Credenciamento sob o valor predeterminado deverá ser 
efetivada pela Administração.  

2.3. O instituto do credenciamento trata-se de um procedimento administrativo que 
visa à contratação de prestadores de serviços mediante requisitos previamente 
estabelecidos no instrumento convocatório, ocorrendo assim uma pluralidade de 
contratados simultaneamente e nas mesmas condições sem qualquer possibilidade de 
concorrência. 

2.4. Embora não esteja expressamente disposto na Lei n.º 8.666/1993 que institui 
normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências,o 
sistema de credenciamento é o mecanismo permite a Administração Pública a 
aplicabilidade do caput do art. 25 desta lei, sendo admitido pela doutrina e pela 
jurisprudência como hipótese de inexigibilidade, porquanto a inviabilidade de 
competição configura-se pelo fato da Administração Municipal se dispor a contratar 
todos os que tiverem interesse e que satisfaçam as condições pré-estabelecidas, não 
havendo, portanto, relação de exclusão e muito menos de competitividade. 

2.5. A utilização do processo de Credenciamento culminará com deflagrações de 
processos de Inexigibilidade de Licitação para cada pessoa jurídica ou pessoa física 
pretensa Credenciante e que realizar todos os procedimentos de adesão. O 
Credenciamento de profissionais ora relacionados estãoalicerçados nas 
recomendações advindo principalmente do próprio Tribunal de Contas da União - TCU, 
em sintonia, por exemplo, com a decisão proferida no Processo n.º TC 008.797/93-5, 
sessão: 09/12/2003, conforme segue: “Ante o previsto no caput do art. 25 da Lei n.º 
8.666/1993, de 21/06/1993, e por exigir um grau de subjetividade bastante razoável, 
com referência à fixação dos critérios para julgamento da licitação, caso viesse a ser 
implementada pelos motivos aventados, propomos, por tudo isso, o credenciamento, 
com inexigibilidade de processo licitatório, uma vez que a norma legal dá ensejo ao 
abrigo de tal propositura, dada a impossibilidade prática de estabelecer-se o confronto 
entre licitantes, no mesmo nível de igualdade”. 

2.6. O processo de credenciamento que culmina com a inexigibilidade de licitação, por 
inviabilidade de competição, quando, em razão da natureza do serviço a ser prestado e 
da impossibilidade prática de se estabelecer o confronto entre os interessados, no 
mesmo nível de igualdade, certas necessidades da Administração possam ser melhor 
atendidas mediante a contratação do maior número possível de prestadores de 
serviço, hipótese em que a Administração procederá ao credenciamento de todos os 
interessados que atendam às condições estabelecidas em regulamento. 

2.7. A necessidade imprescindível da Administração Municipal de Cocos por 
intermédio da Secretaria Municipal de Saúde na realização de contratações de 
profissionais especializados está basicamente assegurada pela garantia da igualdade 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 18:08 horas do dia 25/06/2020.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/D6AC-A1AF-4DD0-7A66-74B6 ou utilize o código QR.

115
CÔCOS • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

QUINTA•FEIRA, 25 DE JUNHO DE 2020 • ANO XII | N º 2383 LICITAÇÕES - EDITAIS DE LICITAÇÕES

 

 

Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 
 

 
 

 

Rua Presidente Juscelino, nº 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-00027 

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041 

 

,  
 

M
U

N
IC
ÍPI
O DE CÔC

O
S

BAHIA

de condições entre todos os interessados hábeis a contratar com a Administração 
Municipal e pelos preços previamente definidos e uniformes para qualquer 
Credenciado. 

 

3. DO PROCEDIMENTO 

3.1. Os documentos que integrarão os autos do credenciamento deverão ser 
apresentados pelos proponentes no original, cópia autenticada ou cópia simples 
acompanhada do original, para que possam ser autenticados, podendo, a critério da 
Comissão Permanente de Licitação, proceder-se à verificação de autenticidade através 
da internet relativamente à documentação disponibilizada em sites oficiais, quando 
disponível. 

3.2. Cada proponente poderá credenciar apenas um representante, ficando este 
adstrito a apenas uma representação.  

3.3. Para a habilitação dos interessados no credenciamento, exigir-se-ão, 
exclusivamente, os documentos mencionados neste edital, os quais deverão estar 
dispostos ordenadamente, lacrados, indevassados, os quais deverão estar rubricados 
pelo representante legal, ou por seu mandatário, devendo ser identificados no anverso 
a pessoa física ou jurídica, o órgão credenciante, o número do credenciamento, o 
número do processo administrativo, o objeto do procedimento, além da expressão 
“Habilitação ao Credenciamento”. 

3.4. Os pedidos de credenciamento, instruídos com a documentação pertinente, 
deverão ser protocolados conforme disposto neste edital, admitindo-se, também, o 
encaminhamento por via postal, mediante aviso de recebimento. 

3.5. A Comissão Permanente de Licitação poderá, a qualquer tempo, verificar a 
autenticidade dos documentos e a veracidade das informações prestadas por 
atestados, certidões e declarações, bem como solicitar outros documentos que julgar 
necessários para a avaliação da documentação apresentada, esclarecimentos quanto 
aos dados apresentados e/ou informações adicionais, visando à perfeita compreensão 
do pleito e seu enquadramento, assinalando prazo para o interessado complementar a 
instrução processual, se for o caso. 

3.6. Havendo necessidade da realização de inspeção local, será designada data e local, 
notificando-se o interessado. 

3.7. A Comissão Permanente de Licitação concluirá pela aptidão ou inaptidão do 
interessado, mediante parecer circunstanciado individualizado por proponente, o qual 
será submetido à consideração da autoridade superior, que emitirá o ato de 
deferimento ou indeferimento do pedido, conforme o caso. 

3.8. Será indeferido o pedido de credenciamento do interessado que deixar de 
apresentar documentação ou informação exigida, que apresentá-la incompleta ou em 
desacordo com as disposições deste edital, facultando-se ao proponente, a qualquer 
tempo, a formulação de novo pedido. 
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3.9. Serão credenciados todos os interessados que preencham os requisitos 
estabelecidos. 

3.10. Os resultados dos julgamentos dos pedidos de credenciamento serão publicados 
no Diário Oficial do Município de Cocos - DOM. 

 

4. ATRIBUIÇÕES DOS PROFISSIONAIS 

4.1. As pessoas físicas ou jurídicas contratadas terão por objetivo prestar os serviços, 
objeto deste credenciamento, para atendimento as demandas da Secretaria Municipal 
de Saúde do Município de Cocos, envolvendo suas especialidades compreendendo 
dentre as pertinentes ao exercício da profissão e com integrante das equipes de saúde, 
cabendo também as seguintes atividades: 

 

4.1.1. GENERALISTA - tratar-se de serviços privativos em medicina em 
conformidade com a Lei n.º 12.842, de 10 de julho de 2013, que dispõe sobre a 
regulamentação do exercício da medicina, e tem como atribuições essenciais: 

4.1.1.1. Cabe ao médico generalista: 
a) Indicação e execução da intervenção cirúrgica e prescrição dos cuidados 

médicos pré e pós-operatórios; 
b) Indicação da execução e execução de procedimentos invasivos, sejam 

diagnósticos, terapêuticos ou estéticos, incluindo os acessos vasculares 
profundos, as biópsias e as endoscopias; 

c) Intubação traqueal; 
d) Coordenação da estratégia ventilatória inicial para a ventilação mecânica 

invasiva, bem como das mudanças necessárias diante das intercorrências 
clínicas, e do programa de interrupção da ventilação mecânica invasiva, 
incluindo a desintubação traqueal; 

e) Execução de sedação profunda, bloqueios anestésicos e anestesia geral; 
f) Emissão de laudo dos exames endoscópicos e de imagem, dos procedimentos 

diagnósticos invasivos e dos exames anatomopatológicos; 
g) Determinação do prognóstico relativo ao diagnóstico nosológico; 
h) Indicação de internação e alta médica nos serviços de atenção à saúde; 
i) Realização de perícia médica e exames médico-legais, excetuados os exames 

laboratoriais de análises clínicas, toxicológicas, genéticas e de biologia 
molecular; 

j) Atestação médica de condições de saúde, doenças e possíveis sequelas; 
k) Atestação do óbito, exceto em casos de morte natural em localidade em que 

não haja médico. 
 

Além das atribuições acima dispostas por conta de texto legal, a clínica geral, 
possuem algumas outras funções tais como: 

 
a) Aplicar os conhecimentos da medicina na prevenção e diagnóstico das 

doenças do corpo humano; 
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b) Efetuar exames médicos, avaliando o estado geral em que o paciente se 
encontra e emite diagnóstico com a respectiva prescrição de medicamentos 
e/ou solicita exames, visando a promoção da saúde e bem estar da 
população;  

c) Receber e examinar os pacientes de sua especialidade, auscultando, 
apalpando ou utilizando instrumentos especiais, para determinar o 
diagnóstico ou conforme necessidades requisitar exames complementares ou 
encaminhar o paciente para outra especialidade médica; analisa e interpreta 
resultados de exames diversos, tais como de laboratório, Raio X e outros, para 
informar ou confirmar o diagnóstico;  

d) Prescrever medicamentos, indicando a dosagem e respectiva via de 
administração dos mesmos; presta orientações aos pacientes sobre meios e 
atitudes para restabelecer ou conservar a saúde;  

e) Anotar e registrar em fichas específicas, o devido registro dos pacientes 
examinados, anotando conclusões diagnósticas, evolução da enfermidade e 
meios de tratamento, para dar a orientação terapêutica adequada a cada 
caso;  

f) Atender determinações legais, emitindo atestados, conforme a necessidade 
de cada caso;  

g) Participar de inquéritos sanitários, levantamentos de doenças profissionais, 
lesões traumáticas e estudos epidemiológicos, elaborando e/ou preenchendo 
formulários próprios e estudando os dados estatísticos, para estabelecer 
medidas destinadas a reduzir a morbidade e mortalidade decorrentes de 
acidentes de trabalho, doenças profissionais e doenças de natureza não-
ocupacionais;  

h) Participar de programas de vacinação, orientando a seleção da população e o 
tipo de vacina a ser aplicada, para prevenir moléstias transmissíveis;  

i) Atender urgências clínicas, cirúrgicas ou traumatológicas;  
j) Emitir atestados e laudos para admissão ou nomeação de empregados, 

concessão de licenças, abono de faltas e outros;  
k) Colaborar na limpeza e organização do local de trabalho;  
l) Executar outras atribuições afins. 

 

4.1.2. ENDOCRINOLOGISTA - tratar-se de serviços de especialização conforme 
Resolução n.º 2.149/2016 do Conselho Federal de Medicina, que aprova a relação 
de especialidades e áreas de atuação médicas aprovadas pela Comissão Mista de 
Especialidades, e tem como atribuições essenciais: 

4.1.2.1. Cabe ao endocrinologista: 
a) Atuar como especialista em ambulatório de especialidades, atendendo os 

pacientes referenciados das unidades de saúde ou de outras especialidades; 
b) Acolher o usuário, identificando o mesmo e também apresentando-se; 
c) Avaliar o paciente, estabelecendo plano diagnóstico e terapêutico, algumas 

vezes em conjunto com a equipe local para casos específicos; 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 18:08 horas do dia 25/06/2020.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/D6AC-A1AF-4DD0-7A66-74B6 ou utilize o código QR.

118
CÔCOS • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

QUINTA•FEIRA, 25 DE JUNHO DE 2020 • ANO XII | N º 2383 LICITAÇÕES - EDITAIS DE LICITAÇÕES

 

 

Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 
 

 
 

 

Rua Presidente Juscelino, nº 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-00030 

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041 

 

,  
 

M
U

N
IC
ÍPI
O DE CÔC

O
S

BAHIA

d) Realizar prescrições e encaminhamentos que se fizerem necessários, 
respeitando o fluxo definido no Sistema Único de Saúde Municipal; 

e) Preencher devidamente os prontuários dos pacientes atendidos; 
f) Explicar ao usuário sobre os procedimentos a serem realizados; 
g) Encaminhar referência e contra referência, conforme impresso e fluxo 

estabelecidos pelo Sistema Único de Saúde Municipal, garantindo as 
informações necessárias para ingresso do paciente em outro serviço de 
saúde ou retorno do mesmo à equipe local da unidade de saúde de 
referência; 

h) Ser apoio de capacitação na sua área específica e/ou promover apoio 
matricial aos profissionais da rede pública municipal de saúde, dentro ou 
fora do ambulatório de especialidades, sempre que necessário; 

i) Desenvolver atividades educativas junto à comunidade, quando solicitado; 
j) Realizar procedimentos diagnósticos relacionados à sua área de atuação, 

desde que capacitado e acordado com a coordenação; 
k) Realizar as atribuições de médico e demais atividades inerentes ao cargo, 

em conformidade com os ditames do código de ética médica do Conselho 
Federal de Medicina; 

l) Colaborar na limpeza e organização do local de trabalho;  
m) Cumprir os Regulamentos, as Normas e Rotinas do Município de Cocos;  
n) Cumprir as normas emanadas pelos Conselhos Federal e Regional de 

Medicina; 
o) Executar outras atribuições afins. 

 

4.1.3. UROLOGISTA - tratar-se de serviços de especialização conforme Resolução 
n.º 2.149/2016 do Conselho Federal de Medicina, que aprova a relação de 
especialidades e áreas de atuação médicas aprovadas pela Comissão Mista de 
Especialidades, e tem como atribuições essenciais: 

4.1.3.1. Cabe aos urologistas: 

a) Realizar consultasregistrando em prontuário do paciente, o diagnóstico e 
tratamento; 

b) Realizar coleta de material de próstata para realização de biópsia, quando 
necessário; 

c) Explicar ao usuário sobre os procedimentos a serem realizados; 
d) Emitir atestados diversos, laudos e pareceres, para atender a 

determinações legais;  
e) Colaborar na limpeza e organização do local de trabalho;  
f) Cumprir os Regulamentos, as Normas e Rotinas do Município de Cocos;  
g) Cumprir as normas emanadas pelos Conselhos Federal e Regional de 

Medicina; 
a) Executar outras atribuições afins. 
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4.1.4. NUTRICIONISTA - tratar-se de serviços privativos em nutrição, em 
conformidade com a Lei n.º 8.234, de 17 de setembro de 1991, que Regulamenta a 
profissão de Nutricionista e determina outras providências e tem como atribuições 
essenciais: 

4.1.4.1. Cabe ao Nutricionista: 
a) Compor equipe multidisciplinar/profissional para cuidar de pacientes 
diabéticos, hipertensos e portadores de outras doenças crônico-degenerativas, 
orientando-as quanto à importância de dieta adequada;  
b) Trabalhar junto ao setor de vigilância epidemiológica, promovendo 
atividades para minimizar o grau de desnutrição infantil no Município;  
c) Supervisionar e elaborar cardápios nas unidades municipais de observação; 
d) Supervisionar programas, contribuindo para a melhoria de sua qualidade; 
participar do planejamento da aquisição de produtos e serviços; 
e) Supervisionar e orientar o armazenamento dos alimentos no depósito 
geral;  
f) Promover atividades para reciclagem do pessoal envolvido diretamente 
com a estocagem e preparação dos alimentos, além de palestras e cursos 
voltados para dirigentes das unidades de saúde e temas afins;  
g) Realização de reuniões com cada ESF;  
h) Realizar atividades planejadas (visitas domiciliares, interconsultas, grupos);  
i) Realizar as atividades específicas do NASF, como atendimentos individuais 
e específicos de cada categoria de acordo com as discussões com as equipes e 
grupos específicos;  
j) Promover a realização dos grupos: Grupo de Alimentação Saudável - GAS 
com encontros, recebendo encaminhamento das Unidades de Saúde da Família, 
pelo NASF ou por meio de divulgação nas Unidades;  
k) Referenciar os pacientes e usuários às Secretarias Municipais, para que o 
cuidado continue sendo compartilhado com a equipe base; 
l) Realizar reuniões de categoria (entre os nutricionistas da Secretarias de 
Saúde e Educação), reuniões dos NASFs e ou quaisquer outras reuniões de 
integração ensino-serviço; 
m) Participar de eventos ligados à Secretaria em que presta serviço e exercer 
demais atividades inerentes ao cargo, conforme regulamentação do respectivo 
Conselho Regional de classe; 
n) Acompanhamento de gestantes e nutriz até o sexto mês, principalmente 
adolescentes, com a realização de reuniões sobre alimentação saudável, 
aproveitamento integral de alimentos: alimentação durante a gestação e pós-
parto, a importância do aleitamento exclusivo e seus benefícios para a mãe e 
filho;  
o) Realização de reunião sobre os benefícios nutricionais e terapêuticos da 
banana, com realização de oficina culinária e degustação de pratos;  
p) Promover a implantação, quando possível da Farmácia Natural, na sede 
onde a equipe do NASF está instalada, com o objetivo de fomentar o respeito à 
cultura e crenças populares da região, dos benefícios dos chás e das ervas 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 18:08 horas do dia 25/06/2020.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/D6AC-A1AF-4DD0-7A66-74B6 ou utilize o código QR.

120
CÔCOS • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

QUINTA•FEIRA, 25 DE JUNHO DE 2020 • ANO XII | N º 2383 LICITAÇÕES - EDITAIS DE LICITAÇÕES

 

 

Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 
 

 
 

 

Rua Presidente Juscelino, nº 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-00032 

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041 

 

,  
 

M
U

N
IC
ÍPI
O DE CÔC

O
S

BAHIA

medicinais, demonstrando os efeitos terapêuticos com orientações sobre a 
aplicabilidade, dosagem, efeitos adversos e contra indicações; 
q) Promover a formação do grupo de obesos, para trabalhar juntamente com 
o educador físico e com a psicóloga com vistas a emagrecer com saúde, sem 
sacrifícios e com exercícios em paralelo, com a avaliação, identificação do 
paciente com IMC acima de 30 para atendimento semanal para reeducação 
alimentar; 
r) Promover a formação de Grupo de Idosos e as crianças desnutridas; 
s) Capacitar Equipes PSF e participar de ações vinculadas aos programas de 
controle e prevenção dos distúrbios nutricionais como carência por nutrientes, 
sobrepeso, obesidade, doenças crônicas não transmissíveis e desnutrição 
t) Colaborar com a limpeza e organização do local de trabalho;  
u) Executar outras atividades correlatas ao cargo e/ou determinadas pelo 
Município de Cocos. 

 

4.1.5. FARMACÊUTICO - tratar-se de serviços privativos em farmácia em 
conformidade com a Lei nº 13.021, de 8 de agosto de 2014, que Dispõe sobre o 
exercício e a fiscalização das atividades farmacêuticas e tem como atribuições 
essenciais: 

4.1.5.1. Cabe ao Farmacêutico: 
a) Coordenar e executar as atividades de Assistência Farmacêutica no âmbito 

da Atenção Básica ou Saúde da Família demandados pelo Município;  
b) Auxiliar os gestores e a equipe de saúde no planejamento das ações e 

serviços de Assistência Farmacêutica na Atenção Básica/Saúde da Família, 
assegurando a integralidade e a intersetorialidade das ações de saúde;  

c) Promover o acesso e o uso racional de medicamentos junto à população e 
aos profissionais da Atenção Básica/Saúde da Família, por intermédio de 
ações que disciplinem a prescrição, a dispensação e o uso;  

d) Assegurar a dispensação adequada dos medicamentos e viabilizar a 
implementação da Atenção Farmacêutica na Atenção Básica/Saúde da 
Família;  

e) Selecionar, programar, distribuir e dispensar medicamentos e insumos, 
com garantia da qualidade dos produtos e serviços;  

f) Realizar tarefas específicas de desenvolvimento, produção, dispensação, 
controle, armazenamento, distribuição e transportes de produtos da área 
farmacêutica tais como: medicamentos, alimentos especiais, cosméticos, 
imunológicos e insumos correlatos;  

g) Acompanhar e avaliar a utilização de medicamentos e insumos, inclusive os 
medicamentos fitoterápicos, homeopáticos, na perspectiva da obtenção de 
resultados concretos e da melhoria da qualidade de vida da população;  

h) Subsidiar o gestor, os profissionais de saúde com informações relacionadas 
à morbimortalidade associados aos medicamentos;  

i) Elaborar, em conformidade com as diretrizes municipais, estaduais e 
nacionais, e de acordo com o perfil epidemiológico, projetos na área da 
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Atenção/Assistência Farmacêutica a serem desenvolvidos dentro de seu 
território de responsabilidade;  

j) Intervir diretamente com os pacientes e usuários nos casos específicos 
necessários, em conformidade com a equipe de Atenção Básica/Saúde da 
Família, visando uma farmacoterapia racional e à obtenção de resultados 
definidos e mensuráveis, voltados à melhoria da qualidade de vida;  

k) Estimular, apoiar, propor e garantir a educação permanente de 
profissionais da Atenção Básica/Saúde da Família envolvidos em atividades 
de Atenção/Assistência Farmacêutica;  

l) Treinar e capacitar os recursos humanos da Atenção Básica/Saúde da 
Família para o cumprimento das atividades referentes à Assistência 
Farmacêutica; 

m) Participar da elaboração, coordenação e implementação de políticas de 
medicamentos; 

n) Realizar pesquisas de medicamentos e outras substâncias sobre órgãos, 
tecidos e funções vitais dos seres humanos; 

o) Exercer fiscalização sobre estabelecimentos, produtos, serviços e exercício 
profissional; 

a) Colaborar com a limpeza e organização do local de trabalho;  
b) Executar outras atividades correlatas ao cargo e/ou determinadas pelo 

superior imediato;  
 

4.1.6. TECNICO EM ENFERMAGEM - tratar-se de serviços privativos em 
enfermagem em conformidade com a Lei n.º 7.498/86, de 25 de junho de 1986, que 
Dispõe sobre a regulamentação do exercício da Enfermagem e dá outras 
providências e tem como atribuições essenciais: 

4.1.6.1. Cabe ao Técnico de Enfermagem: 
a) Desempenhar atividades técnicas de enfermagem em hospitais, clínicas e 

outros estabelecimentos de assistência médica e domicílios;  
b) Atuar em cirurgia, terapia, puericultura, pediatria, psiquiatria, obstetrícia, 

saúde ocupacional e outras áreas;  
c) Prestar assistência ao paciente;  
d) Atuar sob supervisão de enfermeiro; desempenhar tarefas de instrução 

cirúrgica;  
e) Organizar o ambiente de trabalho;  
f) Dar continuidade aos plantões;  
g) Estabelecer contato radiofônico (ou telefônico) com a central de regulação 

médica e seguir suas orientações; 
h) Auxiliar a equipe nas imobilizações e transporte de vítimas; 
i) Auxiliar nas medidas de reanimação cardiorrespiratória básica; 
j) Trabalhar de acordo com as normas e procedimentos de biossegurança;  
k) Realizar registros e elaborar relatórios técnicos;  
l) Identificar todos os tipos de materiais existentes nos veículos de socorro e 

sua utilidade, a fim de auxiliar a equipe de saúde; 
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m) Colaborar com a limpeza e organização do local de trabalho;  
n) Executar outras atividades correlatas ao cargo e/ou determinadas pelo 

Município de Cocos. 
 

5. AVALIAÇÃO DOS CUSTOS 

5.1. Os valores para contratações dispostos neste Edital de Credenciamento foram 
elaborados com base nos valores praticados na região e no próprio Município nos 
últimos anos.  

5.2. Os valores determinados, os quais o Município se propõe a pagar por cada 
unidade de serviço prestada, baseiam principalmente na realidade e necessidade local 
e aos quais estão sendo praticados com vistas principalmente ao sucesso no 
Credenciamento dos profissionais da saúde que são extremamente escassos em nossa 
região interiorana. Os valores previamente estabelecidos são pontos determinantes 
para o Município de Cocos na obtenção ou não de adesões ao Credenciamento. 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. A Contratante obriga-se a: 

5.1.1. Receber provisoriamente os serviços, indicando local, data e horário; 

5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços 
prestados provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;  

5.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 
através de servidor especialmente designado; 

5.1.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. A Contratada obriga-se a: 

7.1.1. Indicar formalmente à Administração os prepostos e/ou responsáveis pela 
prestação dos serviços, objeto deste Edital; 

7.1.2. Manter disponibilidade de mão de obra dentro dos padrões quantitativo e 
qualitativo suficientes para atender a demanda ordinária, bem como eventuais 
acréscimos solicitados pela Administração, respeitado as disposições da legislação 
trabalhista vigente; 

7.1.3. Efetuar a reposição da mão de obra nos serviços, em caráter imediato, em 
eventual ausência de profissional; 

7.1.4. Atender de imediato as solicitações relativas à substituição de mão de obra 
desqualificada ou entendida por parte da Administração como inadequada para a 
prestação dos serviços; 
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7.1.5. Instruir o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da 
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de 
Segurança e Saúde Ocupacional; 

7.1.6. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade nos serviços 
prestados; 

7.1.7. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais 
resultantes da execução do contrato, nos termos da legislação aplicável; e, 

7.1.8. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições exigidas para 
habilitação e qualificação no presente edital: 

7.1.8.1. Nesse caso, é vedada a retenção de pagamento se o contratado não 
incorrer em qualquer inexecução do serviço; 

7.1.8.2. A Administração poderá conceder um prazo para que a contratada 
regularize suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, 
quando não identificar má-fé ou a incapacidade de corrigir a situação. 

7.1.9. A Contratada cabe além das obrigações nas legislações próprias de cada 
atividade médica, devem obrigar-se ainda: 

7.1.9.1. Efetuar a prestação dos serviços em perfeitas condições, no prazo e local 
indicados pela Administração, em estrita observância das especificações do 
Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando 
detalhadamente as os serviços prestados, conforme o caso; 

7.1.9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da prestação dos 
serviços, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26 do Código de Defesa do 
Consumidor - Lei n.º 8.078/1990; 

7.1.9.3. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério 
da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas 
expensas, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, os serviços contidos no 
serviço executado com avarias ou defeitos; 

7.1.9.4. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração 
Municipal, inerentes ao objeto de cada contratação; 

7.1.9.5. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 02 (duas) horas após a 
comunicação para execução dos serviços, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

7.1.9.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no Credenciamento; 

7.1.9.7. Não transferir a terceiros integralmente, as obrigações assumidas, 
podendo subcontratar parcialmente para as prestações a que está obrigada nas 
condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 
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7.1.9.8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem 
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre; 

7.1.9.9. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, combustíveis, 
deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam 
ou venham a incidir na execução do contrato. 

7.1.9.10. Quando em serviço nas instalações do Município, manter o pessoal da 
empresa devidamente uniformizado ou com crachá de identificação, se estes não 
forem cedidos pelo Município, e em completas condições de postura e com 
proteção de segurança individual e coletiva; 

7.1.9.11. Responder pelos danos causados diretamente ao Município ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato; com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação; 

7.1.9.12. É expressamente vedada à Contratada ou a qualquer profissional a 
cobrança e/ou recebimento dos procedimentos realizados aos pacientes, ou à 
Prefeitura de qualquer adicional, taxa e/ou complementação não prevista(s) 
neste contrato, sob pena de rescisão unilateral do presente instrumento, sem 
prejuízo de outras sanções administrativas ou judiciais.  

7.1.9.13. A Contratada deverá notificar a Prefeitura de qualquer modificação 
essencial de sua pessoa jurídica, inclusive da respectiva representação legal, 
mesmo em caráter transitório ou eventual e, notadamente, de qualquer 
alteração relevante no Estatuto, Contrato Social ou ato Constitutivo. 

 

8. MEDIDAS ACAUTELADORAS 

7.1. Consoante o artigo 45 da Lei n.º 9.784/1999, a Administração Pública poderá, sem 
a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências 
acauteladoras, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de 
dano de difícil ou impossível reparação. 

 

8. CONTROLE DA EXECUÇÃO 

9.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Secretaria 
Municipal demandante dos serviços, ao qual competirá dirimir as dúvidas que 
surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.  

9.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 
acompanhamento e controle da execução do contrato. 
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9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de 
material/serviço inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não 
implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 70 da Lei n.º 8.666/1993. 

9.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

Cocos-Ba, 24 de junho de 2020. 

 

 

Marcelo de Souza Emerenciano 
Prefeito Municipal 
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ANEXO II REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO 
Credenciamento de pessoas jurídicas ou físicas para prestação de serviços médicos em regime de plantão, atendimento em Unidade Básica de Saúde e 
atendimento ambulatorial na Policlínica Municipal, nas especialidades Generalista, Endocrinologista e Urologista, bem como cr edenciamento de 
Farmacêutico, Nutricionista e Técnico em Enfermagem. 

 
A 
Prefeitura Municipal de Cocos 
Comissão Permanente de Licitação 
 
Ref.: Credenciamento n.º 003-2020 
 

 
REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO 

   
 
 

 Através do presente, a pessoa física/jurídica registrada sob a razão social 

__________________________________, inscrita no CPF/CNPJ sob 

N°_____________________________, com sede na Rua 

___________________________, n° ______, Bairro _______________, Município de 

_________________(UF), CEP ____________ vem solicitar credenciamento no(s) item(s) 

e subitem(ns) (especificar qual a especialidade), conforme constante tabela de 

valores/serviços do Edital de Credenciamento n.º 003-2020. 

 
   XXXXXXXXXXXXX - UF, XX de XXXXXXXXXXXXXXX de 2020. 

 
 

______________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 

 
Nome Completo 

Cargo na Empresa / Representante 
Razão Social da Empresa 

CNPJ n.º........................................ 
 

 
 
 
 
 
ATENÇÃO: O Credenciante deverá confeccionar este documento em papel timbrado próprio. 
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ANEXO III DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
Credenciamento de pessoas jurídicas ou físicas para prestação de serviços médicos em regime de plantão, atendimento em Unidad e Básica de Saúde e 
atendimento ambulatorial na Policlínica Municipal, nas especialidades Generalista, Endocrinologista e Urologista, bem como credenciamento de 
Farmacêutico, Nutricionista e Técnico em Enfermagem. 

 
 
A 
Prefeitura Municipal de Cocos 
Comissão Permanente de Licitação 
 
Ref.: Credenciamento n.º 003-2020 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE PARA CREDENCIAMENTO DE  
EMPRESA OU PROFISSIONAL 

 
 
 

 Através do presente, a pessoa física/jurídica registrada sob a razão social 

__________________________________,inscrita no CPF/CNPJ sob 

N°_____________________________, com sede na Rua 

___________________________, n° ______,Bairro _______________, Município de 

_________________ (UF), CEP ____________, declara sob penas da Lei, que até a 

presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no Credenciamento n.º 

003-2020, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
 

   XXXXXXXXXXXXX - UF, XX de XXXXXXXXXXXXXXX de 2020. 
 
 

______________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 

 
Nome Completo 

Cargo na Empresa / Representante 
Razão Social da Empresa 

CNPJ n.º........................................ 
 
 

ATENÇÃO: O Credenciante deverá confeccionar este documento em papel timbrado próprio. 
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ANEXO IV MODELO DE DECLARAÇÃO PROIBIÇÃO TRABALHO MENOR 
Credenciamento de pessoas jurídicas ou físicas para prestação de serviços médicos em regime de plantão, atendimento em Unidade Básica de Saúde e 
atendimento ambulatorial na Policlínica Municipal, nas especialidades Generalista, Endocrinologista e Urologista, bem como cr edenciamento de 
Farmacêutico, Nutricionista e Técnico em Enfermagem. 

 
DECLARAÇÃO DE PROIBIÇÃO DO TRABALHO MENOR 

Modelo de declaração relativa à proibição do trabalho do menor (Lei n.º 9.854/99) 
 
 

A 
Prefeitura Municipal de Cocos 
Comissão Permanente de Licitação 
 
Ref.: Credenciamento n.º 003-2020 
 

A pessoa física/jurídica........................................................................................, 

inscrita no CPF/CNPJ n.º.........................., por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr(a) ...................................., portador(a) da Carteira de Identidade n.º ...................... e do 

CPF n.º ................................., DECLARA,para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 

n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 

1999, regulamentada pelo Decreto n.º 4.358, de 05 de setembro de 2002, que não 

emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem 

menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ). 
 

   XXXXXXXXXXXXX - UF, XX de XXXXXXXXXXXXXXX de 2020. 
 
 

______________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 

 
Nome Completo 

Cargo na Empresa / Representante 
Razão Social da Empresa 

CNPJ n.º........................................ 
 

 
 

ATENÇÃO: O Credenciante deverá confeccionar este documento em papel timbrado próprio. 
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ANEXO V MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
Credenciamento de pessoas jurídicas ou físicas para prestação de serviços médicos em regime de plantão, atendimento em Unidade Básica de 
Saúde e atendimento ambulatorial na Policlínica Municipal, nas especialidades Generalista, Endocrinologista e U rologista, bem como 
credenciamento de Farmacêutico, Nutricionista e Técnico em Enfermagem. 

 
A 
Prefeitura Municipal de Cocos 
Comissão Permanente de Licitação 
 
 
Ref.: Credenciamento n.º 003-2020 
 

Pelo presente instrumento, vimos apresentar nossa aceitabilidade e adesão aos 

preços estabelecidos relativos a prestação dos serviços objeto deste Credenciamento, 

bem como as informações e condições exigidas no Edital. 

1. Identificação Completa: 
a. Nome Completo/Razão Social:............................ 

CPF/CNPJ n.º ......................... 
 Inscrição Estadual/Municipal n.º:..................................... 
 Endereço completo:..................................... 
 Telefone, fax, e-mail:..................................... 
 Dados Bancários: Banco.......Agência .................... e Conta Corrente................. 
 

2. Pelo presente Termo declaramos e garantimos que: 
a. examinamos cuidadosamente todo o Edital e Anexos e aceitamos todas as condições 

nele estipuladas e que, ao assinarmos este Termo, renunciamos ao direito de alegar 

discrepância de entendimento com relação ao Edital; 
 

3. Aceitabilidade dos Preços 
a. Através do presente, vem solicitar a adesão ao Credenciamento no(s) item(s), 

conforme constante tabela de valores/serviços do Edital de Credenciamento n.º 003-

2020: 
 

Serviços Unidade 
Quantidade 

Proposta 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

Item XX 

***** Itens e Respectivos Sub-
Itens que se credencia**** 

unidade ***** ***** ***** 

***** Itens e Respectivos Sub-
Itens que se credencia**** 

unidade ***** ***** ***** 

 

Item XX 

***** Itens e Respectivos Sub-
Itens que se credencia**** 

unidade ***** ***** ***** 
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Rua Presidente Juscelino, nº 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-00042 

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041 
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***** Itens e Respectivos Sub-
Itens que se credencia**** 

unidade ***** ***** ***** 
 

 
4. Declarações 

a. O proponente acima qualificado requer, através do presente documento, o seu 

CREDENCIAMENTO para a prestação de serviços conforme edital e regulamento 

publicado por este Município, declarando, sob as penas da lei, que:  

1.1. as informações prestadas neste pedido de credenciamento são verdadeiras;  
1.2. qualquer fato superveniente impeditivo de credenciamento ou de contratação 

será informado;  
1.3. conhece os termos do Edital de Credenciamento, bem assim das informações e 

condições para o cumprimento das obrigações objeto do credenciamento, com as 
quais concorda;  

1.4. está de acordo com as normas e tabela de valores definidos;  
1.5. não se encontra suspenso, nem declarado inidôneo para participar de licitações ou 

contratar com órgão ou entidades da Administração Pública;  
1.6. não se enquadra nas situações de impedimentos previstos no edital do 

credenciamento;  
1.7. os serviços pleiteados para credenciamento são compatíveis com o seu objeto 

social, com o registro no Conselho profissional competente, com a experiência, a 
capacidade instalada, a infraestrutura adequada à prestação dos serviços 
conforme exigido;  

1.8. realizará todas os serviços a que se propõe.  
 

Anexando ao presente requerimento toda a documentação exigida no edital de 

credenciamento, devidamente assinada e rubricada, pede deferimento para a adesão ao 

Credenciamento n.º 003-2020. 

 

   XXXXXXXXXXXXX - UF, XX de XXXXXXXXXXXXXXX de 2020. 
 

______________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 

Nome Completo 
Cargo na Empresa / Representante 

Razão Social da Empresa 
CNPJ n.º........................................ 

 
 
 
 
 

ATENÇÃO: O Credenciante deverá confeccionar este documento em papel timbrado próprio. 
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Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 
 

 
 

 

Rua Presidente Juscelino, nº 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-00043 

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041 
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ANEXO VI MODELO DECLARAÇÃO INEXISTÊNCIA FATO SUPERVENIENTE 
Credenciamento de pessoas jurídicas ou físicas para prestação de serviços médicos em regime de plantão, atendimento em Unidad e Básica de Saúde e 
atendimento ambulatorial na Policlínica Municipal, nas especialidades Generalista, Endocrinologista e Urologista, bem como credenciamento de 
Farmacêutico, Nutricionista e Técnico em Enfermagem. 

 
A 
Prefeitura Municipal de Cocos 
Comissão Permanente de Licitação 
 
 
Ref.: Credenciamento n.º 003-2020 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

A pessoa física/jurídica ...................................., inscrita no CPF/CNPJ n.º 

..................., DECLARA, em atendimento ao previsto no edital de Credenciamento n.º 

003-2020, no art. 32, § 2º, da Lei n.º 8.666/1993, e no Item 7.1., inciso IV, da Instrução 

Normativa MARE n.º 05/1995, a inexistência de fato superveniente impeditivo da sua 

habilitação.  

 
   XXXXXXXXXXXXX - UF, XX de XXXXXXXXXXXXXXX de 2020. 

 
 
 

______________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 

 
Nome Completo 

Cargo na Empresa / Representante 
Razão Social da Empresa 

CNPJ n.º........................................ 
 
 
 
 
 
 
 

ATENÇÃO: O Credenciante deverá confeccionar este documento em papel timbrado próprio. 
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Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 
 

 
 

 

Rua Presidente Juscelino, nº 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-00044 

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041 
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ANEXO VII MODELO DE DECLARAÇÃO - MICRO EMPRESA OU EPP 
Credenciamento de pessoas jurídicas ou físicas para prestação de serviços médicos em regime de plantão, atendimento em Unidad e Básica de Saúde e 
atendimento ambulatorial na Policlínica Municipal, nas especialidades Generalista, Endocrinologista e Urologista, bem como credenciamento de 
Farmacêutico, Nutricionista e Técnico em Enfermagem. 

 
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA PEQUENO PORTE 

 
A 
Prefeitura Municipal de Cocos 
Comissão Permanente de Licitação 
 
Ref.: Credenciamento n.º 003-2020 
 
(razão social da empresa)...................................inscrita no CNPJ n.º.................................... , 
por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ......................................., 
portador(a) da Carteira de Identidade n.º ......................... e do CPF n.º............................., 
DECLARA, para fins do disposto no Edital da Credenciamento n.º 003-2020, sob as 
sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente 
data, é considerada:  

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar n.º 123, de 
14/12/2006; 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do Artigo 3º da Lei Complementar 
n.º 123, de 14/12/2006. 

(  ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI, conforme §1º do art. 18-A da Lei 
Complementar n.º 123, de 14/12/2006. 

(  )PESSOA FÍSICA, que não trata-se de empresa. 

Declara ainda que a empresa não se encontra alcançada por quaisquer das hipóteses 
descritas no § 4º, do art. 3º, da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 
XXXXXXXXXXXXX - UF, XX de XXXXXXXXXXXXXXX de 2020. 

 
______________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 
 

Nome Completo 
Cargo na Empresa / Representante 

Razão Social da Empresa 
CNPJ n.º........................................ 

 
Obs.: 1) Assinalar com um “X” a condição da empresa ou da pessoa física. 
 
 

ATENÇÃO: O Credenciante deverá confeccionar este documento em papel timbrado próprio. 
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Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 
 

 
 

 

Rua Presidente Juscelino, nº 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-00045 
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ANEXO VIII MODELO DE DECLARAÇÃO - REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
Credenciamento de pessoas jurídicas ou físicas para prestação de serviços médicos em regime de plantão, atendimento em Unidade Básica de Saúde e 
atendimento ambulatorial na Policlínica Municipal, nas especialidades Generalista, Endocrinologista e Urologista, bem como cr edenciamento de 
Farmacêutico, Nutricionista e Técnico em Enfermagem. 

 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 
 

A 
Prefeitura Municipal de Cocos 
Comissão Permanente de Licitação 
 
Ref.: Credenciamento n.º 003-2020 
 
 
(razão social da empresa ou nome completo)..........................................inscrita no CNPJ / 

CPF n.º...................................., por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) 

......................................., portador(a) da Carteira de Identidade n.º ......................... e do 

CPF n.º............................., DECLARA, para fins do disposto no Edital do Credenciamento 

n.º 003-2020, sob as penas da lei , que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e 

que os envelopes n.º 1 contêm a indicação do objeto, o preço aceito e a documentação 

de habilitação. 

 
 

XXXXXXXXXXXXX - UF, XX de XXXXXXXXXXXXXXX de 2020. 
 
 

______________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 

 
Nome Completo 

Cargo na Empresa / Representante 
Razão Social da Empresa 

CNPJ n.º........................................ 
 

 
 
 
 

ATENÇÃO: O Credenciante deverá confeccionar este documento em papel timbrado próprio. 
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Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 
 

 
 

 

Rua Presidente Juscelino, nº 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-00046 

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041 
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ANEXO IX MODELO DE DECLARAÇÃO - TRABALHO DEGRADANTE 
Credenciamento de pessoas jurídicas ou físicas para prestação de serviços médicos em regime de plantão, atendimento em Unidade Básica de 
Saúde e atendimento ambulatorial na Policlínica Municipal, nas especialidades Generalista, Endocrinologista e Urologista, bem  como 
credenciamento de Farmacêutico, Nutricionista e Técnico em Enfermagem. 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE TRABALHO FORÇADO E DEGRADANTE 

 
A 
Prefeitura Municipal de Cocos 
Comissão Permanente de Licitação 
 
Ref.: Credenciamento n.º 003-2020 

 
A pessoa física ou pessoa jurídica _________________________________, pessoa 

jurídica de direito privado, com sede a _______________________________, bairro 

_____________, na cidade de __________________, Estado de ___________________, 

devidamente inscrita no CNPJ / CPF sob n.º _______________________, inscrição 

estadual n.º ________________________, neste ato representado por seu representante 

legal, ____________________, nacionalidade, estado civil, profissão, portador da Cédula 

de Identidade n.º ________________, e inscrito no CPF n.º ___________________, 

residente e domiciliado a _________________________, bairro, __________________, 

na cidade de ___________________, Estado de ______________________, através da 

presente declaração, DECLARO que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados 

executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do 

art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal de 1988. 

 

E por ser verdade, assina a presente declaração sob as penas da lei.  
 

   XXXXXXXXXXXXX - UF, XX de XXXXXXXXXXXXXXX de 2020. 
 

______________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 

 
Nome Completo 

Cargo na Empresa / Representante 
Razão Social da Empresa 

CNPJ n.º........................................ 
 
 

 
 
 

ATENÇÃO: O Credenciante deverá confeccionar este documento em papel timbrado próprio. 
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Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 
 

 
 

 

Rua Presidente Juscelino, nº 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-00047 

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041 
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ANEXO X MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
Credenciamento de pessoas jurídicas ou físicas para prestação de serviços médicos em regime de plantão, atendimento em Unidade Básica de 
Saúde e atendimento ambulatorial na Policlínica Municipal, nas especialidades Generalista, Endocrinologista e Urologista, bem como 
credenciamento de Farmacêutico, Nutricionista e Técnico em Enfermagem. 

 

 
TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS - ADESÃO AO CREDENCIAMENTO 
N.º 003-2020, QUE FAZEM ENTRE SI O 
MUNÍCIPIO DE COCOS / FUNDO MUNICIPAL 
DE SAUDEDE COCOS - BAHIA E A PESSOA 
FÍSICA OU JURÍDICA 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

O MUNICÍPIO DE COCOS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ n.º 
XX.XXX.XXX/XXXX-XX, com sede na Rua Presidente Juscelino, nº 115, Centro, Cocos, Bahia, 
CEP 47.680-000, representado neste ato pelo FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ n.º XX.XXX.XXX/XXXX-XX, com sede na 
XXXXX XXXXXX XXXX, XXX, bairro XXXXXXX, cidade XXXXXXXXX, UF XX, CEP XX.XXX-XXX, 
legalmente representado pelo(a) Sr(a). XXXXXXXX XXXXXXX, Gestor(a) do Fundo Municipal 
de Saúde, brasileiro(a), portador(a) do RG n.º XXXXXXX XXX/XX e do CPF/MF n.º 
XXX.XXX.XXX-XX, residente e domiciliado nesta cidade de Cocos, Bahia, legalmente 
investido e no exercício pleno do mandato, doravante denominado CONTRATANTE e do 
outro lado a pessoa física ou pessoa jurídica XXXXX XXXXXX XXXX, registrada no CNPJ n.º 
XX.XXX.XXX/XXXX-XX, situada à XXXXX XXXXXX XXXX, XXX, bairro XXXXXXX, cidade 
XXXXXXXXX, UF XX, CEP XX.XXX-XXX, representada neste ato pelo(a) Sr(a). XXXXXXXX 
XXXXXXX, portador(a) do CPF n.º XXX.XXX.XXX-XX e RG n.º XXXXXXX SSP/XX, residente e 
domiciliado à XXXXX XXXXXX XXXX, XXX, bairro XXXXXXX, cidade XXXXX, UF XX, CEP 
XX.XXX-XXX, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n.º XXX/2020 e em 
observância às disposições da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade de 
Licitação n.° XXX/2020, consubstanciada nos termos doCredenciamento n.º 003-2020 
publicado em XX/XX/2020, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 
 
DO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE 
 
As partes acima identificadas têm, entre si, justo e acertado o presente contratoa 
prestação de serviços médicos em regime de plantão, atendimento em Unidade Básica de 
Saúde e atendimento ambulatorial na Policlínica Municipal, nas especialidades 
Generalista, Endocrinologista e Urologista, bem como credenciamento de Farmacêutico, 
Nutricionista e Técnico em Enfermagem, o qual justifica-se o Processo de Inexigibilidade 
de Licitação n.° XXXX-2020 consubstanciado noCredenciamento n.º 003-2020, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes e pelas condições descritas no presente: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

MINUTA CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - ADESÃO N.º XXXX/2020 
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1.1. A finalidade deste Contrato é garantir aos munícipes, nas condições especificadas 
neste instrumento, por intermédio da pessoa física ou jurídica, o credenciamento de 
pessoas jurídicas ou físicas para serviços especializados de (especificar individualmente 
para cada contrato) nas funções credenciadas: médico generalista, endocrinologista, 
urologista, bem como nutricionista, farmacêutico e técnico em enfermagem para 
atendimento, em caráter complementar, às demandas da Secretaria de Saúde do 
Município de Cocos - Bahia. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO DE CREDENCIAMENTO 

2.1. Este instrumento está vinculado ao Processo de Inexigibilidade n°. XXX/2020 do 
Município de Cocos, Bahia, de XX de XXXXXXXX de 2020, do qual é parte integrante. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

3.1. A presente contratação fundamenta-se na Lei n.º 8.078/1990 - Código de Defesa 
do Consumidor; Constituição Federal no caput do art. 6º; inciso VII do art. 30; inciso II do 
art. 23; caput do art. 196 e caput do art. 197; §1º do art. 199; na Lei Federal n.º 
8.666/1993 no caput do art. 25º, e na Lei Federal n.º 8080/1990 no caput do art. 7º, e 
suas alterações; na Lei Complementar n.º 123/2006 e alterações da Lei Complementar n.º 
147/2014, Lei Complementar n.º 155/2016, e subsidiariamente à Lei n.º 8.666/1993, bem 
como à legislação correlata. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

4.1.  A prestação dos serviços será realizada nas instalações do CONTRATANTE, no 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, na localidade xxxxxxxxxxxxx, na sede e/ou interior 
do Município de Cocos-BA. 
 
4.2. Os serviços, objeto do presente contrato, serão prestados pessoalmente por parte 
do(s) profissional(is) sócio(s) da empresa ora CONTRATADO com atendimento 
profissional, ou poderão ser prestados pelos profissionais abaixo relacionados: Nome 
Completo XXXXXXXXXXX, Especialidade XXXXXXXXX, CRM/CRN/COREN/etc XXXXXXXXXX, 
vinculados a pessoa física ou pessoa jurídica.  
 
4.3. A execução e o controle do presente instrumento serão avaliados pelo 
CONTRATANTE, mediante supervisão direta ou indireta dos procedimentos realizados, 
através do comparecimento periódico, a fim de examinar a documentação dos pacientes 
e usuários. 
 
4.4. A CONTRATADA se obriga a fornecer, quando solicitado pelo CONTRATANTE, 
documentos dos pacientes ou usuários segundo as normas de regulamentação vigentes. 
 
4.5.  A execução deste contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um 
representante do CONTRATANTE, designado pela Secretaria Municipal de Saúde. 
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MUNICÍPIO DE COCOS 
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4.6. A Secretaria Municipal de Saúde possuirá o poder de vistoriar, de forma irrestrita, 
toda a documentação nosológica do munícipe, bem como a documentação contábil e 
fiscal pertinente a este contrato. 

 
 
CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA para o presente contrato, a importância 
mensal de R$ XXXXX,XX (XXXXXXXXX XXXXXXXX), que perfaz o valor total de R$ XXXXX,XX 
(XXXXXXXXX XXXXXXXX). 
 

5.1.1 O valor do contrato estabelecido nesta clausula será classificado como: 60% 
que corresponde ao valor de R$ XXXXX,XX (XXXXXXXXX XXXXXXXX) refere-se a 
prestação de serviços será classificado como pessoal: e 40% que corresponde ao 
valor de R$ XXXXX,XX (XXXXXXXXX XXXXXXXX) refere-se a material de consumo e 
insumos. 
 

5.2. O valor deste contrato deverá ser tratado apenas como dado estatístico, fruto da 
evolução da despesa no período citado, bem como forma de determinar a base de cálculo 
para aplicação de penalidades previstas neste contrato; 
 
5.3. O valor deste contrato não poderá servir de base rígida para a apresentação da 
Nota Fiscal/Fatura Mensal/Recibo, considerando que o total de gastos do mês dependerá 
do pleno atendimento as demandas em cada respectivo período. 
 
5.4. A CONTRATADA obriga-se e compromete-se a realizar na quantidade máxima de 
meses, em conformidade com a planilha abaixo. A distribuição para realização dos 
serviços é de responsabilidade da Secretaria Municipal da Saúde, que através do 
planejamento da instituição determinará os atendimentos e providenciará agendar os 
pacientes ou usuários: 

 

Item Serviços Unidade 
Quantidade 

mês 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

* * Itens Propostos e Credenciados* unidade XXX XXXXX XXX,XX 

* * Itens Propostos e Credenciados* unidade XXX XXXXX XXX,XX 

* * Itens Propostos e Credenciados* unidade XXX XXXXX XXX,XX 

 Valor Total - Estimado - Mensal XXXX,XX 

 Valor total Global - Estimado (XX meses) XXXX,XX 

 
5.5. É vedado a CONTRATADA cobrar diretamente dos munícipes qualquer importância 
a título de taxas, honorários ou serviços prestados, inclusive depósitos prévios. 
 
5.6. Os pagamentos serão efetuados mediante Ordem Bancária em favor da 
CONTRATADA, na conta corrente, agência e banco informados ou em cheque na 
Tesouraria da Prefeitura, após a assinatura de recibo, que deverá constar no corpo o 
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período de competência da prestação dos serviços. 
 
5.6.1. O CONTRATANTE não será responsabilizado pelo atraso nos pagamentos que 

sejam decorrentes da apresentação das faturas ou outros documentos fora 
dos prazos estipulados e com vícios formais que ensejem devolução; 

 
5.7. Toda situação anormal, que impossibilite ou prejudique o pagamento das 
despesas, será imediatamente informada a CONTRATADA. 
 
5.8. O CONTRATANTE glosará, total ou parcialmente, mediante motivação, a 
remuneração pelos serviços prestados especificados que não estiverem de acordo com 
este contrato ou Processo de Inexigibilidade n.°XXXX/2020. 
 
5.9. O CONTRATANTE efetuará o pagamento dos serviços prestados nas condições 
prescritas, em até 10 (dez) dias úteis do mês subseqüente ao vencido. 
 
5.10. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 24, da Lei n.º 8.666/1993, deverão ser efetuados no prazo de 
até 07 (sete) dias úteis, contados da execução dos serviços. 
 
5.11. Sobre o valor devido a CONTRATADA, a Administração efetuará a retenção do 
Imposto sobre a Renda da Pessoa Física - IRRF ou Imposto sobre a Renda da Pessoa 
Jurídica - IRPJ, quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, será 
observado o disposto na legislação municipal aplicável. 
 
5.12.  A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às 
multas e/ou indenizações devidas por parte da CONTRATADA. 
 
5.13. É vedado a CONTRATADA transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes 
do contrato. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE 

6.1. Os valores decorrentes deste contrato serão fixos e irreajustáveis 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 

7.1. A vigência contrato será contada a partir da assinatura deste contrato e terá a 
vigência de 12 (doze) meses, por tratar-se de serviços contínuos. 
 
7.2. O contrato poderá ser prorrogado anualmente, mediante Termo Aditivo até o 
limite do inciso II, art. 57 da Lei n.º 8.666/1993, por tratar-se de serviços contínuos e ser 
houver interesse da contratante. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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8.1. Os recursos previstos para os pagamentos dos atendimentos do presente contrato 
correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 
 

 
02.05.000 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.301.030.2027 – Gestão das Ações de Atenção Básica de Saúde 
3.3.9.0.36.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 
3.3.9.0.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
02, 14 – Fonte 
10.301.030.2030 – Gestão das Ações de Saúde da Família 
3.3.9.0.36.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 
3.3.9.0.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
02, 14 – Fonte 
10.301.030.2032–Manutenção do Fundo Municipal de Saúde 
3.3.9.0.36.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 
3.3.9.0.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
02 – Fonte 
10.302.032.2075 – Gestão de Ações Hospitalar e Ambulatorial 
3.3.9.0.36.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 
3.3.9.0.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
02, 14 – Fonte 

 
8.2. As despesas para os exercícios futuros correrão à conta das dotações 
orçamentárias indicadas em termo aditivo ou apostilamento. 
 
CLÁUSULA NONA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL 

9.1. A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste instrumento contratual 
não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA. 
 
9.2. A responsabilidade a que se refere a presente Cláusula estende-se à reparação de 
dano eventual de instalações, equipamentos e/ou aparelhagens, essenciais à prestação 
dos serviços que compõem o objeto deste Contrato. 
 
9.3. A CONTRATADA será responsável, civil e penalmente, pelos danos causados aos 
pacientes, decorrentes de omissão, voluntária ou não, negligência, imperícia ou 
imprudência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES 

10.1.  Pelo atraso injustificado na execução das obrigações decorrentes do contrato, a 
CONTRATADA estará sujeito à multa de 1% (um por cento) sobre o valor do contrato, por 
dia de atraso, aplicada na forma prevista no art. 86 da Lei n.º 8.666/1993. 
 

10.1.1. A multa acima não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 
contrato e aplique as outras sanções previstas no contrato. 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 18:08 horas do dia 25/06/2020.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/D6AC-A1AF-4DD0-7A66-74B6 ou utilize o código QR.

140
CÔCOS • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

QUINTA•FEIRA, 25 DE JUNHO DE 2020 • ANO XII | N º 2383 LICITAÇÕES - EDITAIS DE LICITAÇÕES

 

 

Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 
 

 
 

 

Rua Presidente Juscelino, nº 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-00052 

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041 

 

,  
 

M
U

N
IC
ÍPI
O DE CÔC

O
S

BAHIA

 
10.2. O descumprimento das obrigações contratuais, inclusive sua inexecução, total ou 
parcial, e/ou das condições previstas no processo originário e neste contrato sujeitará a 
CONTRATADA, na forma do disposto no art. 87·da Lei n.º 8.666/1993, às seguintes 
penalidades: 
 

10.2.1. Advertência; 
10.2.2. Em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 0,3% (três décimos 

por cento) ao dia, sobre o valor do contrato por ocorrência; 
10.2.3. Em caso de inexecução total, multa compensatória de 0,7% (sete décimos 

por cento) sobre o valor de parte do serviço não realizado, por cada dia 
subseqüente ao trigésimo sobre o valor do contrato; 

10.2.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com o Município de Cocos, por prazo não superior a 02 (dois) 
anos; 

 
10.3. O valor das multas será, obrigatoriamente, deduzido do pagamento do serviço, 
realizado com atraso, ou de outros créditos, relativo ao mesmo Contrato, eventualmente 
existentes, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo. 
 
10.4. As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu 
pagamento não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade de perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas. 

 
10.4.1. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, a ser concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir 
a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo 
da sanção aplicada com base no subitem anterior. 

 
10.5.  As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 
de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração poderão também ser aplicadas às pessoas jurídicas que, em razão dos 
contratos regidos pela Lei n.º 8.666/1993: 
 
10.6. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
 
10.7. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos do credenciamento; 
 
10.8. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 
 
10.9. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 
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assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que 
lhes são inerentes. 
 
10.10. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública é de competência exclusiva da Secretaria Municipal de Saúde, 
facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da 
abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua 
aplicação. 
 
10.11. As demais sanções são de competência exclusiva do Prefeito Municipal. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

11.1. O presente contrato poderá ser rescindido nos casos de inexecução total ou 
parcial, na incidência dos motivos enumerados no art. 78 da Lei n.º 8.666/1993, em 
especial os abaixo descritos: 
 
11.2. Determinado por ato unilateral e motivado da Administração, nos seguintes casos: 

 
11.2.1. Não cumprimento ou cumprimento irregular dos prazos, cláusulas e 

serviços contratados; 
11.2.2. Interrupção dos trabalhos por parte da CONTRATADA, sem justa causa e 

prévia comunicação à Administração; 
11.2.3. Atraso injustificado no início dos serviços; 
11.2.4. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da 

CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, não 
admitidas no contrato; 

11.2.5. Não atendimento das determinações regulares emanadas da autoridade 
designada para acompanhar e fiscalizar a execução deste instrumento, 
assim como das de seus superiores; 

11.2.6. Cometimento reiterado de faltas na execução dos serviços, anotadas na 
forma do § 1º do art. 67, da Lei n˚ 8.666/1993; 

11.2.7. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, 
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera 
administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no 
processo administrativo a que se refere o contrato. 
 

11.3. Por acordo entre as partes, reduzida a termo no procedimento de 
credenciamento, desde que haja conveniência para a Administração e não prejudique 
direta ou indiretamente a saúde dos munícipes de Cocos, com antecedência mínima de 
30 (trinta) dias; 
 

11.3.1. Estando em processo de apuração de irregularidades na prestação de seus 
serviços, a CONTRATADA não poderá solicitar a rescisão, enquanto não 
concluído o processo de apuração. 
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11.4. Por rescisão judicial promovida por parte da CONTRATADA, se a Administração 
incidir em quaisquer das seguintes hipóteses: 

 
11.4.1. A supressão, por parte da Administração de serviços, acarretando 

modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1º 
do art. 65 da Lei n.º 8.666/1993; 
 

11.4.2. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por 
prazo superior a 30 (trinta) dias, salvo em caso de calamidade pública, 
grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente 
imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado 
a CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a 
situação; e, 

 
11.4.3. O atraso superior a 30 (trinta) dias dos pagamentos devidos pela 

Administração decorrentes de serviços, ou parcelas destes, recebidos ou 
executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da 
ordem interna ou guerra, assegurado a CONTRATADA o direito de optar 
pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja 
normalizada a situação. 

 
11.5.  A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita 
e fundamentada da autoridade competente, observado o devido processo legal. 
 
11.6.  A rescisão unilateral por ato da Administração acarreta as seguintes 
consequências, sem prejuízo das sanções previstas neste contrato: 
 
11.7. Execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, e dos 
valores das multas e indenizações a ela devidos; 
 
11.8. Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados 
à Administração. 

 
11.9. Em caso de rescisão, os tratamentos em curso deverão ser concluídos por parte da 
CONTRATADA, salvo nos casos de expressa manifestação técnica ou administrativa do 
CONTRATANTE. 
 
11.10. A rescisão não eximirá a CONTRATADA das garantias assumidas em relação aos 
serviços executados e de outras responsabilidades que legalmente lhe possam ser 
imputadas. 
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11.11. O contrato poderá ser rescindido pelo Município, unilateralmente, em qualquer 
momento, quando da efetivação de contrato em caráter definitivo, oriundo de processo 
licitatório ou concurso público devidamente instaurado, adjudicado e homologado pelo 
Gestor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE. 

12.1. O CONTRATANTE obriga-se a: 
 

12.1.1 Efetuar o pagamento no tempo, lugar e forma estabelecidos neste 
contrato; 

12.1.2 Designar servidor para acompanhar os serviços, conferir, fiscalizar, 
apontar as falhas, atestar a efetiva prestação dos serviços; 

12.1.3 Fornecer em tempo hábil todos os elementos técnicos e administrativos, 
necessários à execução dos serviços, bem como entregar livres e 
desimpedidas as áreas onde serão realizados os serviços, objeto deste 
contrato; 

  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 

13.1.  A CONTRATADA obriga-se a: 
 

12.1.4 Manter disponibilidade dentro dos padrões quantitativo e qualitativo 
suficientes para atender a demanda ordinária, bem como eventuais 
acréscimos solicitados pela Administração; 

12.1.5 Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade nos serviços 
prestados; 

12.1.6 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais 
resultantes da execução do contrato, nos termos da legislação aplicável; 

12.1.7 Manter, durante a execução do contrato, todas as condições exigidas 
para habilitação e qualificação constantes do processo de 
credenciamento; e 

12.1.8 Nesse caso, é vedada a retenção de pagamento se a CONTRATADA não 
incorrer em qualquer inexecução do serviço; 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO. 

14.1.  É vedado a CONTRATADA, delegar ou transferir a terceiros, os serviços objeto 
deste Termo de Contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO 

15.1.  Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 
extrato, no mural da Prefeitura Municipal, em conformidade com a Lei n.º 8.666/1993 e 
alterações. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO 

16.1. No curso da prestação dos serviços, caberá à CONTRATANTE, o direito de fiscalizar 
a fiel observância das disposições contratuais, promovendo a aferição qualitativa dos 
serviços prestados. 
 

16.1.1 A execução do presente contrato será acompanhada e fiscalizada pela 
Secretaria Municipal de Saúde do Município de Cocos, por meio do 
servidor Nome Completo XXXXXXX XXXXXXXX, nacionalidade XXXXXX, 
estado civil XXXXXXX, profissão XXXXXXXXXX, residente e domiciliado na 
Rua/Av./ XXXXXXXXX XXXXXXXX, Bairro XXXXXXX, Cidade XXXXXXXXX - 
Estado XXXXXXXX, portador do CPF n.º XXX.XXX.XXX-XX e CI/RG n.º 
XXXX.XXXX.XXXX SSP/XX. 
 

16.1.2 A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não implica em 
corresponsabilidade sua ou do responsável pelo acompanhamento do 
contrato, não excluindo nem reduzindo a responsabilidade da 
Contratada, inclusive por danos que possam ser causados à contratante 
ou a terceiros, por qualquer irregularidade decorrente de culpa ou dolo 
da Contratada na execução do contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO 

17.1.  O foro para dirimir questões relativas ao presente contrato será o do Município 
de Cocos - Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
17.2.  E, por estarem justos e contratados, preparam o presente Termo de Contrato, em 
02 (duas) vias de igual teor, para um só efeito, o qual, depois de lido e achado conforme, 
vai assinado pelas partes signatárias contratantes para que produza seus efeitos legais, 
comprometendo-se as partes, a cumprir e fazer cumprir o que ora é pactuado, em todas 
suas cláusulas e condições. 

 
Cocos-Ba, XX de XXXXXXXXXXX de 2020. 

 
Marcelo de Souza Emerenciano 

Prefeito Municipal 
Município de Cocos 

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75 
CONTRATANTE 

Nome do Representante 
Cargo na Empresa 

Empresa Contratada 
CNPJ n.º XX.XXX.XXX/XXXX-XX 

CONTRATADO 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO 

16.1. No curso da prestação dos serviços, caberá à CONTRATANTE, o direito de fiscalizar 
a fiel observância das disposições contratuais, promovendo a aferição qualitativa dos 
serviços prestados. 
 

16.1.1 A execução do presente contrato será acompanhada e fiscalizada pela 
Secretaria Municipal de Saúde do Município de Cocos, por meio do 
servidor Nome Completo XXXXXXX XXXXXXXX, nacionalidade XXXXXX, 
estado civil XXXXXXX, profissão XXXXXXXXXX, residente e domiciliado na 
Rua/Av./ XXXXXXXXX XXXXXXXX, Bairro XXXXXXX, Cidade XXXXXXXXX - 
Estado XXXXXXXX, portador do CPF n.º XXX.XXX.XXX-XX e CI/RG n.º 
XXXX.XXXX.XXXX SSP/XX. 
 

16.1.2 A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não implica em 
corresponsabilidade sua ou do responsável pelo acompanhamento do 
contrato, não excluindo nem reduzindo a responsabilidade da 
Contratada, inclusive por danos que possam ser causados à contratante 
ou a terceiros, por qualquer irregularidade decorrente de culpa ou dolo 
da Contratada na execução do contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO 

17.1.  O foro para dirimir questões relativas ao presente contrato será o do Município 
de Cocos - Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
17.2.  E, por estarem justos e contratados, preparam o presente Termo de Contrato, em 
02 (duas) vias de igual teor, para um só efeito, o qual, depois de lido e achado conforme, 
vai assinado pelas partes signatárias contratantes para que produza seus efeitos legais, 
comprometendo-se as partes, a cumprir e fazer cumprir o que ora é pactuado, em todas 
suas cláusulas e condições. 

 
Cocos-Ba, XX de XXXXXXXXXXX de 2020. 

 
Marcelo de Souza Emerenciano 

Prefeito Municipal 
Município de Cocos 

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75 
CONTRATANTE 

Nome do Representante 
Cargo na Empresa 

Empresa Contratada 
CNPJ n.º XX.XXX.XXX/XXXX-XX 

CONTRATADO 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 100-2020 

TOMADA DE PREÇO N° 002-2020 

 

ADJUDICAÇÃO 

 

 

O Prefeito Municipal de Cocos, conforme prevê no art. 43, VI, da Lei Federal n.º 8.666/93, 

adjudica o Processo Administrativo n° 100-2020, Tomada de Preço n° 002-2020, em favor da Empresa 

ANTOCILVO RIBEIRO TEIXEIRA ME -  Inscrita no CNPJ. Nº 06.200.280/0001-68, com sede na Av. 

Perimetal, N.º 501, sala, Centro, Santa Maria da Vitoria - Bahia, Cep: 47.640-000. Pelo valor global de 

R$ 289.454,34 (duzentos e oitenta e nove mil, quatrocentos e cinqüenta e quatro reais e trinta e quatro 

centavos).   

Cocos - BA, 25 de junho de 2020. 

 

 
 

Marcelo de Souza Emerenciano 
Prefeito Municipal 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 100-2020 

TOMADA DE PREÇO N° 002-2020 

 

ADJUDICAÇÃO 

 

 

O Prefeito Municipal de Cocos, conforme prevê no art. 43, VI, da Lei Federal n.º 8.666/93, 

adjudica o Processo Administrativo n° 100-2020, Tomada de Preço n° 002-2020, em favor da Empresa 

ANTOCILVO RIBEIRO TEIXEIRA ME -  Inscrita no CNPJ. Nº 06.200.280/0001-68, com sede na Av. 

Perimetal, N.º 501, sala, Centro, Santa Maria da Vitoria - Bahia, Cep: 47.640-000. Pelo valor global de 

R$ 289.454,34 (duzentos e oitenta e nove mil, quatrocentos e cinqüenta e quatro reais e trinta e quatro 

centavos).   

Cocos - BA, 25 de junho de 2020. 

 

 
 

Marcelo de Souza Emerenciano 
Prefeito Municipal 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 100-2020 

TOMADA DE PREÇOS N° 002-2020 

 

 

HOMOLOGAÇÃO 

 

 

 

HOMOLOGO o Processo Administrativo n° 100-2020, Tomada de Preços n° 002-2020, para 

que surta os seus efeitos jurídicos e legais e determino a contratação da Empresa ANTOCILVO RIBEIRO 

TEIXEIRA ME -  Inscrita no CNPJ. Nº 06.200.280/0001-68, com sede na Av. Perimetal, N.º 501, sala, 

Centro, Santa Maria da Vitoria - Bahia, Cep: 47.640-000. Pelo valor global de R$ 289.454,34 (duzentos 

e oitenta e nove mil, quatrocentos e cinqüenta e quatro reais e trinta e quatro centavos).     

Cocos  - BA, 25 de junho de 2020. 

 

 

 
Marcelo de Souza Emerenciano 

Prefeito Municipal 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 100-2020 

TOMADA DE PREÇOS N° 002-2020 

 

 

HOMOLOGAÇÃO 

 

 

 

HOMOLOGO o Processo Administrativo n° 100-2020, Tomada de Preços n° 002-2020, para 

que surta os seus efeitos jurídicos e legais e determino a contratação da Empresa ANTOCILVO RIBEIRO 

TEIXEIRA ME -  Inscrita no CNPJ. Nº 06.200.280/0001-68, com sede na Av. Perimetal, N.º 501, sala, 

Centro, Santa Maria da Vitoria - Bahia, Cep: 47.640-000. Pelo valor global de R$ 289.454,34 (duzentos 

e oitenta e nove mil, quatrocentos e cinqüenta e quatro reais e trinta e quatro centavos).     

Cocos  - BA, 25 de junho de 2020. 

 

 

 
Marcelo de Souza Emerenciano 

Prefeito Municipal 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 019-2020 

 
 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 011-2020 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 075-2020 

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 

 

Aos 18 (dezoito) dias do mês de junho de 2020, o MUNICÍPIO DE COCOS, 

Estado da Bahia, com sede na Rua Presidente Juscelino, nº 115, Centro, Cocos, Estado da 

Bahia, CEP 47.680-000, inscrito no CNPJ sob o n.º 14.222.012/0001-75, neste ato representado 

pelo Senhor Marcelo de Souza Emerenciano, brasileiro, médico, portador da Cédula de 

Identidade n.º 9.129.078-28 SSP-BA e CPF nº 021.272.047-35, residente e domiciliado nesta 

cidade de Cocos-BA, legalmente investido e no exercício pleno do mandato de Prefeito 

Municipal, doravante denominado CONTRATANTE. 

 

Nos termos da Lei n.º 10.520/2002, da Lei n.º 8.078, de 1990 - Código de Defesa 

do Consumidor; do Decreto Municipal n.º 045/2018; aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n.º 

8.666/1993, e as demais normas legais correlatas; 

 

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial para 

Registro de Preços n.º 011-2020, homologado pelo Prefeito Municipal em 10 de junho de 2020; 

 

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual aquisição dos itens a seguir 

elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte integrante 

desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa JOSEANE DOS SANTOS 

REIS-ME, inscrita no CNPJ sob o nº 10.626.044/0001-85, com sede na Rua Rui Barbosa, nº 

116, CEP: 47.680-000, no Município de Cocos-Ba, neste ato representada pela Srª. Joseane dos 

Santos Reis, portadora da Cédula de Identidade nº 1350846287 SSP-BA e CPF n.º 

017.404.485-29, cuja proposta foi classificada em 1º lugar no certame.  

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto desta é o Registro de Preços para prestação de serviços funerários e translado 

para atendimento às famílias de baixa renda do Município de Cocos-BA, conforme 

especificações contidas no Termo de Referência e quantidades estabelecidas abaixo: 

Item Especificação dos Serviços Unid. Quant. 
Valor 

Unitário 
Total 

1 

SERVIÇOS FUNERÁRIOS ADULTOS 
compreendendo: Urna simples de madeira, com 

quatro alças duras, forro interior em tecido, 
acabamento em verniz de alto brilho, tampa com 04 

chavetas, com 06 alças articuladas, padrão popular – 

acima de 1,20 m; Roupas mortuárias simples (sexo 

masculino): calça social, camisa manga comprida, 
meias e gravata; Roupas mortuárias simples (sexo 

feminino): túnica de tecido em cores claras variadas e 

meias. Em ambos casos deverão ser fornecidos 
higienização e tamponamento.  

sv 120 1.231,05 147.726,00 
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02 

SERVIÇOS FUNERÁRIOS INFANTIL 
compreendendo: Urna simples de madeira, com 

quatro alças duras, forro interior em tecido, 
acabamento em verniz de alto brilho, tampa com 04 

chavetas, com 06 alças articuladas, padrão popular – 

de 0,60 m a 1,20 m; Roupas mortuárias simples (sexo 
masculino): calça social, camisa manga comprida, 

meias e gravata; Roupas mortuárias simples (sexo 

feminino): túnica de tecido em cores claras variadas e 

meias. Em ambos casos deverão ser fornecidos 
higienização e tamponamento. 

sv 20 631,15 12.623,00 

03 

SERVIÇOS DE TRANSLADO FUNERAL 

(Municipal, Intermunicipal ou interestadual): Deverão 
ser realizados em carros funerários devidamente 

adaptados com certificação do Inmetro, incluso todas 

as medidas relacionadas ao transporte de restos 

mortais humanos, em urna funerária apropriada para a 
remoção de corpos, inclusive aquelas referentes à sua 

armazenagem ou guarda temporária até a sua 

destinação final.  

sv 30.000 3,11 93.300,00 

04 

FORMALIZAÇÃO DO CORPO: Procedimento de 
preparação, destinado à conservação de restos mortais 

humanos com o objetivo de promover sua 

conservação de forma temporária. 

sv 100 963,51 96.351,00 

 

1.2. As quantidades acima são apenas estimativas, podendo sofrer variações com supressões 

ou acréscimos, em conformidade e nos termos do art. 65 da Lei n.º 8.666/1993 e suas 

alterações. Para o presente processo licitatório o Município, utiliza-se das presentes 

definições: 

 

1.2.1. Urna Funerária: 

Caixa ou recipiente resistente e impermeável, provido em seu interior de material 

absorvente, usada para acondicionamento, transporte e sepultamento de restos mortais 

humanos. A urna deverá ser simples de madeira, com quatro alças duras; 

1.2.2. Higienização: 

Serviço: Assepsia e preparo do corpo, incluso todo o material necessário para a realização 

da assepsia do corpo, tais como: mesa, bucha, ducha, etc.; 

 

1.2.3. Remoção de Restos Mortais Humanos/Veículo apropriado: 

Medidas e procedimentos relacionados à remoção de restos mortais humanos, em urna 

funerária, bandeja ou embalagem específica, desde o local do óbito até o estabelecimento 

funerário, adotando-se todos os cuidados necessários para se evitar a contaminação de 

pessoas e/ou do ambiente. 

   

1.2.4. Translado: 

Translado de restos mortais humanos, em veículo apropriado: todas as medidas 

relacionadas ao transporte de restos mortais humanos, em urna funerária. 
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1.2.5. Formolização:  

Método de conservação de restos mortais humanos com o objetivo de promover sua 

conservação de forma temporária, incluso neste a vedação dos orifícios. 

 

1.2.6. Outros Serviços: 

Motorista, Ajudante de Motorista, Materiais/Ferramentas: - Veículo/combustível; - Urna, 

bandeja ou embalagem específica; - Material de proteção individual do agente. 

 
  

1.3. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações 

que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação 

pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em 

igualdade de condições. 

1.4. Os bens objeto da aquisição estão dentro da padronização seguida pelo órgão, conforme 

especificações técnicas e requisitos de desempenho. 

1.5. Os uniformes deverão ter deverão atender plenamente as exigências contidas no edital, 

considerando principalmente porque no recebimento do produto deverá ser atendido o prazo 

constante no Termo de Referência e se no item mesmo for omisso, será observado o 

percentual estipulado neste item. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração. 

2.2. É participante o seguinte órgão: 

2.2.1. Secretaria Municipal de Assistência Social; 

 

2.3. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da 

Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão 

gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, 

as condições e as regras estabelecidas no Decreto Municipal n.º 045/2018, e na Lei n.º 

8.666/1993. 

2.3.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, 

independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento 

não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

2.3.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na 

Ata de Registro de Preços. 
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2.3.3. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a 

responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato 

ao órgão gerenciador. 

2.4. Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve assegurar-se que a 

contratação atende a seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, conforme 

artigo 5° do Decreto Municipal n° 045/2018. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

assinatura. 

3.1.1. É admitida a prorrogação excepcional da vigência da Ata nos termos do artigo 12º 

do Decreto Municipal n.º 045/2018, desde que o prazo total de vigência, computada a 

prorrogação, não ultrapasse 12 (doze) meses. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições 

contidas no artigo 65 da Lei n.º 8.666/1993. 

4.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 

praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 

cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos 

fornecedores. 

4.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 

preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

4.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua 

adequação ao praticado pelo mercado; 

4.3.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 

4.3.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

4.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 

órgão gerenciador poderá: 

4.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 

confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação 

ocorrer antes do pedido de fornecimento; e 

4.4.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
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4.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 

da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 

mais vantajosa. 

4.6. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata 

de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.  

5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado, por intermédio de processo administrativo 

específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando: 

5.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

5.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não 

assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

5.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; 

5.1.4. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas; 

5.1.5. Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata de Registro de 

Preços. 

5.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços na ocorrência de 

fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de 

caso fortuito ou de força maior. 

5.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do 

registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 

6.1. A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será 

formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 

62 da Lei n.º 8.666/1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Municipal nº 

045/2018. 

6.1.1. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência anexo ao Edital e 

da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, 

no respectivo pedido de contratação. 
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6.1.2. O órgão deverá assegurar-se de que o preço registrado na Ata permanece 

vantajoso, mediante realização de pesquisa de mercado prévia à contratação (inciso I, 

artigo 9° do Decreto Municipal n° 045/2018). 

6.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada contratação, 

no prazo de 05 (cinco) dias úteis, efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento 

equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 

6.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 

fornecedor e aceita pela Administração. 

6.3. Antes da assinatura do Contrato ou da emissão da Nota de Empenho, a Contratante 

realizará consulta ao Certificado de Registro Cadastral - CRC, para identificar possível 

proibição de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das condições de 

habilitação, cujos resultados poderão ser anexados aos autos do processo.  

6.4. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

6.4.1. As supressões resultantes de acordos celebrados entre os contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

6.5. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 

6.5.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições autorizadas no Termo de 

Referência ou na minuta de contrato. 

6.6. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

6.7. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante da 

Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências 

verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual, de tudo 

dando ciência à Administração. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo com as disposições 

definidas na minuta de contrato, Autorização de Fornecimento ou instrumento equivalente, 

ou, na omissão deste, pelo prazo de 01 (um) dia, a partir da data da assinatura ou retirada do 

instrumento, nos termos do artigo 57 da Lei n.º 8.666/1993. 
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7.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas 

referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins 

de inscrição em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n.º 39, de 

13/12/2011. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO 

8.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E CONTRATADA 

9.1. A Contratante obriga-se a: 

9.1.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário; 

9.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivos;  

9.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

servidor especialmente designado; 

9.1.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

9.1.5. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto 

da presente licitação; 

9.1.6. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

9.1.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

9.1.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 

exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

9.1.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
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9.1.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do 

contrato. 

9.2. A Contratante obriga-se a: 

9.2.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário; 

9.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivos;  

9.2.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

servidor especialmente designado; 

9.2.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO  

10.1. Os bens serão recebidos: 

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade 

com as especificações constantes do Edital e da proposta. 

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações 

constantes do Edital e da proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará no prazo 

máximo fixado no Termo de Referência. 

10.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

10.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com 

as especificações técnicas exigidas. 

10.3. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) poderá 

ser confiado a uma comissão de, no mínimo, 03 (três) membros, designados pela autoridade 

competente. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 

11.1. O prazo para pagamento será de 10 (dez) dias úteis, contados a partir do início do mês 

subseqüente ao vencido, após a devida conferência e liberação do órgão solicitante e/ou 

fiscalizador. 
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11.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante 

de R$ 8.000,00 (oito mil reais) poderá ser efetuados no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 

contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, §3º da Lei 

n.º 8.666/1993. 

11.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da 

Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada. 

11.2.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 

11.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

11.4. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta Certificado de Registro 

Cadastral - CRC e, se necessário, aos sítios oficiais, para verificar a manutenção das 

condições de habilitação da Contratada, podendo o resultado ser impresso, autenticado e 

juntado ao processo de pagamento. 

11.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável.  

11.5.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 

12 da Lei Complementar n.º 123/2006 e alterações da Lei Complementar n.º 147/2014 e 

155/2016, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo 

referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, 

apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n.º 1.234, de 

11 de janeiro de 2012. 

11.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante 

depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, 

ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

11.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

11.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 

pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

11.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 

moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 
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pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-

se a seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente 

devido 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I = 
(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data 

do efetivo pagamento. 

VP = Valor da Parcela em atraso 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CONTROLE EXECUÇÃO CONTRATO 

12.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao 

qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo 

dará ciência à Administração.  

12.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle da execução do contrato. 

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n.º 

8.666/1993. 

12.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 

a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis.  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES  

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 10.520 de 2002 e do Decreto 

Municipal n.º 045/2018, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 
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13.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar a nota de empenho, ou não 

assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta ou da Ata 

de Registro de Preços; 

13.1.2. Apresentar documentação falsa; 

13.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

13.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

13.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 

13.1.6. Cometer fraude fiscal; 

13.1.7. Fizer declaração falsa; 

13.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 

13.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

b. Impedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento do 

CRC, pelo prazo de até cinco anos; 

13.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

13.3. Comete infração administrativa, ainda, nos termos da Lei n.º 8.666/1993, da Lei n.º 

10.520/2002, do Decreto Municipal n.º 045/2018, a Contratada que, no decorrer da 

contratação: 

13.3.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato; 

13.3.2. Apresentar documentação falsa; 

13.3.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

13.3.4. Cometer fraude fiscal; 

13.3.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro de 

Preços ou no instrumento de contrato. 

13.4. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima 

ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b. Multa: 
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b.1. Moratória de até10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias; 

b.2. Compensatória de até 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada 

com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o 

valor total do contrato. 

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Cocos, pelo 

prazo de até dois anos; 

c.1. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar 

com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, 

estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n.º 

87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n.º 205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos 

n.º 2.218/2011 e n.º 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 

d. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Cocos e descredenciamento 

no CRC pelo prazo de até cinco anos; 

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos 

causados; 

13.4.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

13.5. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de 

contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem 

anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

13.5.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de tributos; 

13.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

13.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

13.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 

procedimento previsto na Lei n.º 8.666/1993. 
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13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

13.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, 

quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

13.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 

10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

13.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores de 

Cocos. 

13.10. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas 

ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 

14.2. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital e Anexos do Pregão 

Presencial para Registro de Preços n.º 011-2020 e a proposta da empresa. 

14.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei n.º 10.520/2002, do 

Decreto Municipal n.º 045/2018, da Lei n.º 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor, 

da Lei Complementar n.º 123/2006 e alterações da Lei Complementar n.º 147/2014 e 

155/2016, e subsidiariamente da Lei n.º 8.666/1993 e alterações. 

14.4. O foro para dirimir questões relativas ao presente contrato será o do Município de 

Cocos - Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Cocos-Ba, 18 de junho de 2020. 

 

MUNICÍPIO DE COCOS-BA 

CNPJ: 14.22.012/0001-75 

CONTRATANTE 

 

 

JOSEANE DOS SANTOS REIS-ME 
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CONTRATADA 
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13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

13.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, 

quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

13.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 

10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

13.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores de 

Cocos. 

13.10. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas 

ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 

14.2. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital e Anexos do Pregão 

Presencial para Registro de Preços n.º 011-2020 e a proposta da empresa. 

14.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei n.º 10.520/2002, do 

Decreto Municipal n.º 045/2018, da Lei n.º 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor, 

da Lei Complementar n.º 123/2006 e alterações da Lei Complementar n.º 147/2014 e 

155/2016, e subsidiariamente da Lei n.º 8.666/1993 e alterações. 

14.4. O foro para dirimir questões relativas ao presente contrato será o do Município de 

Cocos - Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Cocos-Ba, 18 de junho de 2020. 

 

MUNICÍPIO DE COCOS-BA 

CNPJ: 14.22.012/0001-75 

CONTRATANTE 

 

 

JOSEANE DOS SANTOS REIS-ME 

CNPJ: 10.626.044/0001-85 

CONTRATADA 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 020-2020 

 
 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 012-2020 
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 076-2020 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 

 

Aos 18 (dezoito) dias do mês de junho de 2020, o MUNICÍPIO DE COCOS, Estado da 

Bahia, com sede na Rua Presidente Juscelino, nº 115, Centro, Cocos, Estado da 
Bahia, CEP 47.680-000, inscrito no CNPJ sob o n.º 14.222.012/0001-75, neste ato 
representado pelo Senhor Marcelo de Souza Emerenciano, brasileiro, médico, 
portador da Cédula de Identidade n.º 9.129.078-28 SSP-BA e CPF nº 021.272.047-35, 
residente e domiciliado nesta cidade de Cocos-BA, legalmente investido e no 
exercício pleno do mandato de Prefeito Municipal, doravante denominado 
CONTRATANTE. 

 
Nos termos da Lei n.º 10.520/2002, da Lei n.º 8.078, de 1990 - Código de 

Defesa do Consumidor; Decreto Municipal n.º 045/2018 e Lei Municipal n 496/2007; 

aplicando-se, subsidiariamente, Decreto nº 8.250/2014 alterado pelo Decreto nº 

9.488/2018 e a Lei Federal n.º 8.666/1993, e as demais normas legais correlatas; 

 
Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial 

para Registro de Preços n.º 012-2020, homologado pelo Prefeito Municipal em 05 de junho 

de 2020; 

 
Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual aquisição dos itens a seguir 

elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte 

integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa JOSELINO 

LOPES BOMFIM-ME, inscrita no CNPJ sob o nº 07.484.812/0001-07, com sede na Rua Anizio 

Veiga, nº 570, centro, CEP: 47.680-000, no Município de Cocos-BA, neste ato 

representada pelo Sr. Joselino Lopes Bomfim, portador da Cédula de Identidade nº 

01486628947 SSP-BA e CPF nº 004.946.295-41, doravante denominado 

CONTRATADA, cuja proposta foi classificada em 1º lugar no certame. 

 

 

1.1. Registro de preços para futuras e eventuais aquisições de gêneros alimentícios 

remanescentes destinados à merenda escolar e demais secretarias do Município 

de Cocos, conforme especificações do Termo de Referência e quantidades 

estabelecidas abaixo: 
 
 

Item Especificação Unid. Quant. V. Unit. 
V. 

Total 

02 

Bebida láctea UHT sabor, chocolate e Morango, 
embalagem tetra Pak de 200 ml, com 
canudinho, não deve conter glúten, deve ter 

Unid. 1.500 0,78 1.170,00 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 1. 
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registro S.I.F., ser composto por leite desnatado 
e/ou reconstituído desnatado, açúcar, leite em 
pó, livre de gordura trans e apresentar 
concentração de gordura saturada de 2,0 g por 
200 ml. 

06 Balas sabores diversos - embalagem 600g Unid. 2.000 4,47 8.940,00 

16 
Leite em Pó, tipo integral, aplicação lactantes e 
crianças-embalagem 200g 

Unid. 8.000 3,91 31.280,00 

17 
Leite em Pó tipo integral, aplicação lactantes e 
crianças- embalagem 400g 

Unid. 20.000 8,09 161.800,00 

19 
Leite, apresentação embalagem 1000 ml tetra 
brik (caixinha), tipo uht, integral. 

Unid. 2.000 2,95 5.900,00 

21 

Leite côco, tipo integral, ingredientes leite de 
côco/benzoato sódio/caboximetilcelulose,e, 
prazo validade 01 ano -  200 ml 

Unid. 1.500 1,59 2.385,00 

53 
Milho pipoca, tipo 1, tipo grupo duro, tipo classe 
amarela - embalagem de 500g  

Unid. 1.500 2,13 3.195,00 

81 
Almôndega enlatada 420g Unid. 2.000 5,70 11.400,00 

83 

Catchup - composto a base de polpa e suco de 
tomate, sal, açúcar e outras substâncias 
permitidas, admitindo no mínimo 35% de 
resíduos secos, de consistência cremosa, cor, 
cheiro e sabor próprios, isento de sujidades e 
seus ingredientes de preparo em perfeito estado 
de conservação, acondicionado em embalagem 
tetrapak com 200g. A embalagem deverá 

conter externamente os dados de identificação, 
procedência, informações nutricionais, número 
do lote, data de validade, quantidade de produto 
e atender as especificações técnicas da ANVISA 
e INMETRO. Caixa com 12 embalagens de 
200g.Prazo de validade mínimo de 6 meses a 
partir data de entrega 

Unid. 200 2,50 500,00 

89 

Margarina, composição básica óleos vegetais 
polinsaturados, sabor com sal, estabilizante 
lecitina de soja, acidulante ácido lático, 
conservante sorbato de potássio e benzoato de 
sódio, antioxidante ácido cítrico, embalagem 
500 g 

Unid. 5.000 4,21 21.050,00 

109 
Pó para refresco, composição com açúcar, 
vários sabores, embalagem 240 g 

Unid. 1.500 1,94 2.910,00 

111 

SUCO NATURAL SABOR DIVERSO: 
Apresentação: líquido concentrado, frasco de 
500 ml. Apresentação integral. Bebida não 

fermentada, homogeneizada, preparado a partir 
da extração do fruto, maduro, são e limpo, isento 
de matéria terrosa, de parasitas e detritos 
animais ou vegetais. Não deverá conter 
fragmentos das partes não comestíveis das 
frutas, nem substâncias estranhas à sua 
composição normal, devendo estar isentos de 

Unid. 10.000 2,20 22.000,00 
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leveduras, fermentações e parasitos 

122 

Água mineral natural, acondicionada em galão 
de 20 litros, com certificados de autorizações 
dos órgãos competentes e com validade para 12 
(doze) meses. 

Galão 4.000 10,35 41.400,00 

 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 

contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação 

específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do 

Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

 

 

2.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração. 

 
2.2. São participantes os seguintes órgãos: 

2.2.1. Secretaria Municipal de Administração; 

2.2.2. Fundo Municipal de Assistência Social; 

2.2.3. Secretaria Municipal de Infraestrutura; 

2.2.4. Secretaria Municipal de Agricultura; 

2.2.5. Secretaria de Meio Ambiente; 

2.2.6. Secretaria Municipal de Educação; 

2.2.7. Fundo Municipal de Saúde; 

2.3. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por 

qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do 

certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente 

justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras 

estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e do Decreto Municipal n.º 045/2018 e 

subsidiariamente ao Decreto Federal n° 9.488/2018, e na Lei n.º 8.666/1993. 

 
2.3.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, 

independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este 

fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

 
2.3.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não 

poderão exceder, por órgão ou entidade, a 25% (vinte e cinco por cento) dos 

quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 

 
2.3.3. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a 

responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
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fato ao órgão gerenciador. 
 

2.4. Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve assegurar-se 

que a contratação atende a seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, 

conforme artigo 7° do Decreto Municipal n.º 045/2018. 

 

 

3.1. A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

assinatura não podendo ser prorrogada. 

 

 

4.1. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução 

daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens 

registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias 

negociações junto aos fornecedores. 

 
4.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 

superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 
 

4.2.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua 

adequação ao praticado pelo mercado; 
 

4.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido; e 
 

4.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação. 

 

4.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 

fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 

compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

 
4.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 

penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se 

a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e 

 
4.3.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação. 

 
4.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 

revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 3. 

CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 4. 
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4.5. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da 

Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

 

 
 

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado, por intermédio de processo 

administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando: 
 

5.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
 

5.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou 

não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 

aceitável; 
 

5.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou 
 

5.1.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar 

contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

5.1.5. Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata de 

Registro de Preços. 
 

5.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 

devidamente comprovados e justificados. 

 
5.2.1. por razão de interesse público; ou 

5.2.2. a pedido do fornecedor 

 
5.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o 

cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver. 

 

 

6.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser 

convocado para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento 

equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização). 

 
6.1.1. O órgão deverá assegurar-se de que o preço registrado na Ata permanece 

vantajoso, mediante realização de pesquisa de mercado prévia à contratação. 

 
6.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada 

contratação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, efetuar a retirada da Nota de Empenho ou 

instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso, sob pena de decair do 

CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 5. 

CLÁUSULA SEXTA – DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 6. 
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direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de 

Registro de Preços. 
 

6.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do fornecedor e aceita pela Administração. 

 
6.3. Antes da assinatura do Contrato ou da emissão da Nota de Empenho, a 

Contratante realizará consulta ao Certificado de Registro Cadastral - CRC, para 

identificar possível proibição de contratar com o Poder Público e verificar a 

manutenção das condições de habilitação, cujos resultados poderão ser anexados aos 

autos do processo. 

 
6.4. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 
6.4.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

 
6.5. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 

 
6.5.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições autorizadas no 

Termo de Referência ou na minuta de contrato. 

 
6.6. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

 
6.7. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um 

representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as 

ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 

execução contratual, de tudo dando ciência à Administração. 

 

 

7.1. Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo com as 

disposições definidas na minuta de contrato, Autorização de Fornecimento ou 

instrumento equivalente, ou, na omissão deste, pelo prazo de 45 (quarenta e cinco) 

dias, a partir da data da assinatura ou retirada do instrumento, nos termos do artigo 57 

da Lei n.º 8.666/1993. 

 
7.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas 

referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, 

para fins de inscrição em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n.º 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 7. 
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39, de 13/12/2011. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO  

 

8.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis. 

 
8.2. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer 

alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93, Decreto 

Municipal n.º 045/2018, e subsidiariamente no Decreto Federal nº 9.488/2018. 

 

 

9.1. A Contratada obriga-se a: 

 
9.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

9.2.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados 

pela Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da 

proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as 

indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia; 

 
9.2.1.1. Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do 

manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de 

assistência técnica autorizada; 

 
9.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo 

com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 

1990); 

 
9.2.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas 

expensas, no prazo máximo fixado no Termo de Referência, o produto com 

avarias ou defeitos; 

 
9.2.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 

objeto da presente licitação; 

 
9.2.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação; 
 

9.2.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 9. 
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obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na  

licitação; 

 
9.2.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 

obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de 

contrato; 

 
9.2.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de  dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

 
9.2.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na 

execução do contrato. 

 
9.3. A Contratante obriga-se a: 

 
9.3.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário; 

 

9.3.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 
 

9.3.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido; 

9.3.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 

através de servidor especialmente designado; 

 
9.3.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

9.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9.5. A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não 

superior a 90 (noventa) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados em 

Ata. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 10. 
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10.1. Os bens serão recebidos: 
 

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da 

conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta. 
 

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações 

constantes do Edital e da proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará no 

prazo máximo fixado no Termo de Referência. 
 

10.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

 
10.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em 

desacordo com as especificações técnicas exigidas. 

 
10.3. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) 

poderá ser confiado a uma comissão de, no mínimo, 03 (três) membros, designados 

pela autoridade competente. 

 

 

11.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir do 

início do mês subseqüente ao vencido, após a devida conferência e liberação do órgão 

solicitante e/ou fiscalizador. 

 
11.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da 

Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada. 

 
11.2.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das 

obrigações assumidas. 
 

11.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 
11.4. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta Certificado de Registro 

Cadastral - CRC e, se necessário, aos sítios oficiais, para verificar a manutenção das 

condições de habilitação da Contratada, podendo o resultado ser impresso, 

autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 11. 
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11.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação  

aplicável. 

 
11.5.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo 

artigo 12 da Lei Complementar n.º 123/2006, não sofrerá a retenção quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação às suas 

receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a declaração de que 

trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n.º 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

 
11.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante 

depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela 

Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

 
11.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

 
11.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 

efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

 
11.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 

tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de 

encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite 

prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por 

cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

 

 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente 

devido 
 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

 

I = 
(6 / 100) 

365 
 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a 

data do efetivo pagamento 
 

VP = Valor da Parcela em atraso 

 

12.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à  

regularização de falhas ou defeitos observados. 

EM = I x N x VP 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 12. 
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12.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle da execução do contrato. 

 
12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co- 

responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

com o art. 70 da Lei n.º 8.666/1993. 

 
12.3. O representante da administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

 13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 

 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 10.520/2002 e do Decreto 

Municipal n.º 045/2018 a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

 
13.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar a nota de empenho, ou não 

assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta ou da 

Ata de Registro de Preços; 

13.1.2. Apresentar documentação falsa; 

13.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

13.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 
 

13.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 

13.1.6. Cometer fraude fiscal; 

13.1.7. Fizer declaração falsa; 

13.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 

13.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no 

subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

 
c. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 
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d. Impedimento de licitar e de contratar com o Município e  descredenciamento do 

CRC, pelo prazo de até cinco anos; 

 
13.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

 
13.3. Comete infração administrativa, ainda, nos termos da Lei n.º 8.666/1993, da Lei n.º 

10.520/2002, do Decreto Municipal n.º 045/2018, a Contratada que, no decorrer da 

contratação: 

 
13.3.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato; 

13.3.2. Apresentar documentação falsa; 

13.3.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

13.3.4. Cometer fraude fiscal; 

13.3.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro de 

Preços ou no instrumento de contrato. 

13.4. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

 
a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

 
b. Multa: 

 
b.1. Moratória de até10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias; 
 

b.2. Compensatória de até 5% (cinco por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, 

podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado 

das penalidades não supere o valor total do contrato. 

 
c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Cocos, 

pelo prazo de até dois anos; 

 
c.1. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de 

contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na 

esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer 

n.º87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n.º 205/2011/DECOR/CGU/AGU e 

Acórdãos n.º 2.218/2011 e n.º 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 
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d. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Cocos e 

descredenciamento no CRC pelo prazo de até cinco anos; 

 
e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Administração pelos prejuízos causados; 

 
13.4.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

 
13.5. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de 

contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem 

anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta 

licitação: 

 
13.5.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

 
13.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

 
13.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

 
13.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 

procedimento previsto na Lei n.º 8.666/1993. 
 

13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 
13.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou 

ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados 

judicialmente. 

 
13.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo  

máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 

pela autoridade competente. 
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13.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Certificado de Registro  

Cadastral - CRC. 

 
13.10. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 

cabíveis. 

 

 

14.1. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 

 
14.2. Integram está Ata, independentemente de transcrição, o Edital e Anexos do 

Pregão Presencial  para  Registro  de  Preços  nº 012-2020 e  a  proposta  da  empresa. 

 
14.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei n.º 10.520/2002 

Decreto Municipal n.º 045/2018 da Lei n.º 8.078/1990 - Código de Defesa do 

Consumidor, da Lei Complementar n.º 123/2006, e subsidiariamente da Lei n.º 

8.666/1993 e alterações. 

 
14.4. O foro para dirimir questões relativas à presenta ata será o do Município de 

Cocos - Bahia, com  exclusão  de  qualquer  outro, por  mais  privilegiado  que  seja. 

 
 

Cocos-BA, 18 de junho de 2020. 

 
MUNICÍPIO DE COCOS-BA 
CNPJ: 14.222.012/0001-75 

CONTRATANTE 

 
JOSELINO LOPES BOMFIM-ME 

CNPJ: 07.484.812/0001-07 
CONTRATADA 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 14. 
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Consumidor, da Lei Complementar n.º 123/2006, e subsidiariamente da Lei n.º 

8.666/1993 e alterações. 

 
14.4. O foro para dirimir questões relativas à presenta ata será o do Município de 

Cocos - Bahia, com  exclusão  de  qualquer  outro, por  mais  privilegiado  que  seja. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 14. 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 021-2020 

 
 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 012-2020 
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 076-2020 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 

 

Aos 18 (dezoito) dias do mês de junho de 2020, o MUNICÍPIO DE COCOS, Estado da 

Bahia, com sede na Rua Presidente Juscelino, nº 115, Centro, Cocos, Estado da 
Bahia, CEP 47.680-000, inscrito no CNPJ sob o n.º 14.222.012/0001-75, neste ato 
representado pelo Senhor Marcelo de Souza Emerenciano, brasileiro, médico, 
portador da Cédula de Identidade n.º 9.129.078-28 SSP-BA e CPF nº 021.272.047-35, 
residente e domiciliado nesta cidade de Cocos-BA, legalmente investido e no 
exercício pleno do mandato de Prefeito Municipal, doravante denominado 
CONTRATANTE. 

 
Nos termos da Lei n.º 10.520/2002, da Lei n.º 8.078, de 1990 - Código de 

Defesa do Consumidor; Decreto Municipal n.º 045/2018 e Lei Municipal n 496/2007; 

aplicando-se, subsidiariamente, Decreto nº 8.250/2014 alterado pelo Decreto nº 

9.488/2018 e a Lei Federal n.º 8.666/1993, e as demais normas legais correlatas; 

 
Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial 

para Registro de Preços n.º 012-2020, homologado pelo Prefeito Municipal em 05 de junho 

de 2020; 

 
Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual aquisição dos itens a seguir 

elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte 

integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa AMAURI 

PEREIRA CASTRO-ME, inscrita no CNPJ sob o nº 02.131.826/0001-15, com sede na Rua 

Lucrécio Novais, nº 735, centro, CEP: 47.740-000, no Município de Serra Dourada-BA, 

neste ato representada pelo Sr. Amauri Pereira Castro, portador da Cédula de Identidade 

nº 1308149204 SSP-BA e CPF nº 635.263.105-30, doravante denominado 

CONTRATADA, cuja proposta foi classificada em 1º lugar no certame. 

 

 

1.1. Registro de preços para futuras e eventuais aquisições de gêneros alimentícios 

remanescentes destinados à merenda escolar e demais secretarias do Município 

de Cocos, conforme especificações do Termo de Referência e quantidades 

estabelecidas abaixo: 
 
 

Item Especificação Unid. Quant. V. Unit. 
V. 

Total 

110 

SUCO industrializado, apresentação pronto pra beber, 
à base de leite, néctar de fruta, sabor DIVERSO, 
composto de suco e polpa de fruta concentrados, 

Unid. 20.000 1,17 23.400,00 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 1. 
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embalagem Tetra Pack de 200 ml, reembaladas em 
caixa de papel vedadas. Prazo de validade mínimo de 
6 meses a partir data de entrega do produto. 

120 
Proteína texturizada soja, composição básica proteína 
de soja 50% e carboidrato 30%, apresentação farinha, 
aspecto físico sólido embalagem 400g 

Unid. 3.000 4,45 13.350,00 

 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 

contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação 

específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do 

Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

 

 

2.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração. 

 
2.2. São participantes os seguintes órgãos: 

2.2.1. Secretaria Municipal de Administração; 

2.2.2. Fundo Municipal de Assistência Social; 

2.2.3. Secretaria Municipal de Infraestrutura; 

2.2.4. Secretaria Municipal de Agricultura; 

2.2.5. Secretaria de Meio Ambiente; 

2.2.6. Secretaria Municipal de Educação; 

2.2.7. Fundo Municipal de Saúde; 

2.3. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por 

qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do 

certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente 

justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras 

estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e do Decreto Municipal n.º 045/2018 e 

subsidiariamente ao Decreto Federal n° 9.488/2018, e na Lei n.º 8.666/1993. 

 
2.3.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, 

independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este 

fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

 
2.3.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não 

poderão exceder, por órgão ou entidade, a 25% (vinte e cinco por cento) dos 

quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 

 
2.3.3. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
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responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o 

fato ao órgão gerenciador. 
 

2.4. Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve assegurar-se 

que a contratação atende a seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, 

conforme artigo 7° do Decreto Municipal n.º 045/2018. 

 

 

3.1. A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

assinatura não podendo ser prorrogada. 

 

 

4.1. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução 

daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens 

registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias 

negociações junto aos fornecedores. 

 
4.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 

superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 
 

4.2.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua 

adequação ao praticado pelo mercado; 
 

4.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido; e 
 

4.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação. 

 

4.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 

fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 

compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

 
4.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 

penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se 

a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e 

 
4.3.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação. 

 
4.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 

revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 3. 

CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 4. 
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4.5. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da 

Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

 

 
 

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado, por intermédio de processo 

administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando: 
 

5.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
 

5.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou 

não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 

aceitável; 
 

5.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou 
 

5.1.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar 

contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

5.1.5. Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata de 

Registro de Preços. 
 

5.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 

devidamente comprovados e justificados. 

 
5.2.1. por razão de interesse público; ou 

5.2.2. a pedido do fornecedor 

 
5.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o 

cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver. 

 

 

6.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser 

convocado para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento 

equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização). 

 
6.1.1. O órgão deverá assegurar-se de que o preço registrado na Ata permanece 

vantajoso, mediante realização de pesquisa de mercado prévia à contratação. 

 
6.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada 

contratação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, efetuar a retirada da Nota de Empenho ou 

CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 5. 

CLÁUSULA SEXTA – DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 6. 
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instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso, sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de 

Registro de Preços. 
 

6.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do fornecedor e aceita pela Administração. 

 
6.3. Antes da assinatura do Contrato ou da emissão da Nota de Empenho, a 

Contratante realizará consulta ao Certificado de Registro Cadastral - CRC, para 

identificar possível proibição de contratar com o Poder Público e verificar a 

manutenção das condições de habilitação, cujos resultados poderão ser anexados aos 

autos do processo. 

 
6.4. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 
6.4.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

 
6.5. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 

 
6.5.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições autorizadas no 

Termo de Referência ou na minuta de contrato. 

 
6.6. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

 
6.7. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um 

representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as 

ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 

execução contratual, de tudo dando ciência à Administração. 

 

 

7.1. Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo com as 

disposições definidas na minuta de contrato, Autorização de Fornecimento ou 

instrumento equivalente, ou, na omissão deste, pelo prazo de 45 (quarenta e cinco) 

dias, a partir da data da assinatura ou retirada do instrumento, nos termos do artigo 57 

da Lei n.º 8.666/1993. 

 
7.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas 

referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 7. 
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para fins de inscrição em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n.º 

39, de 13/12/2011. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO  

 

8.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis. 

 
8.2. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer 

alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93, Decreto 

Municipal n.º 045/2018, e subsidiariamente no Decreto Federal nº 9.488/2018. 

 

 

9.1. A Contratada obriga-se a: 

 
9.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

9.2.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados 

pela Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da 

proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as 

indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia; 

 
9.2.1.1. Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do 

manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de 

assistência técnica autorizada; 

 
9.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo 

com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 

1990); 

 
9.2.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas 

expensas, no prazo máximo fixado no Termo de Referência, o produto com 

avarias ou defeitos; 

 
9.2.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 

objeto da presente licitação; 

 
9.2.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação; 
 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 9. 
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9.2.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na  

licitação; 

 
9.2.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 

obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de 

contrato; 

 
9.2.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de  dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

 
9.2.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na 

execução do contrato. 

 
9.3. A Contratante obriga-se a: 

 
9.3.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário; 

 

9.3.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 
 

9.3.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido; 

9.3.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 

através de servidor especialmente designado; 

 
9.3.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

9.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9.5. A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não 

superior a 90 (noventa) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados em 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 10. 
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Ata. 

 

10.1. Os bens serão recebidos: 
 

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da 

conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta. 
 

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações 

constantes do Edital e da proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará no 

prazo máximo fixado no Termo de Referência. 
 

10.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

 
10.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em 

desacordo com as especificações técnicas exigidas. 

 
10.3. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) 

poderá ser confiado a uma comissão de, no mínimo, 03 (três) membros, designados 

pela autoridade competente. 

 

 

11.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir do 

início do mês subseqüente ao vencido, após a devida conferência e liberação do órgão 

solicitante e/ou fiscalizador. 

 
11.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da 

Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada. 

 
11.2.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das 

obrigações assumidas. 
 

11.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 
11.4. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta Certificado de Registro 

Cadastral - CRC e, se necessário, aos sítios oficiais, para verificar a manutenção das 

condições de habilitação da Contratada, podendo o resultado ser impresso, 

autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 11. 
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11.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação  

aplicável. 

 
11.5.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo 

artigo 12 da Lei Complementar n.º 123/2006, não sofrerá a retenção quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação às suas 

receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a declaração de que 

trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n.º 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

 
11.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante 

depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela 

Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

 
11.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

 
11.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 

efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

 
11.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 

tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de 

encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite 

prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por 

cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

 

 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente 

devido 
 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

 

I = 
(6 / 100) 

365 
 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a 

data do efetivo pagamento 
 

VP = Valor da Parcela em atraso 

 

12.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à  

EM = I x N x VP 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 12. 
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regularização de falhas ou defeitos observados. 

 
12.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle da execução do contrato. 

 
12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co- 

responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

com o art. 70 da Lei n.º 8.666/1993. 

 
12.3. O representante da administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

 13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 

 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 10.520/2002 e do Decreto 

Municipal n.º 045/2018 a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

 
13.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar a nota de empenho, ou não 

assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta ou da 

Ata de Registro de Preços; 

13.1.2. Apresentar documentação falsa; 

13.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

13.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 
 

13.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 

13.1.6. Cometer fraude fiscal; 

13.1.7. Fizer declaração falsa; 

13.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 

13.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no 

subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

 
c. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 
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d. Impedimento de licitar e de contratar com o Município e  descredenciamento do 

CRC, pelo prazo de até cinco anos; 

 
13.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

 
13.3. Comete infração administrativa, ainda, nos termos da Lei n.º 8.666/1993, da Lei n.º 

10.520/2002, do Decreto Municipal n.º 045/2018, a Contratada que, no decorrer da 

contratação: 

 
13.3.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato; 

13.3.2. Apresentar documentação falsa; 

13.3.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

13.3.4. Cometer fraude fiscal; 

13.3.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro de 

Preços ou no instrumento de contrato. 

13.4. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

 
a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

 
b. Multa: 

 
b.1. Moratória de até10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias; 
 

b.2. Compensatória de até 5% (cinco por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, 

podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado 

das penalidades não supere o valor total do contrato. 

 
c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Cocos, 

pelo prazo de até dois anos; 

 
c.1. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de 

contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na 

esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer 

n.º87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n.º 205/2011/DECOR/CGU/AGU e 

Acórdãos n.º 2.218/2011 e n.º 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 
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d. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Cocos e 

descredenciamento no CRC pelo prazo de até cinco anos; 

 
e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Administração pelos prejuízos causados; 

 
13.4.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

 
13.5. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de 

contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem 

anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta 

licitação: 

 
13.5.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

 
13.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

 
13.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

 
13.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 

procedimento previsto na Lei n.º 8.666/1993. 
 

13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 
13.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou 

ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados 

judicialmente. 

 
13.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo  

máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 

pela autoridade competente. 
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13.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Certificado de Registro  

Cadastral - CRC. 

 
13.10. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 

cabíveis. 

 

 

14.1. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 

 
14.2. Integram está Ata, independentemente de transcrição, o Edital e Anexos do 

Pregão Presencial  para  Registro  de  Preços  nº 012-2020 e  a  proposta  da  empresa. 

 
14.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei n.º 10.520/2002 

Decreto Municipal n.º 045/2018 da Lei n.º 8.078/1990 - Código de Defesa do 

Consumidor, da Lei Complementar n.º 123/2006, e subsidiariamente da Lei n.º 

8.666/1993 e alterações. 

 
14.4. O foro para dirimir questões relativas à presenta ata será o do Município de 

Cocos - Bahia, com  exclusão  de  qualquer  outro, por  mais  privilegiado  que  seja. 

 
 

Cocos-BA, 18 de junho de 2020. 

 
MUNICÍPIO DE COCOS-BA 
CNPJ: 14.222.012/0001-75 

CONTRATANTE 

 
AMAURI PEREIRA CASTRO-ME  

CNPJ: 02.131.826/0001-15 
CONTRATADA 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 14. 
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13.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Certificado de Registro  

Cadastral - CRC. 

 
13.10. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 

cabíveis. 

 

 

14.1. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 

 
14.2. Integram está Ata, independentemente de transcrição, o Edital e Anexos do 

Pregão Presencial  para  Registro  de  Preços  nº 012-2020 e  a  proposta  da  empresa. 

 
14.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei n.º 10.520/2002 

Decreto Municipal n.º 045/2018 da Lei n.º 8.078/1990 - Código de Defesa do 

Consumidor, da Lei Complementar n.º 123/2006, e subsidiariamente da Lei n.º 

8.666/1993 e alterações. 

 
14.4. O foro para dirimir questões relativas à presenta ata será o do Município de 

Cocos - Bahia, com  exclusão  de  qualquer  outro, por  mais  privilegiado  que  seja. 

 
 

Cocos-BA, 18 de junho de 2020. 

 
MUNICÍPIO DE COCOS-BA 
CNPJ: 14.222.012/0001-75 

CONTRATANTE 

 
AMAURI PEREIRA CASTRO-ME  

CNPJ: 02.131.826/0001-15 
CONTRATADA 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 14. 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 18:08 horas do dia 25/06/2020.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/D6AC-A1AF-4DD0-7A66-74B6 ou utilize o código QR.

187
CÔCOS • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

QUINTA•FEIRA, 25 DE JUNHO DE 2020 • ANO XII | N º 2383 LICITAÇÕES - ATAS DE REGISTRO DE PREÇO

 

Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 
 

Rua Presidente Juscelino, n° 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000                                                                       

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041 

 

 
 

M

U
NI
CÍ
PIO DE CÔC

O

S

BAHIA

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 022-2020 

 
 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 012-2020 
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 076-2020 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 

 

Aos 18 (dezoito) dias do mês de junho de 2020, o MUNICÍPIO DE COCOS, Estado da 

Bahia, com sede na Rua Presidente Juscelino, nº 115, Centro, Cocos, Estado da 
Bahia, CEP 47.680-000, inscrito no CNPJ sob o n.º 14.222.012/0001-75, neste ato 
representado pelo Senhor Marcelo de Souza Emerenciano, brasileiro, médico, 
portador da Cédula de Identidade n.º 9.129.078-28 SSP-BA e CPF nº 021.272.047-35, 
residente e domiciliado nesta cidade de Cocos-BA, legalmente investido e no 
exercício pleno do mandato de Prefeito Municipal, doravante denominado 
CONTRATANTE. 

 
Nos termos da Lei n.º 10.520/2002, da Lei n.º 8.078, de 1990 - Código de 

Defesa do Consumidor; Decreto Municipal n.º 045/2018 e Lei Municipal n 496/2007; 

aplicando-se, subsidiariamente, Decreto nº 8.250/2014 alterado pelo Decreto nº 

9.488/2018 e a Lei Federal n.º 8.666/1993, e as demais normas legais correlatas; 

 
Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial 

para Registro de Preços n.º 012-2020, homologado pelo Prefeito Municipal em 05 de junho 

de 2020; 

 
Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual aquisição dos itens a seguir 

elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte 

integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa IVANILDA 

MARIA DE JESUS-ME, inscrita no CNPJ sob o nº 12.464.324/0001-80, com sede na Avenida 

Castro Alves, nº 10, centro, CEP: 47.700-000, no Município de Santana-BA, neste ato 

representada pelo Sr. Péricles Oliveira Conceição, portador da Cédula de Identidade nº 

4199325 DGPC-GO e CPF nº 004.112.461-86, doravante denominado CONTRATADA, 

cuja proposta foi classificada em 1º lugar no certame. 

 

 

1.1. Registro de preços para futuras e eventuais aquisições de gêneros alimentícios 

remanescentes destinados à merenda escolar e demais secretarias do Município 

de Cocos, conforme especificações do Termo de Referência e quantidades 

estabelecidas abaixo: 
 
 

Item Especificação Unid. Quant. V. Unit. 
V. 

Total 

86 

Extrato de tomate, ingrediente básico tomate, prazo 
validade 12 meses, conservação isento de 
fermentação, características adicionais maduros, 

Unid. 2.000 2,10 4.200,00 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 1. 
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selecionados, sem pele e sem sementes - 
embalagem 260 g. 

 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 

contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação 

específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do 

Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

 

 

2.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração. 

 
2.2. São participantes os seguintes órgãos: 

2.2.1. Secretaria Municipal de Administração; 

2.2.2. Fundo Municipal de Assistência Social; 

2.2.3. Secretaria Municipal de Infraestrutura; 

2.2.4. Secretaria Municipal de Agricultura; 

2.2.5. Secretaria de Meio Ambiente; 

2.2.6. Secretaria Municipal de Educação; 

2.2.7. Fundo Municipal de Saúde; 

2.3. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por 

qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do 

certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente 

justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras 

estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e do Decreto Municipal n.º 045/2018 e 

subsidiariamente ao Decreto Federal n° 9.488/2018, e na Lei n.º 8.666/1993. 

 
2.3.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, 

independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este 

fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

 
2.3.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não 

poderão exceder, por órgão ou entidade, a 25% (vinte e cinco por cento) dos 

quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 

 
2.3.3. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a 

responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o 

fato ao órgão gerenciador. 
 

2.4. Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve assegurar-se 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
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que a contratação atende a seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, 

conforme artigo 7° do Decreto Municipal n.º 045/2018. 

 

 

3.1. A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

assinatura não podendo ser prorrogada. 

 

 

4.1. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução 

daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens 

registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias 

negociações junto aos fornecedores. 

 
4.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 

superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 
 

4.2.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua 

adequação ao praticado pelo mercado; 
 

4.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido; e 
 

4.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação. 

 

4.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 

fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 

compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

 
4.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 

penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se 

a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e 

 
4.3.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação. 

 
4.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 

revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

 
4.5. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da 

Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 3. 

CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 4. 
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5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado, por intermédio de processo 

administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando: 
 

5.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
 

5.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou 

não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 

aceitável; 
 

5.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou 
 

5.1.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar 

contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

5.1.5. Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata de 

Registro de Preços. 
 

5.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 

devidamente comprovados e justificados. 

 
5.2.1. por razão de interesse público; ou 

5.2.2. a pedido do fornecedor 

 
5.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o 

cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver. 

 

 

6.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser 

convocado para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento 

equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização). 

 
6.1.1. O órgão deverá assegurar-se de que o preço registrado na Ata permanece 

vantajoso, mediante realização de pesquisa de mercado prévia à contratação. 

 
6.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada 

contratação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, efetuar a retirada da Nota de Empenho ou 

instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso, sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de 

Registro de Preços. 
 

CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 5. 

CLÁUSULA SEXTA – DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 6. 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 18:08 horas do dia 25/06/2020.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/D6AC-A1AF-4DD0-7A66-74B6 ou utilize o código QR.

191
CÔCOS • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

QUINTA•FEIRA, 25 DE JUNHO DE 2020 • ANO XII | N º 2383 LICITAÇÕES - ATAS DE REGISTRO DE PREÇO

 

Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 
 

Rua Presidente Juscelino, n° 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000                                                                       

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041 

 

 
 

M

U
NI
CÍ
PIO DE CÔC

O

S

BAHIA

6.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do fornecedor e aceita pela Administração. 

 
6.3. Antes da assinatura do Contrato ou da emissão da Nota de Empenho, a 

Contratante realizará consulta ao Certificado de Registro Cadastral - CRC, para 

identificar possível proibição de contratar com o Poder Público e verificar a 

manutenção das condições de habilitação, cujos resultados poderão ser anexados aos 

autos do processo. 

 
6.4. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 
6.4.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

 
6.5. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 

 
6.5.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições autorizadas no 

Termo de Referência ou na minuta de contrato. 

 
6.6. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

 
6.7. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um 

representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as 

ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 

execução contratual, de tudo dando ciência à Administração. 

 

 

7.1. Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo com as 

disposições definidas na minuta de contrato, Autorização de Fornecimento ou 

instrumento equivalente, ou, na omissão deste, pelo prazo de 45 (quarenta e cinco) 

dias, a partir da data da assinatura ou retirada do instrumento, nos termos do artigo 57 

da Lei n.º 8.666/1993. 

 
7.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas 

referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, 

para fins de inscrição em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n.º 

39, de 13/12/2011. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO  

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 7. 
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8.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis. 

 
8.2. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer 

alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93, Decreto 

Municipal n.º 045/2018, e subsidiariamente no Decreto Federal nº 9.488/2018. 

 

 

9.1. A Contratada obriga-se a: 

 
9.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

9.2.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados 

pela Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da 

proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as 

indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia; 

 
9.2.1.1. Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do 

manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de 

assistência técnica autorizada; 

 
9.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo 

com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 

1990); 

 
9.2.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas 

expensas, no prazo máximo fixado no Termo de Referência, o produto com 

avarias ou defeitos; 

 
9.2.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 

objeto da presente licitação; 

 
9.2.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação; 
 

9.2.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na  

licitação; 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 9. 
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9.2.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 

obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de 

contrato; 

 
9.2.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de  dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

 
9.2.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na 

execução do contrato. 

 
9.3. A Contratante obriga-se a: 

 
9.3.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário; 

 

9.3.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 
 

9.3.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido; 

9.3.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 

através de servidor especialmente designado; 

 
9.3.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

9.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9.5. A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não 

superior a 90 (noventa) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados em 

Ata. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 10. 
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10.1. Os bens serão recebidos: 
 

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da 

conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta. 
 

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações 

constantes do Edital e da proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará no 

prazo máximo fixado no Termo de Referência. 
 

10.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

 
10.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em 

desacordo com as especificações técnicas exigidas. 

 
10.3. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) 

poderá ser confiado a uma comissão de, no mínimo, 03 (três) membros, designados 

pela autoridade competente. 

 

 

11.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir do 

início do mês subseqüente ao vencido, após a devida conferência e liberação do órgão 

solicitante e/ou fiscalizador. 

 
11.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da 

Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada. 

 
11.2.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das 

obrigações assumidas. 
 

11.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 
11.4. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta Certificado de Registro 

Cadastral - CRC e, se necessário, aos sítios oficiais, para verificar a manutenção das 

condições de habilitação da Contratada, podendo o resultado ser impresso, 

autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

 
11.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 11. 
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aplicável. 

 
11.5.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo 

artigo 12 da Lei Complementar n.º 123/2006, não sofrerá a retenção quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação às suas 

receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a declaração de que 

trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n.º 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

 
11.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante 

depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela 

Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

 
11.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

 
11.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 

efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

 
11.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 

tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de 

encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite 

prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por 

cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

 

 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente 

devido 
 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

 

I = 
(6 / 100) 

365 
 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a 

data do efetivo pagamento 
 

VP = Valor da Parcela em atraso 

 

12.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à  

regularização de falhas ou defeitos observados. 

EM = I x N x VP 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 12. 
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12.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle da execução do contrato. 

 
12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co- 

responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

com o art. 70 da Lei n.º 8.666/1993. 

 
12.3. O representante da administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

 13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 

 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 10.520/2002 e do Decreto 

Municipal n.º 045/2018 a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

 
13.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar a nota de empenho, ou não 

assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta ou da 

Ata de Registro de Preços; 

13.1.2. Apresentar documentação falsa; 

13.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

13.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 
 

13.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 

13.1.6. Cometer fraude fiscal; 

13.1.7. Fizer declaração falsa; 

13.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 

13.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no 

subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

 
c. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 
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d. Impedimento de licitar e de contratar com o Município e  descredenciamento do 

CRC, pelo prazo de até cinco anos; 

 
13.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

 
13.3. Comete infração administrativa, ainda, nos termos da Lei n.º 8.666/1993, da Lei n.º 

10.520/2002, do Decreto Municipal n.º 045/2018, a Contratada que, no decorrer da 

contratação: 

 
13.3.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato; 

13.3.2. Apresentar documentação falsa; 

13.3.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

13.3.4. Cometer fraude fiscal; 

13.3.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro de 

Preços ou no instrumento de contrato. 

13.4. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

 
a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

 
b. Multa: 

 
b.1. Moratória de até10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias; 
 

b.2. Compensatória de até 5% (cinco por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, 

podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado 

das penalidades não supere o valor total do contrato. 

 
c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Cocos, 

pelo prazo de até dois anos; 

 
c.1. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de 

contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na 

esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer 

n.º87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n.º 205/2011/DECOR/CGU/AGU e 

Acórdãos n.º 2.218/2011 e n.º 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 
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d. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Cocos e 

descredenciamento no CRC pelo prazo de até cinco anos; 

 
e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Administração pelos prejuízos causados; 

 
13.4.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

 
13.5. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de 

contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem 

anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta 

licitação: 

 
13.5.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

 
13.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

 
13.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

 
13.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 

procedimento previsto na Lei n.º 8.666/1993. 
 

13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 
13.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou 

ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados 

judicialmente. 

 
13.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo  

máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 

pela autoridade competente. 
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13.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Certificado de Registro  

Cadastral - CRC. 

 
13.10. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 

cabíveis. 

 

 

14.1. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 

 
14.2. Integram está Ata, independentemente de transcrição, o Edital e Anexos do 

Pregão Presencial  para  Registro  de  Preços  nº 012-2020 e  a  proposta  da  empresa. 

 
14.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei n.º 10.520/2002 

Decreto Municipal n.º 045/2018 da Lei n.º 8.078/1990 - Código de Defesa do 

Consumidor, da Lei Complementar n.º 123/2006, e subsidiariamente da Lei n.º 

8.666/1993 e alterações. 

 
14.4. O foro para dirimir questões relativas à presenta ata será o do Município de 

Cocos - Bahia, com  exclusão  de  qualquer  outro, por  mais  privilegiado  que  seja. 

 
 

Cocos-BA, 18 de junho de 2020. 

 
MUNICÍPIO DE COCOS-BA 
CNPJ: 14.222.012/0001-75 

CONTRATANTE 

 
IVANILDA MARIA DE JESUS-ME 

CNPJ: 12.646.324/0001-80 
CONTRATADA 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 14. 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 023-2020 

 
 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 012-2020 
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 076-2020 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 

 

Aos 18 (dezoito) dias do mês de junho de 2020, o MUNICÍPIO DE COCOS, Estado da 
Bahia, com sede na Rua Presidente Juscelino, nº 115, Centro, Cocos, Estado da 
Bahia, CEP 47.680-000, inscrito no CNPJ sob o n.º 14.222.012/0001-75, neste ato 
representado pelo Senhor Marcelo de Souza Emerenciano, brasileiro, médico, 
portador da Cédula de Identidade n.º 9.129.078-28 SSP-BA e CPF nº 021.272.047-35, 
residente e domiciliado nesta cidade de Cocos-BA, legalmente investido e no 
exercício pleno do mandato de Prefeito Municipal, doravante denominado 
CONTRATANTE. 

 
Nos termos da Lei n.º 10.520/2002, da Lei n.º 8.078, de 1990 - Código de 

Defesa do Consumidor; Decreto Municipal n.º 045/2018 e Lei Municipal n 496/2007; 

aplicando-se, subsidiariamente, Decreto nº 8.250/2014 alterado pelo Decreto nº 

9.488/2018 e a Lei Federal n.º 8.666/1993, e as demais normas legais correlatas; 

 
Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial 

para Registro de Preços n.º 012-2020, homologado pelo Prefeito Municipal em 05 de junho 

de 2020; 

 
Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual aquisição dos itens a seguir 

elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte 

integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa WIRES 

CARLOS NERIS NOGUEIRA DE COCOS-ME, inscrita no CNPJ sob o nº 23.166.470/0001-25, 

com sede na Rua Bom Jesus, nº 193, centro, CEP: 47.680-000, no Município de Cocos-BA, 

neste ato representada pelo Sr. José Carlos Rodrigues Nogueira, portador da Cédula de 

Identidade nº 5.163.674 SSP-BA e CPF nº 498.869.595-68, doravante denominado 

CONTRATADA, cuja proposta foi classificada em 1º lugar no certame. 

 

 

1.1. Registro de preços para futuras e eventuais aquisições de gêneros alimentícios 

remanescentes destinados à merenda escolar e demais secretarias do Município 

de Cocos, conforme especificações do Termo de Referência e quantidades 

estabelecidas abaixo: 
 
 

Item Especificação Unid. Quant. 
V. 

Unit. 

V. 

Total 

32 

Feijão preto, tipo 01, novo, constituído de grãos 
inteiros e sadios, com umidade permitida em lei, isento 
de material terroso, sujidades e mistura de outras 

Kg 2.000 5,94 11.880,00 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 1. 
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espécies, embalagem secundária plástica resistente, 
com registro do ministério da agricultura. Prazo de 
validade de no mínimo 6 meses a partir da entrega do 
produto. embalagem 01 Kg 

34 

Macarrão tipo padre nosso : sem ovos, vitaminado, 
composto de matéria-prima de primeira qualidade, sãs 
e limpas, isentas de material terroso, parasitas. 
Embalado em pacotes com 500g. Validade mínima 
de 6 meses, e fabricação de até 30 dias da entrega. 

Unid. 5.000 1,76 8.800,00 

46 

Farinha de mandioca: torrada, tipo biju: devendo 
obedecer à legislação vigente, embalada em pacotes 
de 1Kg, com validade de no mínimo 6 meses. 

Kg 5.000 3,35 16.750,00 

57 
Biscoito, tipo crean cracker, tipo bolacha - embalagem 
400 g 

Unid. 12.500 2,39 29.875,00 

62 
Bolo alimentício, sabor frutas cristalizadas/passas, tipo 
panetone, peso 400 g 

Unid. 1.000 7,00 7.000,00 

85 

Extrato de tomate, ingrediente básico tomate, prazo 
validade 12 meses, conservação isento de 
fermentação, características adicionais maduros, 
selecionados, sem pele e sem sementes - 
embalagem 140 g. 

Unid. 5.000 1,09 5.450,00 

90 

Margarina, composição básica óleos vegetais 
polinsaturados, sabor com sal, estabilizante lecitina de 
soja, acidulante ácido lático, conservante sorbato de 
potássio e benzoato de sódio, antioxidante ácido 
cítrico - embalagem de 250g 

Unid. 2.500 2,25 5.625,00 

101 
Tempero, tipo completo, apresentação pasta, 
aplicação uso culinário - embalagem de 1 kg 

Unid. 900 4,80 4.320,00 

121 

Água mineral natural sem gás, acondicionada em 
embalagens de 1,5 litros, com certificados de 
autorizações dos órgãos competentes e com validade 
para 12 (doze) meses. 

Garrafa 2.000 2,05 4.100,00 

 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 

contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação 

específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do 

Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

 

 

2.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração. 

 
2.2. São participantes os seguintes órgãos: 

2.2.1. Secretaria Municipal de Administração; 

2.2.2. Fundo Municipal de Assistência Social; 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
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2.2.3. Secretaria Municipal de Infraestrutura; 

2.2.4. Secretaria Municipal de Agricultura; 

2.2.5. Secretaria de Meio Ambiente; 

2.2.6. Secretaria Municipal de Educação; 

2.2.7. Fundo Municipal de Saúde; 

2.3. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por 

qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do 

certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente 

justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras 

estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e do Decreto Municipal n.º 045/2018 e 

subsidiariamente ao Decreto Federal n° 9.488/2018, e na Lei n.º 8.666/1993. 

 
2.3.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, 

independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este 

fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

 
2.3.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não 

poderão exceder, por órgão ou entidade, a 25% (vinte e cinco por cento) dos 

quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 

 
2.3.3. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a 

responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o 

fato ao órgão gerenciador. 
 

2.4. Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve assegurar-se 

que a contratação atende a seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, 

conforme artigo 7° do Decreto Municipal n.º 045/2018. 

 

 

3.1. A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

assinatura não podendo ser prorrogada. 

 

 

4.1. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução 

daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens 

registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias 

negociações junto aos fornecedores. 

 
4.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 3. 

CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 4. 
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superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 
 

4.2.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua 

adequação ao praticado pelo mercado; 
 

4.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido; e 
 

4.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação. 

 

4.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 

fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 

compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

 
4.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 

penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se 

a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e 

 
4.3.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação. 

 
4.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 

revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

 
4.5. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da 

Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

 

 
 

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado, por intermédio de processo 

administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando: 
 

5.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
 

5.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou 

não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 

aceitável; 
 

5.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou 
 

5.1.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar 

contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

5.1.5. Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata de 

CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 5. 
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Registro de Preços. 
 

5.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 

devidamente comprovados e justificados. 

 
5.2.1. por razão de interesse público; ou 

5.2.2. a pedido do fornecedor 

 
5.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o 

cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver. 

 

 

6.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser 

convocado para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento 

equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização). 

 
6.1.1. O órgão deverá assegurar-se de que o preço registrado na Ata permanece 

vantajoso, mediante realização de pesquisa de mercado prévia à contratação. 

 
6.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada 

contratação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, efetuar a retirada da Nota de Empenho ou 

instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso, sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de 

Registro de Preços. 
 

6.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do fornecedor e aceita pela Administração. 

 
6.3. Antes da assinatura do Contrato ou da emissão da Nota de Empenho, a 

Contratante realizará consulta ao Certificado de Registro Cadastral - CRC, para 

identificar possível proibição de contratar com o Poder Público e verificar a 

manutenção das condições de habilitação, cujos resultados poderão ser anexados aos 

autos do processo. 

 
6.4. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 
6.4.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 6. 
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6.5. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 

 
6.5.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições autorizadas no 

Termo de Referência ou na minuta de contrato. 

 
6.6. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

 
6.7. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um 

representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as 

ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 

execução contratual, de tudo dando ciência à Administração. 

 

 

7.1. Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo com as 

disposições definidas na minuta de contrato, Autorização de Fornecimento ou 

instrumento equivalente, ou, na omissão deste, pelo prazo de 45 (quarenta e cinco) 

dias, a partir da data da assinatura ou retirada do instrumento, nos termos do artigo 57 

da Lei n.º 8.666/1993. 

 
7.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas 

referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, 

para fins de inscrição em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n.º 

39, de 13/12/2011. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO  

 

8.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis. 

 
8.2. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer 

alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93, Decreto 

Municipal n.º 045/2018, e subsidiariamente no Decreto Federal nº 9.488/2018. 

 

 

9.1. A Contratada obriga-se a: 

 
9.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

9.2.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 7. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 9. 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 18:08 horas do dia 25/06/2020.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/D6AC-A1AF-4DD0-7A66-74B6 ou utilize o código QR.

206
CÔCOS • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

QUINTA•FEIRA, 25 DE JUNHO DE 2020 • ANO XII | N º 2383 LICITAÇÕES - ATAS DE REGISTRO DE PREÇO

 

Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 
 

Rua Presidente Juscelino, n° 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000                                                                       

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041 

 

 
 

M

U
NI
CÍ
PIO DE CÔC

O

S

BAHIA

pela Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da 

proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as 

indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia; 

 
9.2.1.1. Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do 

manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de 

assistência técnica autorizada; 

 
9.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo 

com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 

1990); 

 
9.2.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas 

expensas, no prazo máximo fixado no Termo de Referência, o produto com 

avarias ou defeitos; 

 
9.2.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 

objeto da presente licitação; 

 
9.2.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação; 
 

9.2.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na  

licitação; 

 
9.2.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 

obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de 

contrato; 

 
9.2.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de  dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

 
9.2.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na 

execução do contrato. 

 
9.3. A Contratante obriga-se a: 
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9.3.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário; 

 

9.3.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 
 

9.3.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido; 

9.3.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 

através de servidor especialmente designado; 

 
9.3.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

9.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9.5. A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não 

superior a 90 (noventa) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados em 

Ata. 

 

10.1. Os bens serão recebidos: 
 

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da 

conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta. 
 

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações 

constantes do Edital e da proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará no 

prazo máximo fixado no Termo de Referência. 
 

10.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

 
10.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em 

desacordo com as especificações técnicas exigidas. 

 
10.3. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) 

poderá ser confiado a uma comissão de, no mínimo, 03 (três) membros, designados 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 10. 
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pela autoridade competente. 

 

 

11.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir do 

início do mês subseqüente ao vencido, após a devida conferência e liberação do órgão 

solicitante e/ou fiscalizador. 

 
11.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da 

Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada. 

 
11.2.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das 

obrigações assumidas. 
 

11.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 
11.4. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta Certificado de Registro 

Cadastral - CRC e, se necessário, aos sítios oficiais, para verificar a manutenção das 

condições de habilitação da Contratada, podendo o resultado ser impresso, 

autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

 
11.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação  

aplicável. 

 
11.5.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo 

artigo 12 da Lei Complementar n.º 123/2006, não sofrerá a retenção quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação às suas 

receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a declaração de que 

trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n.º 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

 
11.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante 

depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela 

Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

 
11.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

 
11.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 

efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 11. 
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11.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 

tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de 

encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite 

prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por 

cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

 

 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente 

devido 
 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

 

I = 
(6 / 100) 

365 
 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a 

data do efetivo pagamento 
 

VP = Valor da Parcela em atraso 
 

12.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à  

regularização de falhas ou defeitos observados. 

 
12.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle da execução do contrato. 

 
12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co- 

responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

com o art. 70 da Lei n.º 8.666/1993. 

 
12.3. O representante da administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

 13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 

EM = I x N x VP 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 12. 
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ADMINISTRATIVAS 

 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 10.520/2002 e do Decreto 

Municipal n.º 045/2018 a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

 
13.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar a nota de empenho, ou não 

assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta ou da 

Ata de Registro de Preços; 

13.1.2. Apresentar documentação falsa; 

13.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

13.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 
 

13.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 

13.1.6. Cometer fraude fiscal; 

13.1.7. Fizer declaração falsa; 

13.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 

13.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no 

subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

 
c. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

 
d. Impedimento de licitar e de contratar com o Município e  descredenciamento do 

CRC, pelo prazo de até cinco anos; 

 
13.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

 
13.3. Comete infração administrativa, ainda, nos termos da Lei n.º 8.666/1993, da Lei n.º 

10.520/2002, do Decreto Municipal n.º 045/2018, a Contratada que, no decorrer da 

contratação: 

 
13.3.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato; 

13.3.2. Apresentar documentação falsa; 

13.3.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

13.3.4. Cometer fraude fiscal; 

13.3.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro de 

Preços ou no instrumento de contrato. 
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13.4. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

 
a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

 
b. Multa: 

 
b.1. Moratória de até10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias; 
 

b.2. Compensatória de até 5% (cinco por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, 

podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado 

das penalidades não supere o valor total do contrato. 

 
c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Cocos, 

pelo prazo de até dois anos; 

 
c.1. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de 

contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na 

esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer 

n.º87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n.º 205/2011/DECOR/CGU/AGU e 

Acórdãos n.º 2.218/2011 e n.º 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 

 

 
d. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Cocos e 

descredenciamento no CRC pelo prazo de até cinco anos; 

 
e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Administração pelos prejuízos causados; 

 
13.4.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

 
13.5. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de 

contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem 

anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta 

licitação: 
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13.5.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

 
13.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

 
13.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

 
13.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 

procedimento previsto na Lei n.º 8.666/1993. 
 

13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 
13.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou 

ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados 

judicialmente. 

 
13.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo  

máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 

pela autoridade competente. 

 
13.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Certificado de Registro  

Cadastral - CRC. 

 
13.10. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 

cabíveis. 

 

 

14.1. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 

 
14.2. Integram está Ata, independentemente de transcrição, o Edital e Anexos do 

Pregão Presencial  para  Registro  de  Preços  nº 012-2020 e  a  proposta  da  empresa. 

 
14.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei n.º 10.520/2002 

Decreto Municipal n.º 045/2018 da Lei n.º 8.078/1990 - Código de Defesa do 

Consumidor, da Lei Complementar n.º 123/2006, e subsidiariamente da Lei n.º 

8.666/1993 e alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 14. 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 18:08 horas do dia 25/06/2020.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/D6AC-A1AF-4DD0-7A66-74B6 ou utilize o código QR.

213
CÔCOS • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

QUINTA•FEIRA, 25 DE JUNHO DE 2020 • ANO XII | N º 2383 LICITAÇÕES - ATAS DE REGISTRO DE PREÇO

 

Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 
 

Rua Presidente Juscelino, n° 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000                                                                       

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041 

 

 
 

M

U
NI
CÍ
PIO DE CÔC

O

S

BAHIA

 
14.4. O foro para dirimir questões relativas à presenta ata será o do Município de 

Cocos - Bahia, com  exclusão  de  qualquer  outro, por  mais  privilegiado  que  seja. 

 
 

Cocos-BA, 18 de junho de 2020. 

 
MUNICÍPIO DE COCOS-BA 
CNPJ: 14.222.012/0001-75 

CONTRATANTE 

 
WIRES CARLOS NERIS NOGUEIRA DE COCOS-ME 

CNPJ: 23.166.470/0001-25 
CONTRATADA 
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14.4. O foro para dirimir questões relativas à presenta ata será o do Município de 

Cocos - Bahia, com  exclusão  de  qualquer  outro, por  mais  privilegiado  que  seja. 

 
 

Cocos-BA, 18 de junho de 2020. 

 
MUNICÍPIO DE COCOS-BA 
CNPJ: 14.222.012/0001-75 

CONTRATANTE 

 
WIRES CARLOS NERIS NOGUEIRA DE COCOS-ME 

CNPJ: 23.166.470/0001-25 
CONTRATADA 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 024-2020 

 
 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 012-2020 
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 076-2020 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 

 

Aos 18 (dezoito) dias do mês de junho de 2020, o MUNICÍPIO DE COCOS, Estado da 

Bahia, com sede na Rua Presidente Juscelino, nº 115, Centro, Cocos, Estado da 
Bahia, CEP 47.680-000, inscrito no CNPJ sob o n.º 14.222.012/0001-75, neste ato 
representado pelo Senhor Marcelo de Souza Emerenciano, brasileiro, médico, 
portador da Cédula de Identidade n.º 9.129.078-28 SSP-BA e CPF nº 021.272.047-35, 
residente e domiciliado nesta cidade de Cocos-BA, legalmente investido e no 
exercício pleno do mandato de Prefeito Municipal, doravante denominado 
CONTRATANTE. 

 
Nos termos da Lei n.º 10.520/2002, da Lei n.º 8.078, de 1990 - Código de 

Defesa do Consumidor; Decreto Municipal n.º 045/2018 e Lei Municipal n 496/2007; 

aplicando-se, subsidiariamente, Decreto nº 8.250/2014 alterado pelo Decreto nº 

9.488/2018 e a Lei Federal n.º 8.666/1993, e as demais normas legais correlatas; 

 
Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial 

para Registro de Preços n.º 012-2020, homologado pelo Prefeito Municipal em 05 de junho 

de 2020; 

 
Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual aquisição dos itens a seguir 

elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte 

integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa JOSÉ 

FRANCISCO VASCONCELOS-ME, inscrita no CNPJ sob o nº 97.455.976/0001-90, com sede 

na Rua Sete de Setembro, nº 706, centro, CEP: 47.680-000, no Município de Cocos-BA, 

neste ato representada pelo Sr. José Francisco Vasconcelos, portador da Cédula de 

Identidade nº 03.636.425 87 SSP-BA e CPF nº 438.693.785-49, doravante denominado 

CONTRATADA, cuja proposta foi classificada em 1º lugar no certame. 

 

 

1.1. Registro de preços para futuras e eventuais aquisições de gêneros alimentícios 

remanescentes destinados à merenda escolar e demais secretarias do Município 

de Cocos, conforme especificações do Termo de Referência e quantidades 

estabelecidas abaixo: 
 
 

Item Especificação Unid. Quant. 
V. 

Unit. 

V. 

Total 

03 

Achocolatado, apresentação pó, sabor chocolate, 
prazo de validade 18 meses (fechado)- embalagem 
lata 400g. 

Unid. 8.000 2,80 22.400,00 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 1. 
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04 

Achocolatado, apresentação: granulado. 
Embalagem, contendo 130 g, com identificação do 
produto, marca do fabricante, prazo de validade e 
peso liquido. O produto devera ter registro no 
Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde. 

Unid. 300 2,50 750,00 

22 

Leite condensado, ingredientes leite 
integral/açúcar/leite pó integral e lactose, prazo 
validade 01 ano - embalagem 395 g 

Unid. 8.000 2,82 22.560,00 

25 

Arroz longo fino: (agulhinha), tipo 1, com dados de 
identificação do produto, marca do fabricante, prazo 
de validade de até 01 ano, de acordo com as normas 
em vigor da ANVISA embalagem 01 Kg 

Kg 20.000 2,52 50.400,00 

26 

Arroz parbolizado, tipo 1, longo, constituídos de grãos 
inteiros, com teor de umidade máxima 15%, isento de 
sujidades e materiais estranhos, em sacos plásticos 
transparentes e atóxicos, limpos não violados, 
resistentes que garantam a integridade do produto até 
o momento do consumo acondicionados em fardos 
lacrados. A embalagem deverá conter externamente 
os dados de identificação e procedência, informação 
nutricional, número do lote, data de validade, 
quantidade do produto. O produto dever á apresentar 
validade mínima de 06 (seis) meses a partir da data de 
entrega na unidade requisitante embalagem 01 Kg 

Kg 8.000 2,39 19.120,00 

27 
Arroz, tipo 1, tipo classe cateto, tipo subgrupo integral 
- embalagem 01 Kg 

Kg 5.000 3,50 17.500,00 

28 

Café em pó: Produto devidamente selecionado, 
beneficiado, torrado e moído. Embalagem de 250g. 
peso líquido, conforme determina a legislação e com 
selo da ABIC. Prazo mínimo de validade de 4 meses 
similar ou superior ao Sobesa, Dona Iris. 

Unid. 10.000 3,06 30.600,00 

29 

Açúcar, composição origem vegetal, sacarose de cana 
de açúcar, aplicação adoçante, características 
adicionais branco embalagem 01 Kg 

Kg 17.000 1,73 29.410,00 

31 

Feijão especial: Carioca, tipo 1, natural, constituído de 
no mínimo 95% de grãos inteiros e correspondentes à 
variedade no tamanho e cor. Maduros, limpos e secos. 
Embalagem primária: embalado em pacote plástico 
atóxico, transporte, termossoldado, resistente, 
devidamente impresso as informações exigidas por lei. 
Será permitido o limite de 2% de impurezas e 
materiais estranhos, obedecendo a Portaria 161 de 
24/07/87 - M.A. Deve estar de acordo com a legislação 
vigente. Prazo mínimo de validade de 6 meses e data 
de empacotamento de até 30 dias. embalagem 01 Kg 

Kg 15.000 5,90 88.500,00 

35 

Macarrão tipo spaguetti: Sem ovos, vitaminado, 
composto de matéria-prima de primeira qualidade, sãs 
e limpas, isentas de material terroso, parasitas. 

Unid. 16.000 1,69 27.040,00 
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Embalado em pacotes com 500g. Validade mínima 
de 6 meses, e fabricação de até 30 dias da entrega. 

36 

Massa alimentícia - tipo seca pré-cozida, formato 
lasanha, cor amarela, obtida pelo amassamento da 
farinha de trigo especial, ovos, água e demais 
substâncias permitidas, isenta de corantes artificiais, 
sujidades, parasitas, admitindo umidade máxima 13%, 
acondicionada em saco plástico transparente, atóxico 
com 500 gramas. Prazo de validade de no mínimo 6 
meses a partir da entrega do produto. 

Unid. 400 3,50 1.400,00 

39 
Amido para preparo de mingau, sabor chocolate, 
embalagem com 200g. 

Unid. 4.500 2,92 13.140,00 

40 
Amido para preparo de mingau, sabor morango, 
embalagem com 200g. 

Unid. 500 2,92 1.460,00 

41 
Amido, para preparo de mingau sem sabor, 
embalagem com 200g. 

Unid. 2.500 2,92 7.300,00 

44 

Cereal infantil diet, sabor multi-cereais, Ingredientes: 
farinha de trigo enriquecida com ferro e acido fólico, 
açúcar, farinha de milho enriquecida com ferro e acido 
fólico, farinha de arroz, sais minerais (carbonato de 
cálcio, fosfato de sódio dibásico, fumarato ferroso, 
sulfato de zinco), vitaminas (vitamina c, niacina, 
vitamina e, acido pantote- nico, vitamina a, vitamina 
b1, vitamina b6, acido fólico, vitamina d) e 
aromatizante vanilina. contém glúten. contém traços 
de leite – Embalagem de 400 g. 

Unid. 100 7,50 750,00 

49 

Farinha milho, apresentação flocos milho, tipo 
amarela, prazo validade 9 meses, características 
adicionais:degerminado/macerado/socado/peneirado, 
aspecto físico levemente torrada - entregar 
embalagem de 500g (flocão) 

Unid. 3.000 1,40 4.200,00 

55 
Polvilho, tipo 1, origem amiláceo mandioca, tipo grupo 
fécula embalagem de 1 Kg 

Kg 3.000 4,20 12.600,00 

60 

Biscoito, sabor doce, características adicionais 
ingredientes maisena, tipo bolacha - embalagem 400 
g 

Unid. 12.500 3,15 39.375,00 

63 

 Pão, tipo bisnaguinha, ingredientes farinha de trigo, 
fermento biológico, água potável, características 
adicionais isento de farelo, prazo mínimo validade 10 
meses - embalagem 190g 

Unid. 10.000 2,34 23.400,00 

64 

Pão de forma, ingredientes: Farinha de trigo fortificada 
com ferro e ácido fólico, açúcar, gordura vegetal, sal, 
fosfatos monocálcio e tricálcico, vitaminas PP, B6, B1 
e B12, emulsificantes estearoil-2-lactil, lactato de 
sódio, polisorbato 80 e monoglicerídeos de ácido 
graxos, conservador propionato de cálcio. 
Embalagem 390 g. 

Unid. 1.000 4,50 4.500,00 

65   Pão de Hambúrguer ingredientes farinha de trigo, Unid. 2.000 4,20 8.400,00 
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fermento biológico, água potável, características 
adicionais isento de farelo, embalagem com 10 unid 
390g 

67 

 Bacon manta embalagem a vácuo, rotulagem deve 
conter: procedência, peso liquido, fornecedor, data de 
validade 

Kg 500 20,33 10.165,00 

68 

Carne bovina, tipo hamburguer, material carne bovina, 
tipo temperado, apresentação congelado, 
características adicionais sem proteína de soja, 
pesando aproximadamente 56g por unidade, com 
aspecto, cor, cheiro e sabor próprio, livre de sujidades, 
larvas e parasitas, embalado em camadas 
interfolhadas, acondicionado em caixa papelão 
reforçada, rótulo contendo, data fab/ val/ peso, 
carimbo do SIF. Temperatura de entrega - 18°C. 
Prazo de validade mínimo de 6 meses a partir data de 
entrega. 

Unid. 400 0,73 292,00 

75 

Salsicha a granel, embalagem em saco plástico 
transparente, contendo identificação do produto, 
marca do fabricante, prazo de validade, marcas e 
carimbos oficiais, de acordo com as Portarias do 
Ministério da Agricultura, DIPOA n.304 de 22/04/96 e 
n.145 de 22/04/98, da Resolução da ANVISA n.105 de 
19/05/99 

Kg 3.000 5,90 17.700,00 

76 

Salsicha bovina, tipo Viena, enlatada ao molho 
comestível e conservantes, com identificação do 
fabricante, prazo de validade e peso líquido na 
embalagem, validade mínima de 01 ano, embaladas 
em latas com peso líquido de 280g e peso drenado de 
180 g. 

Unid. 2.000 2,50 5.000,00 

87 

Extrato de tomate, ingrediente básico tomate, prazo 
validade 12 meses, conservação isento de 
fermentação, características adicionais maduros, 
selecionados, sem pele e sem sementes - 
embalagem 340 g. 

Unid. 6.000 1,48 8.880,00 

88 
Maionese, tipo tradicional, aplicação uso culinário - 
embalagem pote de 200g 

Unid. 150 1,50 225,00 

96 

Molho à base de polpa de alho - INGREDIENTES: 
Água, polpa de alho, vinagre, sal, amido, açúcar, 
conservador sorbato de potássio. Não contém glúten. 
Apresentação embalagem de 150 ml. 

Unid. 500 1,92 960,00 

97 

Molho Shoyo – INGREDIENTES: Água, sal, soja, 
milho, açúcar, xarope de glicose, corante caramelo, 
realçador de sabor glutamato monossódico – 
Apresentação embalagem de 150 ml. 

Unid. 500 2,00 1.000,00 

100 
Tempero, tipo alho e sal, apresentação pasta, 
aplicação uso culinário - embalagem de 1kg 

Unid. 900 4,90 4.410,00 

118 Erva doce em semente, aspecto físico folha Unid. 200 2,48 496,00 
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desidratada, aplicação culinária em geral – 
embalagem 25 g 

119 
Gelatina alimentícia, tipo comum, 35 g - sabores 
variados  

Unid. 5.500 0,98 5.390,00 

 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 

contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação 

específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do 

Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

 

 

2.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração. 

 
2.2. São participantes os seguintes órgãos: 

2.2.1. Secretaria Municipal de Administração; 

2.2.2. Fundo Municipal de Assistência Social; 

2.2.3. Secretaria Municipal de Infraestrutura; 

2.2.4. Secretaria Municipal de Agricultura; 

2.2.5. Secretaria de Meio Ambiente; 

2.2.6. Secretaria Municipal de Educação; 

2.2.7. Fundo Municipal de Saúde; 

2.3. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por 

qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do 

certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente 

justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras 

estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e do Decreto Municipal n.º 045/2018 e 

subsidiariamente ao Decreto Federal n° 9.488/2018, e na Lei n.º 8.666/1993. 

 
2.3.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, 

independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este 

fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

 
2.3.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não 

poderão exceder, por órgão ou entidade, a 25% (vinte e cinco por cento) dos 

quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 

 
2.3.3. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a 

responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o 

fato ao órgão gerenciador. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 18:08 horas do dia 25/06/2020.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/D6AC-A1AF-4DD0-7A66-74B6 ou utilize o código QR.

219
CÔCOS • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

QUINTA•FEIRA, 25 DE JUNHO DE 2020 • ANO XII | N º 2383 LICITAÇÕES - ATAS DE REGISTRO DE PREÇO

 

Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 
 

Rua Presidente Juscelino, n° 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000                                                                       

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041 

 

 
 

M

U
NI
CÍ
PIO DE CÔC

O

S

BAHIA

 

2.4. Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve assegurar-se 

que a contratação atende a seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, 

conforme artigo 7° do Decreto Municipal n.º 045/2018. 

 

 

3.1. A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

assinatura não podendo ser prorrogada. 

 

 

4.1. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução 

daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens 

registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias 

negociações junto aos fornecedores. 

 
4.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 

superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 
 

4.2.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua 

adequação ao praticado pelo mercado; 
 

4.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido; e 
 

4.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação. 

 

4.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 

fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 

compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

 
4.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 

penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se 

a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e 

 
4.3.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação. 

 
4.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 

revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

 
4.5. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 3. 

CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 4. 
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Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

 

 
 

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado, por intermédio de processo 

administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando: 
 

5.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
 

5.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou 

não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 

aceitável; 
 

5.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou 
 

5.1.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar 

contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

5.1.5. Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata de 

Registro de Preços. 
 

5.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 

devidamente comprovados e justificados. 

 
5.2.1. por razão de interesse público; ou 

5.2.2. a pedido do fornecedor 

 
5.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o 

cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver. 

 

 

6.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser 

convocado para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento 

equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização). 

 
6.1.1. O órgão deverá assegurar-se de que o preço registrado na Ata permanece 

vantajoso, mediante realização de pesquisa de mercado prévia à contratação. 

 
6.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada 

contratação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, efetuar a retirada da Nota de Empenho ou 

instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso, sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de 

CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 5. 

CLÁUSULA SEXTA – DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 6. 
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Registro de Preços. 
 

6.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do fornecedor e aceita pela Administração. 

 
6.3. Antes da assinatura do Contrato ou da emissão da Nota de Empenho, a 

Contratante realizará consulta ao Certificado de Registro Cadastral - CRC, para 

identificar possível proibição de contratar com o Poder Público e verificar a 

manutenção das condições de habilitação, cujos resultados poderão ser anexados aos 

autos do processo. 

 
6.4. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 
6.4.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

 
6.5. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 

 
6.5.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições autorizadas no 

Termo de Referência ou na minuta de contrato. 

 
6.6. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

 
6.7. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um 

representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as 

ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 

execução contratual, de tudo dando ciência à Administração. 

 

 

7.1. Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo com as 

disposições definidas na minuta de contrato, Autorização de Fornecimento ou 

instrumento equivalente, ou, na omissão deste, pelo prazo de 45 (quarenta e cinco) 

dias, a partir da data da assinatura ou retirada do instrumento, nos termos do artigo 57 

da Lei n.º 8.666/1993. 

 
7.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas 

referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, 

para fins de inscrição em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n.º 

39, de 13/12/2011. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 7. 
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8. CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO  

 

8.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis. 

 
8.2. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer 

alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93, Decreto 

Municipal n.º 045/2018, e subsidiariamente no Decreto Federal nº 9.488/2018. 

 

 

9.1. A Contratada obriga-se a: 

 
9.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

9.2.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados 

pela Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da 

proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as 

indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia; 

 
9.2.1.1. Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do 

manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de 

assistência técnica autorizada; 

 
9.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo 

com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 

1990); 

 
9.2.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas 

expensas, no prazo máximo fixado no Termo de Referência, o produto com 

avarias ou defeitos; 

 
9.2.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 

objeto da presente licitação; 

 
9.2.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação; 
 

9.2.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na  

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 9. 
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licitação; 

 
9.2.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 

obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de 

contrato; 

 
9.2.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de  dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

 
9.2.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na 

execução do contrato. 

 
9.3. A Contratante obriga-se a: 

 
9.3.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário; 

 

9.3.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 
 

9.3.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido; 

9.3.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 

através de servidor especialmente designado; 

 
9.3.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

9.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9.5. A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não 

superior a 90 (noventa) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados em 

Ata. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 10. 
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10.1. Os bens serão recebidos: 
 

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da 

conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta. 
 

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações 

constantes do Edital e da proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará no 

prazo máximo fixado no Termo de Referência. 
 

10.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

 
10.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em 

desacordo com as especificações técnicas exigidas. 

 
10.3. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) 

poderá ser confiado a uma comissão de, no mínimo, 03 (três) membros, designados 

pela autoridade competente. 

 

 

11.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir do 

início do mês subseqüente ao vencido, após a devida conferência e liberação do órgão 

solicitante e/ou fiscalizador. 

 
11.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da 

Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada. 

 
11.2.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das 

obrigações assumidas. 
 

11.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 
11.4. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta Certificado de Registro 

Cadastral - CRC e, se necessário, aos sítios oficiais, para verificar a manutenção das 

condições de habilitação da Contratada, podendo o resultado ser impresso, 

autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 11. 
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11.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação  

aplicável. 

 
11.5.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo 

artigo 12 da Lei Complementar n.º 123/2006, não sofrerá a retenção quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação às suas 

receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a declaração de que 

trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n.º 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

 
11.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante 

depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela 

Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

 
11.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

 
11.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 

efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

 
11.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 

tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de 

encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite 

prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por 

cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

 

 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente 

devido 
 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

 

I = 
(6 / 100) 

365 
 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a 

data do efetivo pagamento 
 

VP = Valor da Parcela em atraso 

 

12.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à  

regularização de falhas ou defeitos observados. 

EM = I x N x VP 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 12. 
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12.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle da execução do contrato. 

 
12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co- 

responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

com o art. 70 da Lei n.º 8.666/1993. 

 
12.3. O representante da administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

 13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 

 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 10.520/2002 e do Decreto 

Municipal n.º 045/2018 a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

 
13.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar a nota de empenho, ou não 

assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta ou da 

Ata de Registro de Preços; 

13.1.2. Apresentar documentação falsa; 

13.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

13.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 
 

13.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 

13.1.6. Cometer fraude fiscal; 

13.1.7. Fizer declaração falsa; 

13.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 

13.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no 

subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

 
c. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 
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d. Impedimento de licitar e de contratar com o Município e  descredenciamento do 

CRC, pelo prazo de até cinco anos; 

 
13.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

 
13.3. Comete infração administrativa, ainda, nos termos da Lei n.º 8.666/1993, da Lei n.º 

10.520/2002, do Decreto Municipal n.º 045/2018, a Contratada que, no decorrer da 

contratação: 

 
13.3.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato; 

13.3.2. Apresentar documentação falsa; 

13.3.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

13.3.4. Cometer fraude fiscal; 

13.3.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro de 

Preços ou no instrumento de contrato. 

13.4. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

 
a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

 
b. Multa: 

 
b.1. Moratória de até10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias; 
 

b.2. Compensatória de até 5% (cinco por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, 

podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado 

das penalidades não supere o valor total do contrato. 

 
c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Cocos, 

pelo prazo de até dois anos; 

 
c.1. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de 

contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na 

esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer 

n.º87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n.º 205/2011/DECOR/CGU/AGU e 

Acórdãos n.º 2.218/2011 e n.º 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 
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d. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Cocos e 

descredenciamento no CRC pelo prazo de até cinco anos; 

 
e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Administração pelos prejuízos causados; 

 
13.4.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

 
13.5. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de 

contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem 

anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta 

licitação: 

 
13.5.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

 
13.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

 
13.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

 
13.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 

procedimento previsto na Lei n.º 8.666/1993. 
 

13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 
13.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou 

ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados 

judicialmente. 

 
13.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo  

máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 

pela autoridade competente. 
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13.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Certificado de Registro  

Cadastral - CRC. 

 
13.10. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 

cabíveis. 

 

 

14.1. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 

 
14.2. Integram está Ata, independentemente de transcrição, o Edital e Anexos do 

Pregão Presencial  para  Registro  de  Preços  nº 012-2020 e  a  proposta  da  empresa. 

 
14.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei n.º 10.520/2002 

Decreto Municipal n.º 045/2018 da Lei n.º 8.078/1990 - Código de Defesa do 

Consumidor, da Lei Complementar n.º 123/2006, e subsidiariamente da Lei n.º 

8.666/1993 e alterações. 

 
14.4. O foro para dirimir questões relativas à presenta ata será o do Município de 

Cocos - Bahia, com  exclusão  de  qualquer  outro, por  mais  privilegiado  que  seja. 

 
 

Cocos-BA, 18 de junho de 2020. 

 
MUNICÍPIO DE COCOS-BA 
CNPJ: 14.222.012/0001-75 

CONTRATANTE 

 
JOSÉ FRANCISCO VASCONCELOS-ME 

CNPJ: 97.455.976/0001-90 
CONTRATADA 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 14. 
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13.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Certificado de Registro  

Cadastral - CRC. 

 
13.10. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 

cabíveis. 

 

 

14.1. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 

 
14.2. Integram está Ata, independentemente de transcrição, o Edital e Anexos do 

Pregão Presencial  para  Registro  de  Preços  nº 012-2020 e  a  proposta  da  empresa. 

 
14.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei n.º 10.520/2002 

Decreto Municipal n.º 045/2018 da Lei n.º 8.078/1990 - Código de Defesa do 

Consumidor, da Lei Complementar n.º 123/2006, e subsidiariamente da Lei n.º 

8.666/1993 e alterações. 

 
14.4. O foro para dirimir questões relativas à presenta ata será o do Município de 

Cocos - Bahia, com  exclusão  de  qualquer  outro, por  mais  privilegiado  que  seja. 

 
 

Cocos-BA, 18 de junho de 2020. 

 
MUNICÍPIO DE COCOS-BA 
CNPJ: 14.222.012/0001-75 

CONTRATANTE 

 
JOSÉ FRANCISCO VASCONCELOS-ME 

CNPJ: 97.455.976/0001-90 
CONTRATADA 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 14. 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 025-2020 
 

 
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 013-2020 
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 092-2020 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 
 

Aos dezenove dias do mês de junho de 2020, o MUNICÍPIO DE COCOS, Estado da Bahia, com 
sede na Rua Presidente Juscelino, nº 115, Centro, Cocos, Estado da Bahia, CEP 47.680-000, inscrito no 
CNPJ sob o n.º 14.222.012/0001-75, neste ato representado pelo Senhor Marcelo de Souza 
Emerenciano, brasileiro, médico, portador da Cédula de Identidade n.º 9.129.078-28 SSP-BA e CPF nº 
021.272.047-35, residente e domiciliado nesta cidade de Cocos-BA, legalmente investido e no exercício 
pleno do mandato de Prefeito Municipal, doravante denominado CONTRATANTE. 
 

Nos termos da Lei n.º 10.520/2002, da Lei n.º 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor; Decreto Municipal n.º 045/2018; aplicando-se, subsidiariamente o Decreto Federal nº 
9.488/2018 e a Lei Federal n.º 8.666/1993, e as demais normas legais correlatas; 
 

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial para Registro de 
Preços n.º 013-2020, homologado pelo Prefeito Municipal em 15 de junho de 2020; 

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual aquisição dos itens/lotes a seguir 
elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte integrante desta, 
tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa CONSTRUCOCOS MATERIAIS DE 
CONSTRUÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 13.744.255/0001-00, com sede na Rua Miguel 
Calmon, nº 39, centro, CEP: 47.680-000, no Município de Cocos-BA, neste ato representada pelo Sr. 
Sebastião Abreu de Moura, portador da Cédula de Identidade n.º 2.661.421 92 e CPF nº 258.527.601-
53, cuja proposta foi classificada em 1º lugar no certame no certame.  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto desta é o Registro de Preços para futuras e eventuais fornecimento do remanescente 
de Material de Construção, ferramentas, equipamentos visando atender as necessidades do 
Município de Cocos, conforme especificações do Termo de Referência e quantidades estabelecidas 
abaixo: 

LOTE 01 – TUBOS E CONEXÕES 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT 
V. 

UNITARIO 
V. TOTAL 

1 Adaptador para caixa d'água 20mm, pvc. unid  260  5,35 1.391,00 

2 Adaptador para caixa d'água 50mm, pvc. unid  260  11,60 3.016,00 

3 Adaptador para caixa d'água 60mm, pvc. unid  130  18,75 2.437,50 

4 Adaptador soldável de 20mm, marrom, pvc unid  260  0,32 83,20 

5 Adaptador soldável de 25mm, marrom, pvc unid  260  0,39 101,40 

6 Adaptador soldável de 32mm, marrom, pvc unid  260  1,36 353,60 
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7 Bucha de redução para esgoto 100x75mm, confeccionado em pvc. unid  130  5,82 756,60 

8 Bucha de redução para esgoto 100x50mm, confeccionado em pvc. unid  130  7,15 929,50 

9 Bucha de redução para esgoto 75x50mm, confeccionado em pvc. unid  130  3,30 429,00 

10 Bucha de redução soldável 25mm x 20mm, confeccionado em pvc. unid  260  0,39 101,40 

11 Bucha de redução soldável 32mm x 25mm, confeccionado em pvc. unid  130  0,90 117,00 

12 Caixa sinfonada para esgoto 100x50mm, pvc. unid  130  8,03 1.043,90 

13 Colar de Tomada de 75x25 mm, braçadeira, confeccionado em pvc. unid  130  15,14 1.968,20 

14 Curva de 32mm soldável, marrom, pvc unid  260  3,58 930,80 

15 Curva longa para esgoto 90° 100mm, pvc unid  130  24,55 3.191,50 

16 Curva longa para esgoto 90° 75mm, pvc unid  130  19,95 2.593,50 

17 Curva longa para esgoto 90° 40mm, pvc unid  260  4,02 1.045,20 

18 Curva longa para esgoto 90° 50mm, pvc unid  260  6,70 1.742,00 

19 Joelho de 150mm para esgoto 90º, pvc unid  130  32,14 4.178,20 

20 Joelho de 100mm para esgoto 90º, pvc unid  260  3,58 930,80 

21 Joelho de 100mm para esgoto 45°, pvc unid  130  4,90 637,00 

22 Joelho de 40mm para esgoto 45°, pvc unid  260  1,79 465,40 

23 Joelho de 40mm para esgoto 90º, pvc unid  325  0,90 292,50 

24 Joelho de 50mm para esgoto 45°, pvc unid  260  3,13 813,80 

25 Joelho de 50mm para esgoto 90º, pvc unid  260  2,25 585,00 

26 Joelho de 75mm para esgoto 45°, pvc unid  130  5,18 673,40 

27 Joelho de 75mm para esgoto 90°, pvc unid  130  3,58 465,40 

28 Joelho soldável de 20mm LL, pvc unid  1.040  0,27 280,80 

29 Joelho soldável de 25mm LL, pvc unid  1.040  0,36 374,40 

30 Joelho soldável de 32mm LL, pvc unid  260  1,70 442,00 

31 Joelho soldável de 50mm LL, pvc unid  390  2,36 920,40 

32 Joelho soldável de 60mm LL, pvc unid  260  13,31 3.460,60 

33 Junção simples para esgoto de 100mm, PVC. unid  130  12,05 1.566,50 

34 Junção simples para esgoto de 40mm, PVC. unid  130  2,06 267,80 

35 Junção simples para esgoto de 50mm, PVC. unid  130  5,65 734,50 

36 Junção simples para esgoto de 75mm, PVC. unid  130  13,30 1.729,00 

37 Luva de correr 25mm, PVC. unid  260  6,62 1.721,20 

38 Luva de correr 50mm, PVC. unid  390  15,20 5.928,00 

39 Luva de correr 60mm, PVC. unid  260  17,78 4.622,80 

40 Luva para esgoto de 150mm, PVC. unid  104  9,78 1.017,12 

41 Luva para esgoto de 40mm, PVC. unid  260  0,89 231,40 

42 Luva para esgoto de 50mm, PVC. unid  260  1,60 416,00 

43 Luva para esgoto de 75mm, PVC. unid  260  3,47 902,20 

44 Luva soldável de 20mm liso, PVC. unid  1.040  0,32 332,80 

45 Luva soldável de 25mm liso, PVC. unid  1.040  0,45 468,00 

46 Luva soldável de 32mm liso, PVC. unid  260  1,35 351,00 

47 Luva soldável de 50mm liso, PVC. unid  260  2,23 579,80 

48 Luva soldável de 60mm liso, PVC. unid  260  6,70 1.742,00 

49 Redução de 50 para 40mm, PVC. unid  260  2,25 585,00 

50 Tampão cap para esgoto de 100mm, em PVC unid  260  3,58 930,80 

51 Tampão cap para esgoto de 40mm, em PVC unid  130  1,79 232,70 

52 Tampão cap para esgoto de 50mm, em PVC unid  130  2,68 348,40 

53 Tampão cap para esgoto de 75mm, em PVC unid  130  4,02 522,60 

54 Tampão cap. soldável 20mm, em PVC. unid  390  0,44 171,60 

55 Tampão cap. soldável 25mm, em PVC. unid  390  0,80 312,00 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 18:08 horas do dia 25/06/2020.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/D6AC-A1AF-4DD0-7A66-74B6 ou utilize o código QR.

232
CÔCOS • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

QUINTA•FEIRA, 25 DE JUNHO DE 2020 • ANO XII | N º 2383 LICITAÇÕES - ATAS DE REGISTRO DE PREÇO

 

 

Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 
 

 
 

 

Rua Presidente Juscelino, nº 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000                                                                    

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041 

 

 

M
U

N
IC
ÍPI
O DE CÔC

O
S

BAHIA  

56 Tampão cap. soldável 32mm, em PVC. unid  260  1,32 343,20 

57 Tampão cap. soldável 50mm, em PVC. unid  390  3,14 1.224,60 

58 Tampão cap. soldável 60mm, em PVC. unid  130  8,03 1.043,90 

59 Tê para esgoto de 150mm, em PVC. unid  130  28,56 3.712,80 

60 Tê para esgoto de 50mm, em PVC. unid  325  4,46 1.449,50 

61 Tê para esgoto de 75mm, em PVC. unid  130  7,58 985,40 

62 Tê soldável de 32mm liso, em PVC. unid  390  1,99 776,10 

63 Tê soldável de 50mm liso, em PVC. unid  260  4,90 1.274,00 

64 Tê soldável de 60mm liso, em PVC. unid  260  20,08 5.220,80 

65 Tê soldável de 50x32mm liso, em PVC. unid  260  5,89 1.531,40 

66 Tê soldável LRL 25mm, em PVC. unid  260  1,78 462,80 

67 Tubo soldável em pvc de 200mm esgoto, classe A unid  52  182,49 9.489,48 

68 Tubo soldável em pvc de 150mm esgoto, classe A unid  78  131,71 10.273,38 

69 Tubo soldável em pvc de 100mm esgoto, classe A unid  260  47,30 12.298,00 

70 Tubo soldável em pvc de 75mm, esgoto, classe A unid  260  37,98 9.874,80 

71 Tubo soldável em pvc de 50mm, esgoto, classe A unid  260  29,45 7.657,00 

72 Tubo soldável em pvc de 40mm, esgoto, classe A unid  260  17,85 4.641,00 

73 Tubo soldável em PVC de 20mm classe A, barra de 6mt. unid  780  8,93 6.965,40 

74 Tubo soldável em PVC de 25mm classe A, barra de 6mt. unid  455  12,67 5.764,85 

75 Tubo soldável em PVC de 32mm classe A, barra de 6mt. unid  260  18,74 4.872,40 

76 Tubo soldável em PVC de 50mm classe A, barra de 6mt. unid  260  44,49 11.567,40 

77 Tubo soldável em PVC de 60mm classe A, barra de 6mt. unid  78  58,24 4.542,72 

78 Tubo azul para irrigação de 20mm, barra de 6mt. unid  780  6,70 5.226,00 

79 Tubo azul para irrigação de 25mm, barra de 6mt. unid  390  8,85 3.451,50 

80 Tubo azul para irrigação de 32mm ou 1", barra de 6mt. unid  260  12,12 3.151,20 

81 Tubo azul para irrigação de 50mm PN 80, barra de 6mt. unid  390  24,10 9.399,00 

82 Tubo azul para irrigação de 75mm PN 80, barra de 6mt. unid  325  45,55 14.803,75 

83 União soldável 25mm, em pvc. unid  104  5,75 598,00 

84 União soldável 32mm, em pvc. unid  78  6,70 522,60 

85 União soldável 50mm, em pvc. unid  78  14,30 1.115,40 

86 União soldável 60mm, em pvc. unid  65  35,34 2.297,10 

TOTAL 208.999,70 

 
 

    
  

LOTE 04 – EQUIPAMENTOS, FERRAMENTAS E MATERIAIS DIVERSOS 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 
V. 

UNITARIO 
V. TOTAL 

1 

Balde em plástico, uso de pedreiros, concreto reforçado, capacidade 
para 16 litros, polietileno de alta densidade, alta resistência a 
impactos, paredes, fundo e encaixe da alça reforçados, com alça 
metálica, pegador no fundo, cor preto. 

unid  90  6,50 585,00 

2 Broca de aço rápido de 1/2" unid  100  27,63 2.763,00 

3 Broca de aço rápido de 3/8" unid  100  17,50 1.750,00 

4 Broca de widea n.º 10 unid  100  8,50 850,00 

5 Broca de widea n.º 12 unid  100  13,85 1.385,00 

6 Broca de widea n.º 8 unid  100  7,50 750,00 

7 Broca para madeira/mourão 3/4 longa unid  60  41,50 2.490,00 

8 Broca para madeira/mourão 5/8 longa Unid  60  37,55 2.253,00 
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9 Cabo para enxada 1,5m, madeira. unid  80  8,20 656,00 

10 
Cadeado n.º 40mm, corpo em latão maciço, haste em aço inox 
temperado, ambientes internos e externos, com 2 chaves. 

unid  60  16,93 1.015,80 

11 
Cadeado n.º 45mm, corpo em latão maciço, haste em aço inox 
temperado, ambientes internos e externos, com 2 chaves. 

unid  100  18,20 1.820,00 

12 Câmara de ar para carrinho-de-mão, aro 3,25mm x 8". unid  80  15,60 1.248,00 

13 
Capa para chuva em plástico encerado, adulto, com manga, com 
capuz, forrada, fechamento frontal com botões, amarela, tamanhos 
M ou G. 

unid  80  10,25 820,00 

14 
Cavadeira articulada com cabo,  cabo de madeira resistente com 
1,20m, aço carbono especial alta qualidade, aço SAE 1070, forjada, 
laminada e afiada, pintura eletrostática, cor preta. 

unid  80  22,35 1.788,00 

15 
Chave de fenda 5/16 x 8", haste niquelada e cromada; cabo em 
polipropileno; ponta fosfatizada; chave com lâmina redonda, 
resistente. 

unid  80  5,38 430,40 

16 Cilindro de fechadura, cromado, com 2 chaves. unid  100  11,25 1.125,00 

17 Cortador de piso de 75cm, riscadeira, tipo risketa. unid  15  189,50 2.842,50 

18 Disco de lixa para lixadeira n.º 36, para madeira. unid  60  4,85 291,00 

19 Disco de policorte, n.º 4, 165mm, para madeira. unid  80  2,17 173,60 

20 Disco diamantado para serra mármore, 105mm x 20mm. unid  90  16,90 1.521,00 

21 
Dobradiça vai-e-vem, latão polido, abertura para os dois lados, 
dimensões aproximadas 101,6 x 2mm, 4", suporta no mínimo 
40kg/par. 

unid  60  60,70 3.642,00 

22 
Dobradiça de 2.1/2", em aço, dimensões 63,5mm altura x 42,1mm 
largura x 1,2mm altura, com três furos de cada lado, cantos 
arrendodados. 

unid  150  1,30 195,00 

23 
Dobradiça de 3.1/2", em aço, dimensões 88,9mm altura x 58,0mm 
largura x 1,5mm espessura, com três furos de cada lado, cantos 
arrendodados. 

unid  150  1,70 255,00 

24 Massa epóxi, resistente a água, embalagem com 100g. unid  100  5,60 560,00 

25 
Eletrodo 2,5mm; fonte de corrente aproximada 65-105 amperes; 
metal depositado: carbono = 0,06, enxofre = 0,20 e manganês = 
0,35; bastão 30cm. 

unid  60  14,30 858,00 

26 
Eletrodo 3,25mm, 46.00;  fonte de corrente aproximada 80- 150 
amperes; metal depositado: carbono = 0,07, enxofre = 0,20 e 
manganês = 0,35; bastão 30cm. 

unid  60  12,55 753,00 

27 
Enxada com cabo, goivada, tamanho mínimo 221mm altura x  
215mm largura x 38mm olho x 1305mm cabo. 

unid  60  38,60 2.316,00 

28 
Enxada sem cabo, aproximadamente 221mm altura x 215mm 
largura x 38mm olho. 

unid  80  24,00 1.920,00 

29 
Enxadão com cabo, 2 1/2 LL, aproximadamente 1500mm cabo x 
140mm largura x 271mm altura. 

unid  60  19,05 1.143,00 

30 
Facão de 16" sem bainha, aço de alta qualidade, lâmina inteiriça até 
o final do cabo com afiação, comprimento 54cm x largura 6cm. 

unid  60  17,35 1.041,00 

31 
Facão de 20", sem bainha, aço de alta qualidade, lâmina inteiriça até 
o final do cabo com afiação, comprimento mínimo 60cm x largura 
6cm. 

unid  60  26,40 1.584,00 

32 
Fechadura embutida, movimento 1/2 à direita com 2 saídas de 
chave, adapta-se a painéis de 19 mm; curso da lingueta de 9 mm, 
acompanha no mínimo de 02 chaves, confeccionado em aço. 

unid  90  36,35 3.271,50 

33 
Fechadura para porta de enrolar, fornecida com 6 parafusos, 6 
porcas, 1 espelho e acompanha no mínimo de 2 chaves tetra, 
confeccionado em aço. 

unid  60  15,60 936,00 
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34 
Fechaduras simples, tipo caixão 930, chave grande, tipo caixão 
930x2 Refil 12x1, com no mínimo duas voltas e seis segredos, 
acompanha no mínimo 02 chaves. 

unid  80  9,70 776,00 

35 Fio de nylon 3mm para máquina de grama em rolo com 290m. unid  350  0,43 150,50 

36 Fita zebrada em rolo de 7cm x 200m unid  100  10,35 1.035,00 

37 
Foice com cabo, modelo tradicional, tipo roçadeira aberta, 
confeccionado em aço SAE 5160, lâmina fina, diâmetro do olho 
35mm, acabamento em verniz. 

unid  40  15,62 624,80 

38 
Lâmina de serra bimetálica, comprimento 300mm, largura 13mm, 24 
a 30 dentes, inquebrável durante o uso e à prova de estilhaçamento. 

unid  150  3,91 586,50 

39 
Lápis para carpinteiro, grafite, dimensões mínimas 180mm 
comprimento x 17mm largura x 10mm altura. 

unid  60  0,86 51,60 

40 
Lima chata, fabricada em aço carbono,  temperada, jateada, medida 
mínima 25cm. 

unid  80  11,28 902,40 

41 
Lima triangular, fabricada em aço carbono, temperada, jateada, 
mediada mínima 25cm. 

unid  60  12,91 774,60 

42 Lona plástica, preta 8m de largura, espessura mínima 100micras. unid  200  6,64 1.328,00 

43 
Machado duas libras com cabo, confeccionado em aço SAE 1045, 
forjado inteiriço, diâmetro do olho aproximado 34mm x 60mm, cabo 
tamanho mínimo 1mt, acabamento preto. 

unid  20  43,41 862,20 

44 Pá n.º 04, com cabo de madeira. unid  80  32,12 2.569,60 

45 
Peneira de arame com aro de plástico fina, diâmetro mínimo de 
55cm, com borda de mínimo 2,5cm. 

unid  60  15,62 937,20 

46 
Peneira de arame com aro de plástico grossa, diâmetro mínimo de 
55cm, com borda de mínimo 2,5cm. 

unid  80  15,62 1.249,60 

47 
Peneira de arame com aro de plástico média, diâmetro mínimo de 
55cm, com borda de mínimo 2,5cm. 

unid  80  15,62 1.249,60 

48 Picareta alvião com cabo de madeira unid  60  60,42 3.625,20 

49 Pincel de pêlo 2", cabo de madeira unid  60  4,08 244,80 

50 Pincel de pêlo 3", cabo de madeira unid  60  6,07 364,20 

51 Pincel de pêlo 3/4, cabo de madeira unid  60  1,73 103,80 

52 Pincel de pêlo de 1 1/2", cabo de madeira unid  60  3,47 208,20 

53 
Pistola de plástico para pintura ar direto, capacidade mínima de 
750ml, com agulha em cobre, bico em aco carbono, incluso 2 capas 
de ar formato leque e jato dirigido. 

unid  40  49,73 1.989,20 

54 
Pneu completo para carrinho-de-mão, com câmara de ar, tipo tubo 
de nylon e câmara de ar 3,25x8. 

unid  60  27,78 1.666,80 

55 
Porta cadeado grande, confeccionado em aço zincado, 35mm, com 
parafusos. 

unid  40  3,44 137,60 

56 
Porta cadeado médio, confeccionado em aço zincado, 25mm, com 
parafusos. 

unid  60  1,29 77,40 

57 
Porta cadeado pequeno, confeccionado em aço zincado, 20mm, com 
parafusos. 

unid  60  1,29 77,40 

58 Rolo de espuma para pintura medindo 10cm unid  30  2,60 78,00 

59 

Serrote profissional, tamanho de 22", lâminas em aço alto carbono 
temperado e lixado; cabo de madeira ergonômico e envernizado; 
dentes travados; mínimo de 5 dentes por polegada; superfície polida; 
proteção plástica para os 
dentes. 

unid  30  31,24 937,20 

60 Talhadeira de 2", confeccionada em aço forjado. unid  40  8,65 346,00 
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61 

Tesoura profissional de poda de árvore bico curto, confeccionada em 
aço carbono temperado, lâmina mínima de 14cm, com batentes 
plásticos amortecedores no fechamento, cabo de madeira mínimo de 
43cm, tamanho total mínimo 61cm. 

unid  30  22,50 675,00 

62 
Tesoura profissional de poda cerca viva, confeccionada em aço 
carbono temperado, com lâmina de 30cm e cabo de madeira, 
tamanho total mínimo 50cm. 

unid  20  21,69 433,80 

63 

Trena métrica de aço, medindo 5m comprimento x 12,5mm largura, 
fita forjada aço com pintura fosca antirreflexo, medidas em milímetro 
e polegada; estojo anatômico em ABS de alta resistência com 
borracha termoplástica; com trava e presilha para cinto; guincho auto 
ajustável na ponta da fita, permitindo medições internas e externas 
mais 
precisas. 

unid  60  15,00 900,00 

TOTAL 70.000,00 

   

LOTE 08 – PARAFUSOS, PREGOS E OUTROS 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 
V. 

UNITÁRIO 
V. TOTAL 

1 Abraçadeira de aço para cordoalha de 3/8 unid 130 2,42 314,60 

2 Arruelas para parafusos 1/2 unid 1040 0,23 239,20 

3 Bucha de parede n.º 10 com anel unid 1040 0,12 124,80 

4 Bucha de parede n.º 8 com anel unid 1040 0,09 93,60 

5 Bucha de parede S10 com parafuso unid 780 0,45 351,00 

6 Bucha de parede S6 com parafuso unid 780 0,22 171,60 

7 Bucha de parede S8 com parafuso unid 1040 0,40 416,00 

8 Gancho com bucha n.º 8 unid 390 0,71 276,90 

9 Parafuso esticador para cordoalha 3/8 x 30 unid 390 5,29 2,063,10 

10 Parafuso francês com porca 1/2x3" unid 195 2,31 450,45 

11 Parafuso francês com porca 1/2x5" unid 195 2,49 485,55 

12 Parafuso francês com porca 1/4x1" unid 195 0,35 68,25 

13 Parafuso francês com porca 3/8x8" unid 195 2,66 518,70 

14 Parafuso francês com porca 5/16x2" unid 130 0,62 80,60 

15 Parafuso para vaso sanitário n.º 08 unid 195 1,53 298,35 

16 Parafuso para vaso sanitário n.º 10 unid 195 1,78 347,10 

TOTAL 6.299,80 

     

LOTE 13 - EPI 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 
V. 

UNITÁRIO 
V. TOTAL 

1 

Bota para eletricista confeccionada em couro curtido ao cromo, com 
solado de borracha, elástico lateral, palmilha de montagem em 
couro, solado de poliuretano bidensidade, sem bico de aço, 
numeração: 37 ao 44, solado com desenhos. 

unid 80 39,32 3.145,60 

2 
Botina, confeccionada em couro, solado de borracha tipo pneu, toda 
costurada, numeração: 37 ao 44. 

unid 30 40,05 1.201,50 
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3 
Luva de raspa cano curto, confeccionada em raspa, tira de reforço 
externo em raspa entre os dedos polegar e indicador; costura de 
reforço na palma; face palmar dos dedos; com punho 7 cm. 

unid 100 8,90 890,00 

4 
Luva de raspa cano longo, confeccionada em raspa, tira de reforço 
externo em raspa entre os dedos polegar e indicador; costura de 
reforço na palma; face palmar dos dedos; com punho 20cm. 

unid 100 10,06 1.006,00 

5 

Luva de vaquetas de borracha, tamanho G, com punho de 20cm, 
confeccionada em vaqueta na palma, dedos e dorso; tira de reforço 
externo em vaqueta entre os dedos polegar e indicador, dorso com 
elástico para ajuste. 

unid 50 13,35 667,50 

6 

Máscara para poeira descartável, respirador descartável, tipo 
semifacial filtrante, modelo dobrável, com solda eletrônica em todo 
perímetro, confeccionada com manta sintética com tratamento 
eletrostático, para particulas P1, com elásticos para fixação e ajuste 
à cabeça do usuário; aplicações: Proteção das vias respiratórias do 
usuário 
contra poeiras e névoas, classe PFF1; cor azul. 

unid 200 1,77 354,00 

7 
Óculos de proteção, com elástico para fixação na atrás da cabeça, 
ampla visão, com lente incolor, materialplástico resistente. 

unid 100 8,35 835,00 

8 
Cortador de piso de 75 cm, riscadeira, fabricado em aço carbono e 
tungstênio, com cortes perfeitos; guias de aço cromado; barra de 
encosto graduada; preciso em cortes retos e em ângulos. 

unid 10 194,31 1.943,10 

9 
Furadeira de impacto, profissional, 600 watts, mandril de 1/2", botão 
de trava, com empunhadeira auxiliar, com chave de mandril, com 
limitador de furo, voltagem 110volts. 

unid 10 154,81 1.548,10 

10 

Serra mármore, potência mínima de 1.400 watts, voltagem 110volts, 
com corte em ângulo até 45º graus e diâmetro do disco até 125mm - 
5", rotações por minuto mínimo 11.500rpm; dimensões aproximadas 
23,8cmx21,1cm x 16,9cm, acompanha chave allen. 

unid 10 355,92 3.559,20 

TOTAL 15.150,00 

       

LOTE 15 – BOMBAS E MOTORES 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 
V. 

UNITÁRIO 
V. TOTAL 

1 
Bomba de mancal para motor 2,0cv thl-13 mca=6 a 16 vazão 43,5 a 
10,0 ou similar 

unid 3 947,55 2.842,65 

2 
Bomba de mancal para motor 3,0cv thl-13 mca=8 a 22 vazão 48,0 a 
10,0 ou similar 

unid 3 1.058,40 3.175,20 

3 
Bomba de mancal para motor 5,0cv ths-18 mca=22 a 36 vazão 35,5 
a 16,0 ou similar 

unid 3 1.058,40 3.175,20 

4 
Bomba de mancal para motor 7,5cv mca=36 a 50 vazão=38,0 a 14,0 
ou similar 

unid 3 1.808,40 5.425,20 

5 
Bomba de mancal ths-18 para motor 10,0cv mca=44 a 58. 
Vazão=38.0 a 23.5 ou similar 

unid 2 2.329,35 4.658,70 

6 Bomba submessa 450w - sapo unid 30 265,80 7.974,00 

7 
Bombeador submerso 4" 10cv ths 43est tsm-3643 mca=1,8 a 9,6 
vazão=365 a 90 ou similar 

unid 3 2.430,10 7.290,30 

8 
Bombeador submerso 4" 5,5cv tsm 3522 mca=1,8 a 12,0 vazão=185 
a 50 ou similar 

unid 2 1.008,40 2.016,80 

9 
Bombeador submerso 4" tsm-3518 4cv 18est mca=1,8 a 10,8 
vazão=150 a 40 ou similar 

unid 2 947,00 1.894,00 
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10 
Bombeador submerso tsm-2501 1cv 7est 4" mca=1.2 a 7,2 vazão= 
64 a 26 ou similar 

unid 2 524,20 1.048,40 

11 
Bombeador submerso tsm-3514 3cv 14est  4" mca=1.8 a 10.8 
vazão= 11,9 a 2,9 ou similar 

unid 2 846,70 1.693,40 

12 
Bombeador submersotsm-1012 12est 1cv4" mca=0,6 a 4,2 
vazão=112 a 24 ou similar 

unid 2 952,50 1.905,00 

13 Motor bomba periferica 1cv 220v  ou similar unid 2 317,65 635,30 

14 Motor bomba periferica 3/4cv 220v unid 3 211,68 635,04 

15 
Motor bomba sub 7,5hp 380v tsm4021 21est  4" mca=3,0 a 15,0 
vazão= 183 a 69   trifasico 

unid 2 4.447,00 8.894,00 

16 
Motor bomba subm 2,0hp 220v tsm4006 6est4" mca=3,6 a 12,0 
vazão= 51 a 30   monofasico 

unid 3 1.693,40 5.080,20 

17 
Motor bomba subm 5,5hp 380v tsm4014 14est 4" mca=3,0 a 15,0 
vazão= 122 a 48  trifasico 

unid 3 3.176,00 9.528,00 

18 Motor bomba submersa10,0hp 380v 6" mca=  trifasico unid 3 2.546,00 7.638,00 

19 Motor bomba submerso 12,0hp 380v 6" mca= trifasico unid 2 3.705,20 7.410,40 

20 Motor bomba submerso 3.0hp 220v 4" mca=  monofasico unid 3 2.641,80 7.925,40 

21 Motor bomba submerso 3.0hp 380v 4" mca=  trifasico ou similar unid 3 2.641,80 7.925,40 

22 
Motor bomba subn 1,5hp 220v tsm 4005 5est 4" mca= 3,0 a 12,0 
vazão= 13 a 26 monofasico ou similar 

unid 3 1.481,70 4.445,10 

23 Motor eletrico 10,0cv 380/220v trifasico blindado unid 2 2.541,03 5.082,06 

24 Motor eletrico 2,0cv 440/220v monofasico aberto unid 2 423,36 846,72 

25 Motor eletrico 3,0cv 380/220v trifasico aberto unid 2 317,65 635,30 

26 Motor eletrico 3,0cv 440/220v monofasico aberto unid 2 442,00 884,00 

27 Motor eletrico 5,0cv 380/220v trifasico blindado unid 2 635,01 1.270,02 

28 Motor eletrico 5,0cv 440/220v trifasico blindado unid 2 953,10 1.906,20 

29 Motor eletrico 7,5cv 380/220v trifasico blindado unid 2 1.058,00 2.116,00 

30 Motor eletrico 7,5cv 440/220v monofasico blindado unid 2 2.541,00 5.082,00 

31 Motor submerso 1,5cv 220v 4" monofasico ou similar unid 2 847,00 1.694,00 

32 Motor submerso 12,0 cv 380v 6"  trifasico ou similar unid 2 3.705,00 7.410,00 

33 Motor submerso 2,0cv 220v 4" monofasico ou similar unid 2 1.970,00 3.940,00 

34 Motor submerso 3,0cv 220v 4" monofasico ou similar unid 2 1.587,00 3.174,00 

35 Motor submerso 3,0cv 380v 4" trifasio ou similar unid 2 1.588,00 3.176,00 

36 Motor submerso 4,5cv 380v 4" trifasio ou similar unid 2 2.016,00 4.536,00 

37 Motor submerso 5,0cv 380v 4" trifasio ou similar unid 2 2.268,00 4.536,00 

TOTAL 148.999,99 

 
1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo 
assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração. 

2.2. São participantes os seguintes órgãos: 

2.2.1. Secretaria Municipal de Administração; 
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2.2.2. Secretaria Municipal de Assistência Social; 

2.2.3. Secretaria Municipal de Infraestrutura; 

2.2.4. Secretaria Municipal de Educação; 

2.2.5. Fundo Municipal de Saúde; 

2.2.6. Secretaria Municipal de Meio Ambiente; 

2.2.7. Secretaria Municipal de Agricultura; 

2.3. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que 
couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e  do Decreto Municipal n.º 
045/2018 e subsidiariamente ao Decreto n° 7.892/2013, e na Lei n.º 8.666/1993. 

2.3.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos 
quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 
anteriormente assumidas. 

2.3.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a 25% (vinte e cinco por cento) dos quantitativos registrados na Ata de 
Registro de Preços. 

2.3.3. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a 
responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato ao 
órgão gerenciador. 

2.4. Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve assegurar-se que a 
contratação atende a seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, conforme artigo 7° 
do Decreto Municipal n.º 045/2018. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 
assinatura não podendo ser prorrogada. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados 
no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

4.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 
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4.2.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado; 

4.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 

4.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

4.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 
requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 
poderá: 

4.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando 
a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do 
pedido de fornecimento; e 

4.3.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

4.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata 
de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

4.5. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de 
Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.  

5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado, por intermédio de processo administrativo específico, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando: 

5.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

5.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o 
contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

5.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 

5.1.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 

alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

5.1.5. Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

5.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados. 

5.2.1. por razão de interesse público; ou 
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5.2.2. a pedido do fornecedor 

5.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do registro 
do fornecedor aos órgãos participantes, se houver. 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

6.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização). 

6.1.1. O órgão deverá assegurar-se de que o preço registrado na Ata permanece vantajoso, 
mediante realização de pesquisa de mercado prévia à contratação. 

6.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada contratação, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente, ou 
assinar o Contrato, se for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 

6.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 
fornecedor e aceita pela Administração. 

6.3. Antes da assinatura do Contrato ou da emissão da Nota de Empenho, a Contratante realizará 
consulta ao Certificado de Registro Cadastral - CRC, para identificar possível proibição de contratar 
com o Poder Público e verificar a manutenção das condições de habilitação, cujos resultados poderão 
ser anexados aos autos do processo.  

6.4. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

6.4.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

6.5. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 

6.5.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições autorizadas no Termo de 
Referência ou na minuta de contrato. 

6.6. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
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6.7. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante da 
Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências 
verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando ciência 
à Administração. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo com as disposições definidas 
na minuta de contrato, Autorização de Fornecimento ou instrumento equivalente, ou, na omissão 
deste, pelo prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, a partir da data da assinatura ou retirada do 
instrumento, nos termos do artigo 57 da Lei n.º 8.666/1993. 

7.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à 
contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em 
restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n.º39, de 13/12/2011. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO 

8.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis. 

8.2. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, 
obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93, Decreto Municipal n.º 045/2018, e 
subsidiariamente no Decreto nº 7.892, de 2013 e suas alterações. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. A Contratada obriga-se a: 

9.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 

9.2.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela 
Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado 
da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, 
tipo, procedência e prazo de garantia; 

9.2.1.1. Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

9.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 
12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990); 
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9.2.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 
Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo 
máximo fixado no Termo de Referência, o produto com avarias ou defeitos; 

9.2.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 
presente licitação; 

9.2.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

9.2.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.2.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

9.2.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.2.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

9.3. A Contratante obriga-se a: 

9.3.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário; 

9.3.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 
e recebimento definitivos;  

9.3.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

9.3.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado; 

9.3.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

9.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
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dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

9.5. A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não superior a 90 

(noventa) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados em Ata. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

10.1. Os bens serão recebidos: 

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as 
especificações constantes do Edital e da proposta. 

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do 
Edital e da proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará no prazo máximo fixado no 
Termo de Referência. 

10.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 

10.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as 
especificações técnicas exigidas. 

10.3. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) poderá ser 
confiado a uma comissão de, no mínimo, 03 (três) membros, designados pela autoridade competente. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 

11.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir do início do mês 
subseqüente ao vencido, após a devida conferência e liberação do órgão solicitante e/ou fiscalizador. 

11.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de 
R$ 8.000,00 (oito mil reais) poderá ser efetuados no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados 
da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º da Lei n.º 8.666/1993. 

11.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada. 

11.2.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 

11.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
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pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 
ônus para a Contratante. 

11.4. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta Certificado de Registro Cadastral - CRC 
e, se necessário, aos sítios oficiais, para verificar a manutenção das condições de habilitação da 
Contratada, podendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

11.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

11.5.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei 
Complementar n.º 123/2006, e alterações promovidas pela Lei Complementar n.º 147/2014 e Lei 
Complementar n.º 155/2016, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada 
pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n.º 
1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

11.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 
conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio 
previsto na legislação vigente. 

11.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

11.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

11.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios 
proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data 
do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I = 
(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do 
efetivo pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

12.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.  

12.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 
acompanhamento e controle da execução do contrato. 

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência 
desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 70 da Lei n.º 8.666/1993. 

12.3. O representante da administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas 
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis.  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 10.520/2002 e do Decreto Municipal n.º 
045/2018 a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

13.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar a nota de empenho, ou não assinar o 
contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta ou da Ata de Registro de 
Preços; 

13.1.2. Apresentar documentação falsa; 

13.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

13.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

13.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 

13.1.6. Cometer fraude fiscal; 

13.1.7. Fizer declaração falsa; 

13.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 

13.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior 
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do licitante; 
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b. Impedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento do CRC, pelo 
prazo de até cinco anos; 

13.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

13.3. Comete infração administrativa, ainda, nos termos da Lei n.º 8.666/1993, da Lei n.º 
10.520/2002, do Decreto Municipal n.º 045/2018, a Contratada que, no decorrer da contratação: 

13.3.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato; 

13.3.2. Apresentar documentação falsa; 

13.3.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

13.3.4. Cometer fraude fiscal; 

13.3.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro de Preços ou no 
instrumento de contrato. 

13.4. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 

b. Multa: 

b.1. Moratória de até10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
contratação, até o limite de 30 (trinta) dias; 

b.2. Compensatória de até 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa 
moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o valor total do 
contrato. 

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Cocos, pelo prazo de 
até dois anos; 

c.1. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com 
qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do 
Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n.º87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n.º 
205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n.º 2.218/2011 e n.º 3.757/2011, da 1ª Câmara do 
TCU. 

d. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Cocos e descredenciamento no CRC 
pelo prazo de até cinco anos; 
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e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados; 

13.4.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

13.5. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com 
o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou 
profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

13.5.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de tributos; 

13.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

13.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados. 

13.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei n.º 
8.666/1993. 

13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

13.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, 
serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

13.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Certificado de Registro Cadastral - CRC. 

13.10. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no 
caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 
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14.2. Integram está Ata, independentemente de transcrição, o Edital e Anexos do Pregão Presencial 
para Registro de Preços n.º 013-2020 e a proposta da empresa. 

14.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei n.º 10.520/2002 Decreto 
Municipal n.º 045/2018 da Lei n.º 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor, da Lei 
Complementar n.º 123/2006 e suas alterações, e subsidiariamente da Lei n.º 8.666/1993 e alterações. 

14.4. O foro para dirimir questões relativas ao presente contrato será o do Município de Cocos - 
Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Cocos-Ba, 19 de junho de 2020. 
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EXTRATO DE CONTRATO Nº 127-2020 

 

 

 ESPÉCIE/Nº: Tomada de Preços nº 002-2020 - FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 8.666/93 - PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 100-2020 - CONTRATANTE: Município de Cocos-BA - CNPJ: 14.222.012/0001-75 - 

CONTRATADA: Antocilvo Ribeiro Teixeira-ME - CNPJ: 06.200.280/0001-68 - OBJETO: Contratação de empresa para 

execução dos serviços de engenharia referente à construção da praça do balneário do Rio Itaguari, mediante celebração de 

Contrato de Repasse nº 887835/2019/MTUR/CAIXA – Operação 1063754-09, conforme condições estabelecidas no edital e 

anexos - VALOR GLOBAL: R$ 289.454,34 (duzentos e oitenta e nove mil, quatrocentos e cinquenta e quatro reais e trinta e 

quatro centavos) - VIGÊNCIA: 25 de junho de 2020 a 22 de novembro de 2020 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:     

02.06.00 – GERENC. DAS AÇÕES DA SECRET. MUNIC. DE INFRAESTRUTURA - 15.451.035.1023 – Construção e Reforma de 
Praças e Jardins - 4.4.9.0.51.00.00 - Obras e Instalações - 24 - Fonte – LOCAL E DATA: 25 de junho de 2020 - Marcelo de Souza 

Emerenciano – Prefeito Municipal. 
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